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Apresentação

A Psicologia do Trabalho e a Psicologia Organizacional cres-
ceram e ampliaram bastante suas fronteiras, apesar de três sub-
domínios ainda prevalecerem, a saber: 

1. organizacional - que tem interesse no estudo das organiza-
ções como processos sociais estruturantes;

2. trabalho - cujo foco é o fenômeno do trabalho indepen-
dente do contexto onde é realizado; e

3. gestão de pessoas – do qual o cerne é a utilização do co-
nhecimento produzido em POT – Psicologia Organizacio-
nal e do Trabalho (como é mais comumente conhecida), 
com intuito de dar suporte às atividades gerenciais e ao 
desenvolvimento do potencial de pessoas e equipes. 

Cada vez mais, o crescimento da Psicologia no âmbito do tra-
balho e das organizações tem evidenciado a necessidade de se 
compreender como as pessoas vivem e resolvem seus problemas 
dentro do seu contexto de função profissional.

Porém, é necessário estar atento a, no mínimo, dois requi-
sitos que conferem status de ciência a determinado campo de 
conhecimento: 

- os assuntos – a serem estudados – estejam bem delimitados 
e caracterizados;

- o estudo possua métodos próprios de investigação.  

Sem estas considerações corremos o risco de banalizar o co-
nhecimento acumulado e não oferecer fundamentação teórica 
suficiente para que o exercício profissional seja reconhecido 
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como científico, técnico e ético.

Com o propósito de discutir essas e outras questões relacio-
nadas ao Mundo do Trabalho e ao Mundo das Organizações, a 
Comissão de Psicologia Organizacional e do Trabalho (CPTO) 
do Conselho Regional de Psicologia Minas Gerais (CRP-MG) 
se reúne mensalmente na sede do Conselho, em Belo Horizon-
te. Algumas subsedes do CRP-MG também reúnem profissio-
nais com este propósito, sendo elas: Sudeste, Centro-Oeste e 
Triângulo.

Os encontros são abertos à participação da categoria e os te-
mas são definidos em conformidade com as propostas aprovadas 
no Congresso Nacional da Psicologia (CNP), que ocorre a cada 
três anos, num processo amplo, participativo e democrático. A 
humanização das condições de ofício, o combate ao trabalho 
análogo ao escravo, a inserção das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, os efeitos dos processos da função na sub-
jetividade dos trabalhadores, a melhoria nas relações interpes-
soais no ambiente corporativo e a compreensão mais ampla e 
genérica das relações entre o trabalho e a saúde/doença das(os) 
trabalhadoras(es) são apenas alguns dos temas que pautaram 
nossos encontros.

Como produto dessas reflexões, surge a terceira publicação 
da CPTO do CRP-MG.   A primeira: “Psicologia: Integrando 
o trabalho, o social e as organizações”, foi publicada na gestão 
do XII Plenário (2007-2010). A segunda: “Saúde do Trabalha-
dor: saberes e fazeres possíveis da Psicologia do Trabalho e das 
Organizações”, foi publicada na gestão do XIV Plenário (2013-
2016).  E a terceira, esta que temos o prazer de lhes apresentar: 
“Psicologia no Trabalho e nas Organizações: reflexões sobre prá-
ticas contemporâneas”, publicada na atual gestão - XV Plenário 
(2016/2019). 
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Um princípio comum às três publicações e que norteia nossas 
reflexões é o compromisso com a qualificação e valorização do 
exercício profissional.  Nossa luta é, principalmente, por con-
dições justas e dignas de trabalho. E para isto não estamos só, 
contamos com o apoio de profissionais e entidades científicas 
ligadas à Psicologia, unidas em prol de uma ciência e profissão 
que têm a marca do compromisso social e da defesa de princí-
pios e práticas éticos. 

Em “Psicologia no Trabalho e nas Organizações: reflexões so-
bre práticas contemporâneas” encontramos artigos que abordam 
temas como: Psicologia & Coaching; Conflitos, negociações e 
suas intersubjetividades; Inclusão de Pessoas com Deficiência 
(PcD) no Mercado de Trabalho (MT);  Reinserção de PcD e rea-
bilitados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) no MT; 
Orientação Profissional nas Políticas Públicas; Produtivismo na 
Universidade Pública; e inserção profissional de Psicólogas(os) 
recém-formadas(os).

Não temos a pretensão de esgotar o debate, muito menos a 
intenção de oferecer uma solução mágica para as questões discu-
tidas, por isto convidamos você para se juntar a nós e contribuir 
com seu conhecimento, experiência, questionamentos e inquie-
tações. Nosso desejo maior é o registro das ações de modo que 
elas possam suscitar reflexões construtivas, ampliando o alcance 
das transformações advindas deste exercício.

Cabe ressaltar a importância destas intervenções no momento 
político que estamos vivendo. Pois, com a aprovação da reforma 
trabalhista, temas como: formas de contratação, flexibilização da 
jornada, rebaixamento da remuneração, alteração nas normas de 
saúde e segurança do trabalho, ataques aos conselhos de classe, 
fragilização sindical e limitação do acesso à Justiça do Trabalho 
evidenciam um retrocesso em direitos trabalhistas adquiridos e 
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o que é mais grave: propiciam condições que contribuem para o 
aumento da incidência de adoecimento ocupacional e de riscos 
de acidentes de trabalho.

Infelizmente, a saúde do trabalhador ainda não é tratada com 
o cuidado e atenção devida e merecida, isso se agrava ainda mais 
quando nos referimos à saúde mental.   

Sendo assim, reforçamos o convite para você estar conosco 
neste bom combate!

Agradecemos às(aos) autoras(es), às(aos) integrantes da 
CPTO do CRP-MG, à equipe técnica do Setor de Apoio às Co-
missões, ao XV Plenário, às(aos) palestrantes, ao público pre-
sente nos eventos e também ao público virtual. Sem a contribui-
ção e participação de cada um de vocês, certamente o resultado 
não seria o mesmo! Recebam, mais uma vez, nossos sinceros 
agradecimentos!

Boa e proveitosa leitura é o que lhe desejamos! 

Elizabeth de Lacerda Barbosa

Conselheira XVII Plenário do Conselho Federal de Psicologia 
(Gestão 2016-2019) 

Para mais informações e possíveis contatos, consulte:
CRP-MG – Rua Timbiras, 1532 – 6º andar – Belo Horizonte/MG
Tel.: (31) 2138-6784
E-mail: comissoes@crp04.org.br



ELIZABETH LACERDA BARBOSA

Psicóloga Psicodramatista. Especialista em Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas. Coordenadora da Comissão de Psicologia Organizacional e do 
Trabalho da Subsede Sudeste do Conselho Regional de Psicologia - Minas 
Gerais. Conselheira do XVII Plenário do Conselho Federal de Psicologia.  
Sócia proprietária da EB Consultoria Empresarial Ltda.

Psicologia & coaching: 
considerações éticas 
e técnicas 
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Não tenho caminho novo. O que tenho de novo é o 
jeito de caminhar.  
Thiago de Mello.

Tentar delimitar a área de abrangência da Psicologia – ciência e 
profissão é tarefa árdua, pois seu alcance expandiu-se – e muito – 
especialmente depois de sua regulamentação, em 27 de agosto de 
1962, por meio da Lei 4.119.  Além disso, o crescimento da Psico-
logia também provocou a sobreposição a muitas outras disciplinas, 
influenciando e sendo influenciada por elas, dificultando ainda mais 
esta delimitação.  

Talvez, em função disso, a atuação da(o) psicóloga(o) com práticas 
diversas, como é o caso do Coaching, suscita consideráveis questio-
namentos quanto à correspondência de aspectos éticos e técnicos da 
profissão. Não podemos e não devemos nos furtar a este diálogo, haja 
vista o aumento do número de psicólogas(os) que trabalham como 
Coach1.

É notório que a Psicologia é uma ciência e profissão que pode 
intervir em diferentes campos de atuação e de diferentes formas. Este 
campo do saber ocupa-se cada vez mais da saúde mental dos indiví-
duos e de como ela é impactada pelas relações que estabelecem com 
os outros e com o meio onde se encontram.

A Psicologia não se concentra apenas nos comportamentos ditos 
“pouco saudáveis”, pois impacta na educação, no trabalho, na vida 
pessoal, no esporte, nas emergências e desastres, no desenvolvimento 
de pontos fortes dos indivíduos, etc. Aliás, é necessário e urgente sair 
do enfoque de saúde como ausência de doença, para um enfoque 
mais amplo, cujo intuito é reestabelecer a capacidade funcional, ame-
nizar o sofrimento, etc. 
1  Coach é um profissional que atua desenvolvendo as habilidades huma-
nas, trabalhando com ferramentas e técnicas eficazes, que fazem com que o 
coachee (cliente) desenvolva o autoconhecimento e neutralize suas limitações 
para alcançar o sucesso pessoal e/ou profissional (FEBRACIS).
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Este enfoque mais amplo da Psicologia – ciência e profissão – con-
sidera os fatores bio-psico-socio-espiritual importantes, interdepen-
dentes e interligados. Negligenciar qualquer um deles pode predispor 
o indivíduo ao estado de doença.

Neste sentido, podemos ver uma aproximação com o Coaching, 
que objetiva preparar o indivíduo para mudar uma situação com a 
qual não está satisfeito.  Porém, geralmente este indivíduo pretende 
fazê-lo em um curto período de tempo e sem uma preocupação maior 
com as causas desta insatisfação, apenas quer se ver livre dela.  

No entanto, há que se considerar que as formações de base das 
duas áreas: Coaching e Psicologia, não se comparam.  Não bastasse 
a grande diferença de tempo exigido para a conclusão da formação 
em cada uma das áreas, há também uma gritante diferença na grade 
curricular ofertada pelas instituições formadoras.

Neste sentido, a Psicologia por toda regulamentação, orientação, 
fiscalização, disciplina e, sobretudo, grade curricular obrigatória, é 
possuidora de um diferencial ao fazer uso da metodologia do Coa-
ching nas intervenções que realiza.

Cabe lembrar que a Psicologia surgiu como uma disciplina cien-
tífica pelo estabelecimento do primeiro Instituto de Psicologia em 
1879, em Leipzig, na Alemanha, por Wilhelm Wundt (1832-1920), 
onde os primeiros psicólogos profissionais adquiriram as competên-
cias de trabalho experimental para estudar a mente, adotando o mé-
todo de “introspecção”. Com o passar do tempo, as(os) psicólogas(os) 
começaram rejeitando os diferentes métodos e abordagens baseadas 
em especulações e tentaram fornecer base científica para o assunto.

Desde então, a Psicologia se constitui como ciência e profissão, 
que trata dos estados e processos mentais, do comportamento do ser 
humano e de suas interações com um ambiente físico e social.  É des-
te lugar que acreditamos que a Psicologia possui métodos e técnicas 
mais apropriadas para trabalhar os “desajustes” que causam descon-
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forto e/ou sofrimento aos indivíduos. Importante não esquecer que a 
questão da felicidade humana é assunto em pauta desde sempre. 

Mas, infelizmente, não totalmente sem razão, a Psicologia tem 
sido criticada por seu direcionamento preponderantemente voltado 
às questões de doença mental, em vez da “sanidade” mental. Feliz-
mente, nos últimos tempos isso tem mudado. Temos hoje uma Psico-
logia muito mais preocupada e envolvida com a busca e a manuten-
ção da saúde mental das pessoas.  Psicólogas(os) são profissionais que 
estão comprometidas(os) e implicadas(os) com o bem-estar integral 
da pessoa.  

Psicólogos humanistas, tais como Abraham Maslow, Carl Rogers, 
Erich Fromm e Carl Jung, desenvolveram teorias e práticas bem-su-
cedidas que envolvem a felicidade humana, mas seus sucessores não 
deram sequência à obra, enfatizando a fenomenologia e histórias de 
casos individuais (Seligman, 2002). Recentemente, as teorias de de-
senvolvimento humano encontraram suporte empírico em estudos 
feitos por psicólogos positivos e humanistas, especialmente na área 
da teoria autodeterminante (Patterson e Joseph, 2007). 

Martin Seligman, em 1990, enquanto presidente da Associação 
Americana de Psicologia (APA), deu uma palestra onde disse ser ne-
cessário estudar, a partir do ponto de vista científico, tudo que faz o 
ser humano feliz.  Dessa forma, a Psicologia poderia ajudar as pessoas 
a construírem uma realidade mais satisfatória, ajudando-as a resolve-
rem seus conflitos, bem como desenvolverem seus pontos fortes.

Nesta perspectiva, um movimento recente dentro da Psicologia 
que visa fazer com que as(os) psicólogas(os) adotem “uma visão mais 
aberta e apreciativa dos potenciais, das motivações e das capacidades 
humanas” (Sheldon, K. M. e King, L., 2001), denominado Psicologia 
Positiva, vem ganhando cada vez mais adeptos.

A Psicologia Positiva estuda os fundamentos psicológicos do bem-
-estar, da felicidade, além das forças e virtudes do ser humano, que 
são fundamentais para o sucesso ao longo da vida e manutenção da 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Psicologia_humanista
https://pt.wikipedia.org/wiki/Abraham_Maslow
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carl_Rogers
https://pt.wikipedia.org/wiki/Erich_Fromm
https://pt.wikipedia.org/wiki/Carl_Jung
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fenomenologia
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saúde social, física e mental, investigando tanto aspectos individuais 
como grupais que podem estar associados ao fortalecimento de as-
pectos positivos nas pessoas (Seligman, 2001). 

Assim, quando submetidos a intervenções em Psicologia Positiva, 
os indivíduos podem obter uma melhor qualidade de vida, ter aspec-
tos do funcionamento psicológico compreendidos e, portanto, torna-
rem-se mais resistentes às frustrações. Estas intervenções contribuem 
sensivelmente para a melhoria da qualidade das relações pessoais e 
profissionais, além de possibilitarem a melhoria no desempenho de 
diferentes tarefas em diferentes papéis que o indivíduo assume.

Para além disso, consideramos oportuno ressaltar alguns conceitos 
básicos da Psicologia Positiva, a saber:

• Resiliência: capacidade de se recobrar facilmente ou se 
adaptar à má sorte ou às mudanças, de forma saudável e 
construtiva.

• Força e Virtude do Caráter:  qualidades pré-existentes 
que permitem aos indivíduos que as utilizam adequadamen-
te se sentirem vitalizados e em condições de melhorar suas 
performances.

• Contexto Cultural: grupos sociais, condição socioeconômi-
ca, habilidades sociais etc, enfim todo o contexto em que cada 
indivíduo está inserido, tem importância crucial. 

A Psicologia tem tido uma longa tradição de respeitar o compor-
tamento ético e o bem-estar das pessoas. E isto não é nenhuma no-
vidade, mas é importante ser aqui mencionado. No entanto, vivemos 
um momento em que as pessoas exigem respostas rápidas para seus 
dilemas. Não há disposição para entender os processos e disfunções 
para, a partir daí, readequá-los conforme desejo de cada um. Receita 
pronta e rápida é o que a maioria busca, se não todos. 

As(os) coaches psicólogas(os) utilizam um conjunto amplo de 
abordagens teóricas – psicodinâmicas, sistêmicas, cognitivo-compor-
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tamentais e humanistas – no seu trabalho.   Isto precisa ser consi-
derado, pois recebem em sua graduação conhecimentos que as(os) 
habilitam a esta prática. A compreensão dos princípios psicológicos 
que subjazem o comportamento humano é base para a eficácia das 
intervenções. E este é um diferencial muito potente!

O Código de Ética Profissional do Psicólogo – CEPP, fundamen-
tado na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e na 
Constituição Federal do Brasil (1988) – também conhecida como 
Constituição Cidadã – estabelece os padrões éticos para o exercício 
profissional. Enquanto profissionais atuantes estamos todas(os) sub-
metidas(os) a ele, independente da área de atuação.

A filosofia básica do Código de Ética é que as(os) psicólogas(os) 
devem dar o melhor de si para não provocarem danos e problemas a 
outras pessoas por meio de seu trabalho profissional. Cumpre ressal-
tar nosso dever de conhecer e seguir o Código de Ética Profissional 
do Psicólogo - CEPP.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO 
CÓDIGO DE ÉTICA DOS PSICÓLOGOS

O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na 
promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e 
da integridade do ser humano, apoiado nos valores que 
embasam a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos. 
II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde 
e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades 
e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.
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III. O psicólogo atuará com responsabilidade social, 
analisando crítica e historicamente a realidade políti-
ca, econômica, social e cultural.
IV. O psicólogo atuará com responsabilidade, por meio 
do contínuo aprimoramento profissional, contribuin-
do para o desenvolvimento da Psicologia como campo 
científico de conhecimento e de prática.
V. O psicólogo contribuirá para promover a univer-
salização do acesso da população às informações, ao 
conhecimento da ciência psicológica, aos serviços e 
aos padrões éticos da profissão.
VI. O psicólogo zelará para que o exercício profissio-
nal seja efetuado com dignidade, rejeitando situações 
em que a Psicologia esteja sendo aviltada.
VII. O psicólogo considerará as relações de poder nos 
contextos em que atua e os impactos dessas relações 
sobre as suas atividades profissionais, posicionando-
-se de forma crítica e em consonância com os demais 
princípios deste Código.

Além dos princípios fundamentais acima citados, cumpre-nos 
ressaltar:

O artigo 19 do CEPP requer das(os) psicólogas(os) zelo para que 
seus pronunciamentos disseminem “o conhecimento a respeito das 
atribuições, da base científica e do papel social da profissão”, e a alínea 
“c” do artigo 20 delimita que a publicidade profissional seja restrita a 
qualificações, atividades e recursos relativos às técnicas reconhecidas 
ou regulamentadas pela profissão. 

Também é necessário evitar a previsão taxativa de resultado (art. 
20, alínea “e”, CEPP), considerando que a Psicologia trabalha com 
subjetividades e isso envolve a complexidade e multiplicidade de for-
mas como cada pessoa irá receber as informações e intervenções, o 
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que pode gerar diferentes resultados, variando de acordo com cada 
contexto e sujeito. Ou seja, mesmo cursos e palestras que visam apre-
sentar ferramentas, desenvolver habilidades e competências específi-
cas, não podem dar garantia de determinado benefício decorrente da 
utilização do serviço. 

O Código também veda a autopromoção em detrimento de ou-
tras(os) profissionais, divulgações sensacionalistas e utilização do 
preço do serviço como forma de propaganda (CEPP, art. 20, alíneas 
“d”, “e” e “h”). Divulgações com menção a valores, descontos, valores 
sociais, pacotes e promoções devem ser evitadas, por despertarem o 
interesse do público pela vantagem/oportunidade financeira em detri-
mento da qualidade do serviço oferecido. 

Como mencionado, o Código veda associar o preço do serviço 
como forma de propaganda, revelando o cuidado da categoria para ser 
reconhecida por sua técnica e ética como profissão da saúde e afastar-
-se da concorrência puramente mercantil. Desta forma, informações 
sobre preços, valores e condições contratuais devem ser informadas 
ao consumidor em espaço reservado.

Sobre a habilitação profissional

A atuação como psicóloga(o), bem como a utilização de métodos 
e técnicas privativos da Psicologia, obriga a(o) profissional à inscrição 
no Conselho Regional de Psicologia de sua jurisdição. A não inscri-
ção, nesta circunstância, se configura como exercício ilegal da pro-
fissão, o qual se constitui como contravenção penal, passível de ser 
denunciada em Delegacia de Polícia.

Já em relação ao Coaching, cabe dizer que se trata de uma palavra 
em inglês que indica uma atividade de formação pessoal em que um 
instrutor (coach) ajuda o seu cliente (coachee) a evoluir em alguma 
área da sua vida. O conceito de coaching surgiu por volta de 1830 na 
universidade britânica de Oxford. O Coaching consiste em promover 
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o potencial de alguém, maximizando o seu desempenho e facilitando 
a aprendizagem e o desenvolvimento de competências.  Baseia-se em 
aspectos da teoria e da prática psicológicas e nas abordagens de edu-
cação de adultos (Palmer & Whybrow, 2007). 

Segundo Grant (2006) o Coaching pode ser entendido como a 
aplicação sistemática da ciência comportamental à melhoria da ex-
periência de vida, do desempenho no trabalho e do bem-estar dos 
indivíduos, grupos e organizações, que não apresentam problemas de 
saúde mental clinicamente significativos ou níveis muito elevados de 
sofrimento. 

Dessa forma, em termos gerais, o coaching situa-se na intersec-
ção da Psicologia Clínica, do Desporto, Organizacional e da Saúde. 
Qualquer uma destas formações de base preparam a(o) psicóloga(o) 
para trabalhar com os clientes recorrendo a técnicas científicas váli-
das para ajudá-las a atingir os seus objetivos pessoais e profissionais.

Só compreendendo os princípios psicológicos que subjazem o de-
sempenho humano, o coaching será eficaz. Um coach não psicólogo 
reduz o coaching a uma técnica, menosprezando o seu verdadeiro po-
tencial e benefício para o cliente (Palmer & Whybrow, 2007).

O coaching inclui um conjunto de estratégias psicológicas, de efi-
cácia comprovada, cujo objetivo é contribuir para a motivação, a re-
flexão, o compromisso, o estabelecimento de objetivos, a tomada de 
decisões, a melhoria das relações interpessoais. E, tudo isto não per-
tence a uma nova ciência, mas sim a uma que já existe: a Psicologia. 

É à Psicologia que compete estudar, compreender, avaliar e modi-
ficar o comportamento humano. Ainda que o coaching possa não ser 
um campo profissional exclusivo das(os) psicólogas(os),  as(os) psi-
cólogas(os) são a referência principal - o conhecimento científico da 
Psicologia é o pilar do coaching.

Alguns dos temas mais frequentes no coaching dizem respeito 
à gestão do estresse, à gestão dos conflitos, à gestão dos relaciona-
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mentos interpessoais ou ao desenvolvimento do controle emocional 
- todos estes temas fazem parte das competências de uma psicólo-
ga(o) e dos atos que realiza enquanto profissional de Psicologia – atos 
psicológicos.

Isto posto, faz-se necessário sublinhar dois aspectos 
importantíssimos: 

1) O âmbito de aplicação do coaching tem algumas limitações e 
não deve ser utilizado em casos onde se verifique a existência de pro-
blemas de Saúde Psicológica; 

2) A prática da Psicologia e a prestação de serviços psicológicos por 
profissionais não qualificados coloca uma ameaça à saúde pública, 
assim como à segurança e ao bem-estar da população.

Colocadas estas questões que diferenciam a Psicologia do Coa-
ching, cabe também falar sobre os diferentes tipos de coaching exis-
tentes e que podem ser subdivididos em dois grandes grupos, quais 
sejam:

Coaching Pessoal ou coaching de vida:  de família; para ema-
grecimento; de emoções; espiritual; de relacionamento; para grávidas; 
e férias; de crianças; esportivo;  de comunicação;  etc.

Coaching executivo:  de carreira; de liderança; de vendas; de 
performance; de equipes; empresarial; de negócios; de empreendi-
mento; organizacional; de gestores;  etc.

O coaching é uma metodologia embasada em técnicas de diferen-
tes áreas, como da Administração, da Psicologia, dos Recursos Hu-
manos, etc.  Sua prática não é regulamentada por lei e isto acaba 
tornando-a “terra de ninguém”.

Esta metodologia tem como objetivo ofertar àqueles que dela fa-
zem uso, uma ou mais das seguintes possibilidades:  evoluir pessoal 
e/ou profissionalmente; identificar seus talentos e habilidades; des-
cobrir sua missão de vida; desenvolver sua inteligência emocional; 
encontrar o equilíbrio pessoal e/ou profissional; viver integralmente; 
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dentre outros. Os elementos chave do processo de coaching são:  foco, 
ação, sentimento/sensação, evolução contínua e resultados. 

Para cumprir com seu objetivo, o processo de coaching lança 
mão de: 

1. Exercícios de investigação, reflexão e conscientização.

2. Descoberta pessoal dos pontos fracos e das qualidades.

3. Aumento da consciência de si mesmo. 

4. Aumento da capacidade de se responsabilizar pela própria vida.

5. Estrutura e foco. 

6. Feedback realista.

7. Apoio. 

Por tudo que foi exposto até aqui, nos atrevemos a dizer que não 
dá para ignorar que a diferença entre atingir os objetivos de vida, seja 
com a Psicologia, seja com o Coaching, está na atitude das pessoas. 
Atitudes estas que, por sua vez, são moldadas durante muitos anos 
tanto pela educação quanto pela cultura, as quais estas pessoas estão 
submetidas.

É primordial, ainda, respeitar alguns princípios de vida, tais como:

1. Ética, como princípio básico.

2. Integridade.

3. Responsabilidade.

4. O respeito pelas legislações e regulamentações vigentes.

5. O respeito da maioria dos cidadãos pelo direito do outro.

6. O amor ao trabalho.

7. O esforço para investir em si mesmo.

8. A vontade de ser produtivo.

9. A pontualidade e persistência.

10. O orgulho de cumprir com o dever.
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Vale a pena frisar que além de Aceitar e Respeitar as diferenças, 
Escutar, Ver e Perceber o outro, é crucial para o sucesso da interven-
ção, quer seja ela feita por um coach ou por um(a) psicóloga(o).

Impossível não se atentar para o fato de que a utilização do Coa-
ching é contraindicada em casos onde se constata a existência de pro-
blemas de saúde mental. Por outro lado, psicólogas(os) sem preparo 
e qualificação adequados para prestar os serviços psicológicos que se 
propõem, tornam-se uma ameaça à saúde pública, à segurança e ao 
bem-estar da população.  Neste caso, devem ser devidamente puni-
das(os) pelo Conselho de Classe da jurisdição onde atuam.

Como já dito, se é à Psicologia que compete estudar, compreen-
der, avaliar e modificar o comportamento humano, pode-se inferir 
que embora a prática de Coaching não seja exclusiva das(os) psicó-
logas(os), é esta classe de profissionais que possui habilitação mais 
apropriada a praticá-lo com maiores possibilidades de êxito.  

Isto se justifica por tratar-se de uma profissão reconhecida, com 
qualificação acadêmica, uma formação bem estabelecida, sólida, rigo-
rosa, com muitas horas de prática, em conformidade com um Código 
Deontológico e um Código de Ética exigente. Não obstante, possui 
um Sistema Conselhos responsável por orientar, fiscalizar e discipli-
nar o exercício da profissão de psicóloga(o), bem como zelar pela fiel 
observância dos princípios ético-profissionais além de contribuir para 
o desenvolvimento da Psicologia como ciência e profissão. 

Faz-se necessário ressaltar que, ao exercer o Coaching, enquan-
to psicóloga(o), a(o) profissional está sujeita(o) à totalidade do Có-
digo de Ética (Resolução CFP n. 010/2005), devendo respeitar 
seus princípios fundamentais e artigos, bem como as Resoluções do 
Sistema Conselhos de Psicologia e demais legislações pertinentes, 
impreterivelmente.

Atento às práticas emergentes no campo da saúde, o Sistema Con-
selhos de Psicologia aprovou em Assembleia das Políticas, da Admi-



Psicologia no trabalho e nas organizações: 
reflexões sobre práticas contemporâneas 21

nistração e das Finanças (APAF), ocorrida nos dias 16 e 17 de de-
zembro de 2017, a criação de um mecanismo de avaliação de práticas 
diversas que objetiva o estudo e a análise criteriosa sobre as possibi-
lidades de associação entre a Psicologia e estas práticas emergentes, 
dentre as quais está o Coaching.

Finalizando estas considerações, porém, longe de pretender esgo-
tá-las, reiteramos que o Conselho Federal de Psicologia publicou em 
14 de março de 2019 uma Nota Orientativa sobre Coaching, que se 
encontra abaixo na íntegra.

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

Nota Orientativa sobre COACHING

O Conselho Federal de Psicologia (CFP), no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Lei 5766, de 20 de dezembro de 1971, e con-
siderando as demandas da categoria em relação a um posicionamento 
referente à utilização do coaching na prática profissional, vem a público 
orientar: 

A(o) psicóloga(o), ao utilizar o coaching na sua prática profissional 
deverá seguir rigorosamente os princípios fundamentais e artigos do Có-
digo de Ética Profissional do Psicólogo (Res. CFP nº 010/2005). 

A(o) psicóloga(o) baseará seu trabalho no conhecimento técnico, 
científico e ético da profissão e zelará pela garantia dos serviços prestados, 
visando à proteção da população atendida. 

O Conselho Federal de Psicologia destaca ainda que, embora não 
exista regulamentação legal específica para a utilização do coaching, tal 
prática é caracterizada por ser um processo breve que se propõe a auxi-
liar o indivíduo a alcançar objetivos previamente definidos a partir de 
metodologias que envolvam a conscientização de elementos da vida, da 
história, interesses e potencialidades, e que transita em campos de atua-
ção que permeiam o autoconhecimento e o desenvolvimento humano. 
Assim sendo, entende que o trabalho da(do) psicóloga(o) na utilização do 
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coaching é de extrema importância para a realização de um trabalho que 
vise à proteção e garantia do cuidado com a sociedade. 

É necessário ressaltar que, ao exercer o coaching, enquanto psicó-
loga(o), a(o) profissional está sujeita(o) à totalidade do Código de Ética 
(Res. CFP n. 010/2005), devendo respeitar seus princípios fundamen-
tais, conhecer e cumprir com suas responsabilidades, garantindo que seu 
trabalho seja baseado no respeito, na promoção da liberdade, da digni-
dade, da igualdade e da integridade do ser humano, visando promover 
a saúde e a qualidade de vida das pessoas. Sempre com o compromisso 
de que sua atuação não caracterize negligência, preconceito, exploração, 
violência, crueldade ou opressão, não induzindo a convicções políticas, 
filosóficas, morais, ideológicas, religiosas, raciais, de orientação sexual e 
identidade de gênero. 

Além disso, é importante destacar que a(o) psicóloga(o) assumirá a 
responsabilidade profissional desde que capacitada(o) pessoal, teórica e 
tecnicamente, não realizando previsão taxativa de resultados, asseguran-
do o sigilo profissional, exceto, em caso de previsão em legislações vigen-
tes, realizando registro documental conforme orientação da Resolução 
CFP n. 001/2009, fornecendo a quem de direito resultados decorrentes 
da prestação de serviços e, fornecendo sempre que solicitado, os docu-
mentos pertinentes ao bom termo do trabalho, estabelecendo acordos de 
prestação de serviços que respeitem o direito da(o) usuária(o), estando 
atenta(o) para situações nas quais seus vínculos pessoais e profissionais 
atuais ou anteriores possam afetar a qualidade do trabalho a ser realizado 
e encaminhando demandas que sejam conflitantes com a proposta pro-
fissional estabelecida.

Ademais, qualquer profissional que não esteja inscrito no CRP, e que 
se utilizar de métodos e técnicas privativas da(o) psicóloga(o) durante 
sessões de coaching, ou que desenvolva, de alguma forma, atribuições 
restritas à Psicologia, estará incorrendo em exercício ilegal da profissão, 
de acordo com o art. 30 da Lei nº 5.766/71, e art. 47 da Lei das Con-
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travenções Penais, sob pena de prisão simples ou multa (Decreto-lei Nº 
3.688, de 3 de outubro de 1941). 

Apesar do destaque de alguns pontos da legislação profissional nessa 
nota por ter maior relação com a prática do coaching, ressaltamos que 
o Código de Ética, demais Resoluções do Sistema Conselho de Psicolo-
gia e demais legislações pertinentes deverão ser consideradas no exercício 
profissional. 

Nota de Rodapé: 

O terceiro e quarto parágrafos desta Nota Orientativa abarca os prin-
cípios fundamentais I e II, além dos Artigos 1º, “b”, “e”, “f” e “g” e “h”, Art. 
2º, “g”, “h” e “k”, Art. 9º, Art. 10 e Art. 20, “e” do CEPP.
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1. Apresentando o contexto 

A proposta das páginas que seguem é relatar a experiência dos gru-
pos e atendimentos individuais de Orientação Profissional realizados 
pela equipe da Diretoria de Inclusão Produtiva (DIP), órgão da Secre-
taria de Desenvolvimento Social do município de Nova Lima (MG)2. 
Partimos do pressuposto de que ela deve adaptar-se ao contexto e ao 
público a que se destina. Assim sendo, quanto maior a divulgação 
dos diferentes espaços em que ela ocorre, maiores as possibilidades 
de aprimorar essa prática. Pretendemos então ofertar uma contribui-
ção sobre essa atividade realizada no contexto das políticas públicas 
que envolvem a geração de emprego, trabalho e renda para as pessoas 
atendidas pela Assistência Social. Acreditamos que, embora a Orien-
tação Profissional não seja uma recomendação direta desse tipo de 
política, ela tem muito a contribuir para o acesso ao mercado de tra-
balho, favorecendo um desenvolvimento socioeconômico efetivo dos 
usuários da Assistência e dos órgãos públicos em geral que trabalhem 
com esse objetivo.   

2. Incentivo à empregabilidade na assistência social 

Para melhor compreender o trabalho de Orientação Profissional 
executado na DIP, é importante citar algumas das políticas que orien-
tam o funcionamento desta Diretoria. As políticas de geração de em-
prego, ocupação e renda no país seguem a orientação mais ampla da 
Constituição Federal de 1988, que defende como um de seus funda-
mentos “os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” (Art. 1, inc. 
IV). O trabalho aparece como um direito social que deve ser assegu-
rado a todos os cidadãos brasileiros, uma das prioridades do Governo 
Federal na elaboração de suas propostas.  

2 A primeira versão deste artigo foi redigida em janeiro de 2016. A realidade 
descrita refere-se, portanto, a esse período.
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A Lei Orgânica da Assistência Social, sancionada em dezembro de 
1993, estabelece a “promoção da integração ao mercado de trabalho” 
como um dos objetivos da assistência social (Lei 8.742, Art. 2, inc. 
III). O acesso às oportunidades que compõem do mundo trabalho 
aparece como uma das estratégias mais eficazes de enfrentamento à 
pobreza, que apresenta características relativas, multidimensionais e 
dinâmicas3. Para além de outras formas de assistência prestadas pelo 
Estado a um público em condições socioeconômicas vulneráveis, o 
trabalho emerge como alternativa duradoura para o desenvolvimento 
do indivíduo atendido e de seus familiares.  

Em 2011, surge o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Téc-
nico e Emprego (Pronatec), “com a finalidade de ampliar a oferta de 
educação profissional e tecnológica, por meio de programas, projetos 
e ações de assistência técnica e financeira” (Lei 12.513/11). Integra-
do ao Plano Brasil Sem Miséria, um de seus intuitos é a expansão 
da oferta de cursos técnicos e de qualificação profissional gratuitos4, 
visando o ingresso no mercado de trabalho de seus alunos. Não por 
acaso o público-alvo prioritário do Pronatec são os beneficiários dos 
Programas Federais de Transferência de Renda, asseguradas também 
vagas para indígenas, quilombolas, jovens em cumprimento de medi-
das socioeducativas e pessoas inscritas no Cadastro Único5.  
3 Mais informações sobre como essas características da pobreza aparecem 
na realidade brasileira, comparativamente a outros países, podem ser obtidas 
na pesquisa de Feres e Villatoro (2013). Estudos como esse indicam as difi-
culdades de enfrentar a pobreza através de uma única vertente, a exemplo das 
políticas de transferência de renda.
4 Os cursos técnicos do Pronatec possuem carga horária mínima de 800 
horas, enquanto os cursos de qualificação profissional – também denomina-
dos de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) – são mais breves, com 
carga horária mínima de 160 horas.
5 O CadÚnico é um instrumento do Governo Federal para cadastramento de 
famílias de baixa renda (renda igual ou inferior a meio salário mínimo per capita ou 
até três salários mínimos de renda familiar mensal). O objetivo é obter um diagnós-
tico socioeconômico das famílias cadastradas, assegurando ainda benefícios even-
tuais para aquelas em situação de vulnerabilidade social, mesmo que não estejam 
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O Plano Brasil Sem Miséria visa não apenas a qualificação pro-
fissional, mas também a articulação com um conjunto de outras po-
líticas que incentivem a geração de renda no país, com prioridade 
aos usuários da Assistência Social (MDS, 2014). Dentre essas po-
líticas, estão a intermediação de mão de obra (em parceira com as 
agências do Sistema Nacional de Emprego: o Sine), o estímulo ao mi-
croempreendedorismo individual e à economia solidária (através da 
parceria com as unidades do Sebrae espalhadas pelo país) e a oferta 
do microcrédito produtivo orientado (fornecido por bancos públicos 
brasileiros).   

Diante do surgimento dessas políticas e da necessidade de asse-
gurar o atendimento ao público prioritário mencionado, o Conselho 
Nacional de Assistência Social, através da Resolução 18, de 24 de 
maio de 2012, instituiu o Programa Nacional de Acesso ao Mundo 
do Trabalho (Acessuas Trabalho). Com isso, surgiu um importante 
marco dentro da Assistência Social: a criação de um conjunto de me-
didas específicas, com financiamento próprio, voltadas para cumprir 
as metas de qualificação profissional e inclusão produtiva das pessoas 
atendidas pela Assistência Social. Assim nasceu a Diretoria de Inclu-
são Produtiva no município de Nova Lima. Antes dessas políticas, 
já eram ofertados cursos profissionalizantes, Orientação Profissional, 
ao empreendedorismo e intermediação de mão de obra na Secretaria 
de Assistência Social. Um dos núcleos responsáveis pela execução 
dessas atividades era o setor de qualificação profissional do Programa 
Vida Nova.  

Esse Programa municipal foi criado em 2005, a fim de fornecer 
uma transferência condicionada de renda em complementação ao 
Bolsa Família, realizando ainda acompanhamento às famílias em si-
tuação de pobreza e extrema pobreza que residam há mais de cinco 

dentro dos critérios para receber o Bolsa Família (Ex: Isenção de taxas para inscrição 
em concursos públicos, descontos em contas de água e luz, cadastramento no Pro-
grama Minha Casa Minha Vida, dentre outros).
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anos na cidade, visando o desenvolvimento das mesmas. A criação 
de um setor que trabalhasse juntamente às políticas de transferência 
de renda para potencializar o acesso de seus beneficiários ao mundo 
do trabalho seguia a ideia de auxiliar a família financeiramente numa 
condição emergencial, mas também ofertar condições para que ela 
pudesse adquirir o autossustento e então não dependesse mais da 
transferência de renda.  

Em 2012, o setor de qualificação profissional foi transformado 
na Diretoria de Inclusão Produtiva, com autonomia em relação ao 
Programa Vida Nova e com recurso próprio proveniente do Acessuas. 
Além de ser responsável pela execução do Acessuas em Nova Lima, 
a DIP também assumiu a gestão do Pronatec no município, atuando, 
portanto, na interface das legislações que seguem essas duas políticas.  

3. Por que a Orientação Profissional 
nas ações da Diretoria? 

A Orientação Profissional começou a ser oferecida no setor de 
qualificação logo depois da criação deste. Já nas primeiras inscrições 
em cursos, verificou-se uma grande demanda para que ela fosse rea-
lizada. Havia aqueles que ficavam confusos na hora de escolher uma 
formação, muitas vezes optando pela inscrição em diferentes cursos, 
de áreas bem distintas, não raramente sob o discurso do “qualquer um 
está bom”. Muitos estavam verdadeiramente ávidos pela formação, 
mas tinham dificuldade de escolher diante das diversas opções que 
lhes eram apresentadas.  

Em paralelo, o setor também encontrou alguns entraves na inter-
mediação de mão de obra. Eram pessoas com dificuldades de (re)
colocação no mercado de trabalho, de serem aprovadas em processos 
seletivos ou se manterem na empresa. Aqui, também se repetia o dile-
ma da escolha, onde a urgência pelo trabalho impedia alguns candida-
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tos de fazerem uma avaliação mais criteriosa sobre qual oportunidade 
escolher em muitas situações. Como resultado desse quadro, foram 
constatadas sucessivas evasões dos cursos de qualificação profissio-
nal. Uma pesquisa à época apontou que um dos grandes motivos para 
isso era o fato do curso não estar de acordo com os interesses dos 
candidatos. Os professores, instituições ofertantes e métodos eram 
avaliados positivamente, mas os temas abordados não eram coerentes 
com o que o aluno desejava exercer em seu futuro profissional. 

Na intermediação, algumas empresas parceiras reclamavam do 
desempenho dos candidatos encaminhados aos processos seletivos. 
Muitos eram reprovados ou dispensados logo no período de experiên-
cia, por causa de comportamentos julgados inadequados pela empre-
sa, e que os candidatos achavam naturais (a exemplo de chegar atrasa-
do, com vestimentas incompatíveis para a vaga, não saber falar sobre 
suas qualidades ou expectativas profissionais etc.).  

Para amenizar esses problemas que estavam comprometendo a 
eficácia das ações do setor, a equipe de Psicologia contratada à épo-
ca concluiu que a Orientação Profissional poderia ser uma estratégia 
útil. A partir de então, as inscrições em cursos passaram a ser acompa-
nhadas pelos atendentes, prontos para esclarecer dúvidas sobre o que 
eram os cursos e o que faziam os profissionais daquela área, incitando 
também reflexões sobre o que a pessoa pretendia com a formação e 
quais eram suas expectativas de atuação no mercado de trabalho. O 
intuito era auxiliar essa pessoa a escolher uma formação mais compa-
tível com suas habilidades e com suas expectativas para o futuro de 
longo prazo.  

Para os casos em que a dúvida prevalecia, ou naqueles que apresen-
tavam alguma outra peculiaridade que necessitava de um atendimen-
to mais delongado e específico, passou a ser feito o encaminhamento 
para a equipe de Psicologia, que iniciava o processo de Orientação 
Profissional propriamente dito. Em geral, os atendimentos ocorriam 
no período de 1 a 5 sessões, a depender do caso atendido. 
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Na intermediação de mão de obra, a equipe começou a acom-
panhar cada processo seletivo, desde o encaminhamento, passando 
pela seleção (que ocorria na própria empresa ou no espaço físico do 
setor de qualificação), até o resultado relatado pelas empresas e pelos 
candidatos. O objetivo era ter uma visão prática, para além do que a 
teoria já nos apontava, sobre o que as empresas avaliavam a partir de 
suas culturas, áreas de atuação e cargos para os quais selecionavam 
pessoas. Da maior compreensão sobre os diferentes perfis buscados 
nas diferentes vagas, começamos a formular um programa de orien-
tação específico a processos seletivos, que ocorria também através de 
atendimentos individuais ou em grupo. 

Os grupos de Orientação Profissional surgiram no intuito de aten-
der a um número maior de pessoas, com o desafio de manter o foco 
nas dificuldades, dúvidas e potencialidades de cada sujeito atendido. 
Embora a equipe desejasse estender os atendimentos individuais a 
todo o público, não havia um número suficiente de profissionais para 
tal demanda. Assim, apenas os casos avaliados como mais críticos ou 
urgentes (aqueles que não poderiam aguardar as datas de ocorrência 
do grupo), eram encaminhados para o atendimento individual. 

Foram criadas diferentes equipes, de acordo com o objetivo da-
queles que buscavam o setor. Assim, surgiram os grupos de orientação 
para as primeiras escolhas profissionais e para o primeiro emprego, 
em geral voltado para adolescentes6. Havia também as turmas pre-
paratórias para processos seletivos, as equipes de orientação para ati-
vidades de empreendedorismo e economia solidária, além daqueles 
destinados ao recém-admitidos em empresas e aos alunos dos cursos 
de qualificação que promovíamos. Cada grupo tinha uma duração 

6 Todas as ações deste setor e, posteriormente, da Diretoria de Inclusão Pro-
dutiva, são voltadas para jovens de 14 anos, seguindo as orientações legais da per-
missão para o trabalho apenas a partir dessa idade. Para mais informações, ver os 
Arts. 60 a 69 do ECA; os Arts.402 a 401 da CLT; a Emenda Constitucional nº 20; o 
Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005; e Portaria nº 20, de 13 de setembro 
de 2001, do Ministério do Trabalho e Emprego.”
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média de duas semanas e era executado por psicólogos e estagiários 
de Psicologia, formando uma equipe de cerca de 22 pessoas. Com o 
passar dos anos, a política de estágio deixou de ser ofertada no muni-
cípio, o que comprometeu as ações do setor. Embora os atendimentos 
individuais permaneçam7, apenas algumas dessas turmas puderam 
continuar ocorrendo, e com uma periodicidade menor (um dia ou, no 
máximo, uma semana).  

Além dos desafios institucionais, percebemos alguns outros no 
âmbito do público atendido. Enquanto estudávamos textos e técnicas 
voltadas, em geral, para a orientação executada com jovens de esco-
las privadas com o dilema de escolher um curso universitário, nosso 
público nos colocava desafios bem mais amplos: alguns envolvidos 
com o uso de drogas e/ou com o tráfico de drogas, jovens grávidas ou 
já com filhos, outros encerrando o Ensino Médio que não sabiam o 
que era vestibular ou que não acreditavam ter condições de cursar 
uma Faculdade. No grupo de adultos, os desafios não eram menores: 
situações de violência familiar, submissão a condições precárias de 
trabalho diante da urgência imposta pela pobreza, escolaridade baixa 
diante das expectativas descritas, dentre outros.  

Com esses exemplos, não desejamos recair em estigmas e cari-
caturas que descrevem o público atendido pela Assistência Social, 
sendo ele muito diverso e, em tantos casos, fugindo totalmente aos 
exemplos apresentados. Nossa intenção é apenas exemplificar as di-
ficuldades iniciais em adaptar nossas técnicas – seja nos grupos ou 
atendimentos individuais – ao que o contexto apresentava. Em todo 

7 A equipe de Psicologia decidiu manter o número de atendimentos indi-
viduais, mesmo diante da redução do número de oficinas, devido à comple-
xidade dos casos recebidos. A demanda pela escuta, avaliação e encaminha-
mento psicológico se manteve, então ela teve que ser priorizada em relação às 
oficinas. Além disso, os atendimentos individuais eram realizados exclusiva-
mente pelos psicólogos, ao passo que alguns grupos eram facilitados ou co-fa-
cilitados por estagiários de Psicologia. Assim, com a saída dos estagiários, os 
grupos de orientação profissional que já ocorriam foram os mais prejudicados.
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o caso, havia um público diversificado, que exigia métodos adaptados 
a suas necessidades. Vivenciamos a dificuldade de encontrar referên-
cias teóricas ou outras experiências executadas pelos serviços públi-
cos que nos auxiliassem.  

Assim, descreveremos brevemente algumas considerações teóri-
cas que auxiliaram a ampliar o nosso olhar, a fim de que pudéssemos 
criar ferramentas mais adaptadas ao trabalho na DIP. Após, partire-
mos para a descrição da experiência atual da equipe, seguida de al-
guns desafios colocados por esta prática.  

4. A Orientação Profissional e seu público 

Dada a diversidade de definições na literatura sobre o que é a 
Orientação Profissional, trazemos aqui uma descrição de Rodolfo 
Bohoslavsky, por acreditarmos que ela sintetiza bem o trabalho exerci-
do na DIP: “uma ampla gama de tarefas, que inclui o pedagógico e o 
psicológico, em nível de diagnóstico, de investigação, de prevenção”, 
uma autêntica “psicoprofilaxia individual e social” (Bohoslavsky, 1998, 
p. 137)8.  Com isso, percebemos que atuar em Orientação Profissio-
nal exige uma atenção ao sujeito enquanto ser integral – na relação de 
sua subjetividade com o universo social.  

De fato, a objetividade e a subjetividade do homem estão presentes 
no mundo do trabalho, “afeto e razão em cada gesto produtivo” (Codo, 
2003, p. 179). O trabalho localiza-se no mundo social enquanto um 
dos critérios de inclusão dos sujeitos na sociedade. Aqueles excluídos 

8 Bohoslavsky (1998) se refere aqui mais especificamente à Orientação 
Vocacional. No decorrer do texto, preferimos adotar o termo mais genérico 
“Orientação Profissional”, para se referir tanto às orientações voltadas à esco-
lha de uma formação quanto àquelas que se destinam a aspectos mais amplos 
da vida profissional (colocação e recolocação no mercado de trabalho, orien-
tação a atividades empreendedoras e à mudança de carreira, dentre outros 
dramas que envolvam a relação do sujeito com o mundo do trabalho).
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do mundo produtivo costumam ser culpabilizados por sua ineficácia9, 
sendo que outros fatores também operam nesse processo: as realida-
des macro e microeconômicas, as redes de apoio social, as políticas de 
incentivo à educação e à profissionalização de qualidade, dentre mui-
tos outros. Seja como for, uma adequada orientação que considere a 
integração dessas duas esferas – a subjetiva e a social – é importante 
tanto na remediação quanto na prevenção do adoecimento mental. 
Socialmente, os ganhos também são numerosos: menor número de 
turnover e absenteísmo nas empresas, profissionais mais motivados à 
oferta de serviços de qualidade à população e ao desenvolvimento de 
novas tecnologias produtivas que podem representar avanços sociais 
significativos.  

A Orientação Profissional pode então ser considerada como pro-
motora de saúde, ao ampliar a consciência do indivíduo sobre a rea-
lidade que o cerca e instrumentá-lo para agir, ressignificar relações, 
transformar essa realidade, e resolver as dificuldades que ela lhe apre-
senta (Bock, 2011). Para tanto, é necessário que sejam considerados 
aspectos do desenvolvimento psicossocial desse sujeito, situacionais, 
de sua educação formal, de suas experiências profissionais, de sua 
história, expectativas, possibilidades, acervo de competências e capa-
cidade de planejamento (Zacharias, 2010). 

Patterson e Eisenberg (2013) fazem uma interessante descrição do 
que seria o objetivo do processo de orientação10: capacitar o sujeito “a 
dominar diferentes situações da vida, a engajar-se em atividades que 
produza crescimento e a tomar decisões” (p. 01). Essa é uma das pre-
missas que adotamos: a de que o método de Orientação Profissional 
deve estimular a pessoa atendida a refletir sobre suas características, 
possibilidades, expectativas, condições factuais do mercado de tra-

9 Uma interessante análise da culpabilização perversa atribuída social-
mente aos indivíduos, sendo ela mesma produtora de mais exclusão, pode ser 
encontrada na obra de Sawaia (2014).
10 Os autores se referem ao processo de Aconselhamento e Orientação em 
Psicologia, que abrange, dentre outras práticas, a Orientação Profissional.
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balho, dentre outros elementos que a auxiliem a fazer escolhas cons-
cientes sobre a sua vida profissional.  

O “orientador” profissional, nesse sentido, exerce muito mais a fun-
ção de um facilitador do processo de escolha, que é invariavelmente 
realizado pelo próprio “orientando”. Em alguns casos, a atitude mais 
útil do técnico é apresentar um conjunto de alternativas construtivas, 
de acordo com os elementos de análise que lhes são oferecidos pelo 
orientando – aquele quem deve fazer a escolha ao final (May, 2009). 

Tal processo convoca a grande responsabilidade desse orientador. 
A ele, cabe o papel de incentivar a reflexão dos sujeitos sobre a re-
lação de sua identidade individual com o trabalho que é executado, 
o significado de seu trabalho e o que este produz – para si e para 
outras pessoas (Lehman, 2010). Toda prática de Orientação Profis-
sional deve ser feita de modo realista, considerando os diferentes con-
textos onde ele ocorre. Tratando de um público em vulnerabilidade 
socioeconômica. 

Valore (2010) ressalta que caberá ao orientador sa-
ber lidar com as possíveis diferenças quanto à reali-
dade social de seus orientandos, sem escamoteá-las 
em nome de um discurso falsamente democrático 
em que se mistifica a ‘igualdade de oportunidades’ 
em uma sociedade marcada, o tempo todo, pela 
exclusão. Em contrapartida, caberá ao orientador, 
igualmente, conseguir se deparar com seus próprios 
preconceitos e com representações construídas a 
respeito de tais diferenças que, em geral, configu-
ram a comunidade como carente, desfavorecida, 
desprivilegiada. (p.77-78). 

Não é papel do orientador apontar caminhos ou fazer escolhas pe-
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los candidatos, a partir de seus próprios referenciais de mundo. Aqui, 
é necessário escutar e compreender as demandas específicas de cada 
orientando, com o cuidado de não recair em rótulos, mas realizando 
uma análise realista sobre quais as condições concretas do sujeito em 
atingir seus objetivos. O intuito não é desencorajar aquele que ideali-
za seu futuro, mas ajudá-lo na percepção de suas reais condições de 
alcançar tais metas. Evita-se frustração, ao mesmo tempo no qual in-
centiva-se a elaboração de um planejamento que enumere os passos 
a serem dados para que os referidos objetivos sejam concretizados, 
sendo esse o desejo do orientando.  

Desde logo, é necessário que as técnicas sejam adaptadas ao 
público, “oferecendo aos participantes oportunidades de reflexão e 
mudanças de atitude sobre o sentido do trabalho nas suas múltiplas 
dimensões, sociais, políticas e pessoais” (Ferreti, 1988, p. 47). Para 
além da mera informação profissional, é importante fomentar a crítica 
no orientando, que deve refletir sobre sua própria identidade, bem 
como sobre o contexto social, econômico e político com o qual ela 
relaciona-se.  

No que tange à prática da Orientação Profissional no contexto pú-
blico, está mais relacionada na literatura ao trabalho realizado com 
estudantes de escolas públicas ou a atividades clínicas exercidas em 
algumas comunidades isoladamente, em geral associadas à oferta de 
serviços gratuitos pertencentes a cursos de Psicologia na exigência 
de seus estágios profissionalizantes (Mello-Silva, Lassance & Soa-
res, 2004; Abade, 2005). Efetivamente, ela encontra-se ausente das 
políticas públicas nacionais, embora tenham bastante a oferecer em 
diferentes espaços. 

Através do presente relato, citamos aqui uma possibilidade na in-
terface entre políticas dos Ministérios da Educação, do Desenvolvi-
mento Social e do Trabalho e Emprego11. No caso da DIP, a Orien-

11 Via integração entre as propostas do Pronatec, Acessuas e de outras nor-
mativas para a geração de emprego, trabalho e renda no país.
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tação Profissional surgiu a partir da necessidade de maior eficácia de 
nossas ações, assegurando um melhor acesso, quantitativo e qualitati-
vo, do público atendido ao mercado de trabalho. Certamente, existem 
várias outras possibilidades, na exigência de assegurar políticas de in-
centivo à autonomia, participação, desenvolvimento pessoal e comu-
nitário, bem como ações interdisciplinares entre diferentes agentes e 
políticas públicas (Machado, 2009).  

É preciso que as práticas administrativas sejam planejadas e execu-
tadas de acordo com as especificidades das demandas populares, ca-
racterizando a dimensão sociopolítica na gestão pública (Paes, 2005). 
Eis uma responsabilidade do Estado, enquanto propositor de políticas 
públicas, mas também da população e dos técnicos responsáveis pela 
execução delas. Em conjunto, essas esferas são capazes de propor 
métodos mais adaptados à realidade social à qual deseja-se alcançar.  

A Assistência Social é um exemplo. Nela, sucessivas políticas de 
inclusão produtiva fracassaram, até que foram formuladas estratégias 
que contemplassem as especificidades desse grupo. Muito desse 
público não aderia a propostas de qualificação profissional devido à 
divulgação inadequada dos cursos, à alta escolaridade que estes exi-
giam, à falta de dinheiro para custear o deslocamento até a escola ou 
aos horários em que os cursos eram ofertados. O envolvimento dos 
técnicos da Assistência na mobilização das pessoas, a oferta de uma 
ajuda de custo por parte do Governo Federal, a execução de cursos 
noturnos e para diferentes graus de escolaridade foram algumas me-
didas que fizeram com que esse tipo de política começasse a atingir 
seus objetivos. Ao invés de ações pontuais, fragmentais e meramen-
te assistencialistas, iniciou-se uma efetiva inclusão produtiva, ao ser 
consideradas as peculiaridades do público a qual tais ações são des-
tinavam (Souza, 2013; Cassiolato & Garcia, 2014; Costa & Muller, 
2014).  

Passaremos agora ao relato propriamente dito da experiência atual 
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na Diretoria de Inclusão Produtiva. Com isso, será possível perceber 
que a Orientação Profissional vai sendo moldada, a partir das neces-
sidades da Diretoria e do público que ela atende. Veremos o trabalho 
executado em suas potencialidades e diversos desafios, estando ainda 
em contínuo aperfeiçoamento.  

5. A experiência da Orientação Profissional na DIP 

Atualmente, a Diretoria de Inclusão Produtiva conta com uma 
equipe de 15 membros para a execução de suas ações. São cinco psi-
cólogos, dois Assistentes Sociais, dois Pedagogos, um Administrador, 
um profissional de Marketing e mais quatro especialistas de Ensino 
Médio, entre concursados e profissionais comissionados. Eles distri-
buem-se entre as atividades já mencionadas: mobilização do públi-
co-alvo; divulgação e inscrições em cursos de qualificação profissio-
nal gratuitos; intermediação de mão de obra; oferta de microcrédito 
produtivo orientado, em parceria com a Caixa Econômica Federal; 
atendimentos individuais e realização de oficinas para a orientação/
apoio a iniciativas empreendedoras e de economia solidária; encami-
nhamentos gerais para outros serviços ofertados pela rede pública do 
município e Orientação Profissional, foco deste texto.  Embora cons-
tituam ações diferentes, elas interagem para possibilitar o objetivo da 
Diretoria, que é favorecer a integração do público atendido ao mundo 
do trabalho.   

A Orientação Profissional recebe pessoas encaminhadas tanto 
pela própria equipe da Diretoria quanto de outros órgãos da rede pú-
blica do município. Os atendimentos individuais em Orientação Pro-
fissional são realizados exclusivamente pela equipe da Psicologia. Os 
grupos e oficinas são feitos geralmente em dupla, também com a par-
ticipação de pelo menos um membro da Psicologia. Os atendimentos 
individuais são realizados em poucas sessões. Identificada a neces-
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sidade de um acompanhamento psicológico com um prazo maior, a 
pessoa é encaminhada para a psicoterapia, realizada nos centros de 
saúde pública da cidade.  

As Oficinas com o tema da Orientação Profissional são realizadas 
para grupos entre três e 20 pessoas, que espontaneamente inscre-
veram-se e escolheram o melhor dia e horário para participarem da 
atividade12. Há pelo menos um grupo de Orientação Profissional ofer-
tado mensalmente para jovens nos turnos da manhã e tarde; o mesmo 
ocorre no caso do público adulto. Conforme já mencionado, os temas 
abordados variam de acordo com o objetivo dos envolvidos: a escolha 
profissional, preparação para processos seletivos, dentre outros.  

As Oficinas são realizadas por meio de técnicas vivenciais, visan-
do uma reflexão racional, mas também buscando envolver os sujei-
tos de forma integral, no seu “pensar, sentir e agir” (Afonso, 2010, p. 
09). Busca-se acessar a vivência do sujeito, através de seus aspectos 
emocionais e inconscientes, para além de trabalhar com conteúdo no 
nível da mera informação. Concluímos que as técnicas vivenciais e 
em dinâmica de grupo são um poderoso instrumento para motivar a 
reflexão, a crítica e a participação de todos os membros do grupo em 
suas atividades.  

Existe um planejamento prévio das técnicas e temas a serem tra-
balhados nas oficinas, mas também uma flexibilidade para abordar 
temas emergentes do próprio grupo e através de dinâmicas diferentes, 
a depender das necessidades que dele emergem13. Essa flexibilida-

12 As Oficinas de Orientação Profissional da Diretoria de Inclusão Produ-
tiva eram ofertadas nos turnos da manhã, tarde e noite. Com a redução do 
quadro de colaboradores, ficou restrita aos horários da manhã e tarde.
13 Cada grupo apresenta sua especificidade, que exige a flexibilização das técni-
cas em muitos casos. Um exemplo são os grupos mais retraídos, nos quais é neces-
sário um número maior de dinâmicas que estimulem a desinibição e a comunicação 
dos participantes. Temas recorrentes que surgem nesse processo também merecem 
atenção. Alguns deles relacionam-se com a gravidez da adolescência, o uso de álcool 
e outras drogas, além da situação de violência familiar. Tais demandas são acolhidas 
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de surge do necessário respeito aos conhecimentos e demandas dos 
próprios membros dos laboratórios, um respeito a cada um deles en-
quanto indivíduos e a toda a sua “experiência social” (Freire, 1996, p. 
30), também ela carregada de conhecimentos e experiências a com-
partilhar. Isso exige uma atenção às peculiaridades de cada equipe às 
forças que neles atuam – forças internas (dos próprios indivíduos) e 
pressões externas (decorrentes da relação dos indivíduos com o am-
biente social que os cercam) (Ramalho, 2011). 

Quanto aos técnicos responsáveis pelas Oficinas, estes buscam 
assumir um papel de “facilitador”, não lhes cabendo “conduzir” uma 
discussão ou “transmitir” conhecimentos, mas promover uma apren-
dizagem significativa. Ele “facilita” porque não é quem provoca a mu-
dança, mas a incentiva ser realizada pelo próprio sujeito a partir de 
suas próprias potencialidades. A respeito da aprendizagem significati-
va, objetivo central das oficinas da Diretoria, poderíamos sintetizá-la 
de acordo com a definição de Rogers (2012, p. 322): 

Aquela que provoca uma modificação, quer seja no 
comportamento do indivíduo, na orientação da ação 
futura que escolhe ou nas suas atitudes e na sua 
personalidade. É uma aprendizagem penetrante, 
que não se limita a um aumento de conhecimentos, 
mas que penetra profundamente todas as parcelas 
da sua existência. 

Ao adotarmos essas estratégias, temos percebido que os resultados 
dos laboratórios impactam de modo concreto em nossas outras ações. 
Desde que a Orientação Profissional começou a ser ofertada, quer 
por meio dos atendimentos individuais ou das práticas em grupo, o 
número de evadidos dos cursos de qualificação, devido à expectativa 
frustrada em relação ao curso escolhido, é quase nulo. Outro exemplo 

e trabalhadas transversalmente aos temas inicialmente propostos, com o cuidado de 
não perder o foco do grupo, que é a Orientação Profissional.”
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é a soma de candidatos aprovados em processos seletivos, que cres-
ceu substancialmente. Apesar dos resultados positivos, terem man-
tido a oferta da Orientação Profissional na Diretoria há mais de 10 
anos, são muitos os desafios enfrentados. Relataremos alguns deles.

5.1. Alguns desafios da prática 

Uma das primeiras dificuldades enfrentadas para a execução da 
Orientação Profissional na Diretoria de Inclusão Produtiva é o não 
comparecimento das pessoas inscritas. Conforme mencionado, as 
inscrições são espontâneas. Existem exceções, a exemplo daqueles 
grupos realizados em escolas ou imediatamente antes de processos 
seletivos que ocorrem no espaço físico da Diretoria. Em alguns desses 
casos, os alunos encaminhados pelos professores ou aos candidatos à 
vaga de emprego participam da oficina, embora esclareçamos que tal 
participação não é obrigatória.   

Em geral, os integrantes dos laboratórios são aqueles que nos pro-
curam para fazer inscrição em cursos de qualificação ou para a inter-
mediação de mão de obra; são raras as ocorrências dos que buscam 
inscrever-se apenas para as oficinas. Além da informação oral duran-
te o atendimento sobre os objetivos dos laboratórios de Orientação 
Profissional, cada pessoa que manifesta interesse em participar do 
grupo recebe um informativo sobre o que é a Orientação Profissio-
nal e seus objetivos. Nesse mesmo folheto, está o dia e o horário em 
que o encontro será realizado, segundo a preferência apontada pela 
própria pessoa. Na véspera de cada encontro, a equipe liga para o 
inscrito, lembrando-o da ocorrência da atividade no dia seguinte – 
uma estratégia que vimos ser necessária para assegurar a presença 
dos participantes. 

A nível de ilustração, consideraremos apenas a amostra entre ja-
neiro e outubro de 2015, ano da escrita deste artigo. Foram oferecidas 
47 Oficinas de Orientação Profissional, para as quais foram inscritas 
624 pessoas. Destas, conseguimos contato telefônico com apenas 
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310, sendo que o restante estava indisponível no momento da ligação 
ou a chamada não era atendida. Ao final, compareceram 263 partici-
pantes, menos da metade dos inscritos.  

A avaliação da Oficina por parte dos candidatos é bastante positi-
va, seja a partir de seus relatos orais ao final do encontro ou pela ava-
liação – escrita e anônima – que preenchem, atribuindo uma nota a 
aspectos como conteúdo trabalhado, didática, facilitador e local, além 
de poderem deixar um texto com críticas e sugestões. Em notas de 0 a 
10, as avaliações escritas registraram uma média de 99% de aprovação 
ao conteúdo, à didática e ao facilitador. Já a aprovação atribuída ao lo-
cal dessa, foi de 94%. Essa análise mais baixa do local refere-se a uma 
das salas da Diretoria, que foi descrita por alguns participantes como 
possuindo uma acústica ruim. No registro qualitativo de sugestões, 
os participantes sugeriram, dentre outros, a adoção de vídeos como 
estratégia metodológica. 

Apesar das boas avaliações dos participantes, o número de pessoas 
que efetuam seus cadastram nos grupos e não comparecem é alto. 
Em pesquisa posterior à ocorrência do encontro, constatamos que 
boa parte das pessoas que não comparecem são aquelas com as quais 
não conseguimos contato telefônico e que justificam a ausência como 
esquecimento do dia do laboratório. Entretanto, cogitamos algumas 
outras razões.  

Uma delas é a associação que pensamos ser feita entre a participa-
ção na oficina e a inclusão em outros serviços. Durante os cadastros 
para cursos ou para a intermediação, oferecemos a Orientação Profis-
sional como mais uma possibilidade de inserção, explicando seus pos-
síveis benefícios. Cogitamos que muito da aceitação para participar 
dos laboratórios, que é feita nesse momento, ocorre porque algumas 
pessoas ou não querem frustrar a oferta do atendente ou condicionam 
a inserção nas outras ações à participação da oficina. Acreditamos que 
isso ocorra, apesar do empenho dos atendentes em explicar que são 
atividades diferentes e que a Orientação não é obrigatória.  
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Outro desafio decorre dos casos encaminhados. Para citar um 
exemplo, muitas pessoas são enviadas para a Diretoria pelos técnicos 
do Bolsa Família, que atuam no mesmo prédio que a equipe da DIP. 
Em alguns casos, percebemos que há pessoas que optam por fazer a 
inscrição nas oficinas por essa ser uma recomendação de tais técni-
cos, com medo da perda do seu benefício. Assim, inscrevem-se, mas 
não comparecem no dia do grupo.  

Existe ainda certa dificuldade para atender o público-alvo priori-
tário sugerido pelo Acessuas e pelo Pronatec, em especial as pessoas 
com deficiência. Embora sejam raras as inscrições desses sujeitos, 
existem inadequações na infraestrutura local e a falta de qualificação 
da equipe para lidar com tais pessoas, principalmente aquelas que 
exigem a comunicação em Libras. O número reduzido de profissio-
nais, que dividem sua atenção com outras ações também, dificulta 
a oferta de um quantitativo maior de atendimentos individuais e de 
oficinas, estas que também poderiam ocorrer num número maior de 
dias caso houvesse mais facilitadores disponíveis para tal.   

Outro desafio importante é a limitação do recurso financeiro. Em-
bora sejamos guarnecidos pelo recurso vinculado do Acessuas, o uso 
do mesmo é restrito14 e ainda depende da aprovação do município 
para ser utilizado. É o que impede, por exemplo a contratação de mais 
colaboradores para atuarem especificamente com as atividades desta 
política; a legislação que regula do recurso permite isso, porém existe 
o entrave a lei de responsabilidade fiscal do município. Este é apenas 
um caso entre outros em que os entraves burocráticos na execução das 
políticas públicas dificultam a ocorrência delas com maior eficácia. 

Há também o desafio já anunciado, de encontrar livros, textos 
ou outras referências que contribuam para a qualificação técnica da 
equipe, no que diz respeito à pratica da Orientação Profissional no 
contexto das políticas públicas.  Disso decorre que o profissional que 

14 Especificações sobre a utilização deste recurso podem ser encontradas 
na Resolução 18, de 24 de maio de 2012.
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atua nesse tipo de contexto necessita buscar conhecimentos transver-
sais (Orientação Profissional em outros contextos, legislação pública, 
trabalho com pessoas e comunidades, grupos em situação de vulne-
rabilidade etc.) para adaptá-los a suas atividades. De todo modo, sus-
tentamos a certeza da necessidade de manter o olhar aberto e atento 
para captar as necessidades das demandas do público específico com 
o qual trabalhamos, adaptando ou criando novas técnicas que visem 
atingir essas pessoas de modo mais efetivo. 

Recebemos um público muito diverso. São diferentes faixas etá-
rias, níveis de escolaridade, ocupações e expectativas em relação ao 
mundo do trabalho. Daí surge o desafio dessa criação ou adaptação 
constante das nossas estratégias de mobilização e de ação. Aqui, tam-
bém, destaca-se a importância de pesquisas qualitativas, que tenta-
mos fazer com o intuito de melhor compreender os entraves do nosso 
trabalho e o que pode ser aprimorado.  

Para a superação de tais desafios, é válido destacar que temos tido 
apoio da própria Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
da administração municipal como um todo, que valorizam a continui-
dade da Orientação Profissional no espaço da Diretoria de Inclusão 
Produtiva. Mesmo que esse trabalho não seja uma exigência direta 
das políticas do Acessuas ou do Pronatec, seus resultados mostram-se 
importantes para a eficácia dela no município. A ação conjunta com 
outros atores da rede municipal igualmente tem sido essencial, na 
medida em que os mútuos encaminhamentos apenas fortalecem as 
possibilidades de inclusão no mercado de trabalho15.  
15 Destaca-se a parceria com a secretaria de Educação, para onde encaminha-
mos pessoas que necessitam dar continuidade a seus estudos. Os serviços da Se-
cretaria de Saúde, em especial os Centros de Atendimento Psicossocial (CAPS) e 
as Unidades Básicas de Saúde são essenciais para que os encaminhados tenham 
suporte psicológico ou de saúde física, essenciais em muitas situações, para que a 
pessoa consiga ter uma boa avaliação em processos seletivos e manter-se no em-
prego. Os Centros de Referência da Assistência Social – Básica e Especializada 
(CRAS e CREAS), são parceiros ativos na garantia de direitos socioassistenciais. 
São muitos outros parceiros, sem os quais o trabalho da Diretoria não seria possível.
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Essas foram apenas algumas das dificuldades enfrentadas pela Di-
retoria de Inclusão Produtiva. Ao invés de representarem entraves ao 
trabalho, elas constituem desafios à construção de estratégias novas, 
que potencializem as propostas contidas nas políticas públicas que 
orientam as nossas ações. 

Considerações finais 

Este artigo não propõe apresentar conclusões definitivas sobre a 
prática da Orientação Profissional no contexto descrito. Ao invés dis-
so, o intuito é provocar uma interlocução com outros atores que pos-
sam auxiliar a estender essa discussão a outros locais. 

Assim, esperamos que a Orientação Profissional ganhe mais es-
paço na execução de políticas públicas, em especial aquelas voltadas 
à geração de emprego, trabalho e renda. Isso traria benefícios para 
os técnicos que a realizam, gerando um novo campo de atuação. Os 
benefícios também seriam para as próprias políticas, que adquiririam 
novas ferramentas para assegurar sua eficácia. 

No caso da interlocução com a Assistência Social, os ganhos são 
ainda maiores. Esse é um lugar fértil para novas proposições que pos-
sam ser efetivas para agir em conjunto com outras políticas emer-
genciais como o Bolsa Família. Considerando que a concessão deste 
benefício para famílias em situação de pobreza não deve ser vitalícia, 
é necessário pensar em ferramentas que facilitem a seus beneficiários 
acessar o mundo do trabalho, construindo soluções mais duradouras 
para o combate à pobreza e à exclusão social. Nesse sentido, a Orien-
tação Profissional certamente tem muito a contribuir.  
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1. À guisa de introdução 

O presente artigo tem como objetivo registrar e ampliar o con-
teúdo exposto na palestra realizada no Conselho Regional de Psi-
cologia - Minas Gerais (CRP 04),sob o título “Tô formando... e ago-
ra?”. O escopo dessa atividade foi estimular questionamentos acerca 
das possibilidades atuais de inserção do psicólogo recém-formado 
no mercado de trabalho, além de fazer outras provocações sobre o 
processo formativo em Psicologia, contemplando seu caráter como 
ciência e profissão. 

Saramago (1982, p.329) nos convida à reflexão quando enun-
cia que “tudo no mundo está dando respostas, o que demora é o 
tempo das perguntas”. A pergunta contida no título da palestra 
(“Tô formando, e agora?”) expressa uma expectativa de resposta. 
Trata-se de uma característica própria da condição humana, in-
quieta e potencialmente inquiridora desde sempre. Esse é o mote 
da ciência (esfinge), que desafia continuamente o pesquisador 
interessado com uma inevitável tarefa: responder uma pergunta. 

No contexto atual, caracterizado pelo uso intenso de redes so-
ciais virtuais que nos fornecem rapidamente pseudocertezas acerca 
de qualquer assunto, fica praticamente impossível produzir conhe-
cimento de forma consistente. As respostas imediatas, sem nenhum 
tipo de reflexão que lhe atribua maior valor, comprometem a possi-
bilidade de auto questionamento e abrem espaço para o campo das 
ditas “certezas”; das (in)verdades. Trata-se então de, como forma de 
enfrentamento, adotar um paradigma crítico, que estimule a contro-
vérsia e o debate e recuse as ideias de passividade e assujeitamento 
tão em voga. Em seus estudos sobre a teoria das organizações, Gray 
(2004) expressa a concepção do fetiche da mudança: 

Não há base para avaliar a afirmação de que vive-
mos taxas de mudança sem precedentes, e a mu-
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dança não é algo a que as organizações precisem 
responder; ao contrário, é resultado de suas próprias 
ações. Técnicas de gerenciamento de mudança são 
grandes fracassos, e as explicações recorrentes para 
essas falhas são inadequadas (Gray, 2004, pg.10). 

Esse pensamento endossa a crítica à ideia de que as orga-
nizações possuem uma resposta universal para os dilemas das 
mudanças e que este segredo só será revelado a quem puder 
comprá-lo. O conceito, alimentada pelo senso comum, seria de 
que a mudança é como um totem, ante ao qual nos imobilizamos 
e sob o qual não temos poder (Grey, 2004). Nesse argumento, li-
dar com a mudança seria adaptar-se incansavelmente, na medida 
em que “novas mudanças” aparecem, sustentando um ciclo de 
corrida a um fim idealizado. O fetiche da mudança incorpora a 
ideia de mudanças sem precedentes e também, o advento de no-
vas tecnologias associadas à globalização. Nele, tem-se, portanto, 
como plano de fundo, um modelo que produz angústia contínua 
e crescente, fazendo com que as pessoas entendam o merca-
do de trabalho como uma entidade que deverá ser respondida 
a qualquer custo. As “pseudossoluções mágicas” que inundam 
livrarias com títulos de autoajuda – embora tenham em si um 
valor relativo – não são capazes de alcançar com profundidade a 
problemática acerca do processo formativo, não só em relação à 
Psicologia, mas em qualquer campo de conhecimento.  

O sociólogo Vincent de Gaulejac segue um raciocínio semelhan-
te, e também sintetiza críticas a respeito da “idealização da gestão”.  

Cada indivíduo se torna uma ‘partícula elemen-
tar’, que deve-se libertar de todos os entraves 
que supõe impedi-lo de ‘ter sucesso’, de assumir 
riscos para se realizar plenamente e fazer carrei-
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ra. A mobilidade torna-se a norma. O homem 
flexível substitui o homem de profissão. A profis-
são, que era o elemento fundador da identidade 
profissional, não é mais o elemento persistente 
das trajetórias”. (Gaulejac, 2002, p. 244-245). 

A afirmação de que, em momentos de crise pessoas, grupos, or-
ganizações e sociedades devem buscar a forma correta de gerenciar 
os problemas (como se a questão fosse apenas técnica), exemplifica 
o quanto os modelos de gestão têm sido idealizados na atualidade.  

Por outro lado, os limites da formação já não demonstram con-
tornos tão aparentes, na medida em que ao longo do tempo, diver-
sas exigências são cobradas dos profissionais, tais como o domínio 
de outro idioma, o conhecimento acerca das novas tecnologias 
digitais ou a adesão à lógica da formação continuada. Devem sim 
capacitar-se; entretanto, não é saudável assumir como referên-
cia principal desse processo um paradigma idealizado, marcado a 
priori como um eterno “vir a ser”, que nunca será efetivado, mas 
deverá ser sempre buscado. O debate sobre a inserção no mercado 
de trabalho requer uma reflexão acerca da diferenciação entre o 
que é desejado, do que é imprescindível, do que é “exigido”, em 
função das possibilidades do campo em questão.  

2. Inserções profissionais dos psicólogos: considerações 
sobre os caminhos tradicionalmente percorridos 

Com base na pesquisa intitulada “Inserção dos(as) Psicólo-
gos(as) no mercado de trabalho”, fruto de parceria entre o Dieese 
(Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeco-
nômicos) e o CFP (Conselho Federal de Psicologia), é possível 
analisar alguns dados significativos, como mostra a figura 1.  
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Na figura abaixo, os psicólogos empregados com carteira re-
presentam 22,6%. No mesmo quesito, outros profissionais com 
ensino superior representam 40,8%. Em contrapartida, no item 
trabalhador por conta própria, a maior concentração dos psicó-
logos(as) está em 42%, enquanto o de outros profissionais, com 
ensino superior, representa 13,5%.   

Figura 1 

Estimativa do número e distribuição dos(as) psicólogos(as) e dos(as) 
ocupados(as) com ensino superior, segundo posição na ocupação 

Brasil - 2014

Posição na ocupação
Psicólogos(as)

Ocupados(as) com 

ensino superior
Em número Em % Em número Em %

Empregado com carteira 33.095 22,6 5.742.097 40,8
Empregado sem carteira 13.123 8,9 1.428.965 10,2
Funcionário público estatutário 30.451 20,8 3.584.133 25,5
Conta própria 61.568 42,0 1.901.627 13,5
Empregador 8.484 5,8 1.113.500 7,9
Total 146.721 100,0 14.060.741 100,0

Distribuição dos(as) psicólogos(as), segundo posição na ocupação 
Brasil - 2014

Fonte: IBGE. Pnad | Elaboração: DIEESE

Empregador 5,8%

Funcionário público estatutário 20,8%

Empregado com 

carteira 22,6%

Conta própria 42,0%

Empregado sem 

carteira 22,6%
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Por conseguinte, é possível entender que os profissionais da 
área da Psicologia tendem a trabalhar por conta própria, até mes-
mo pela própria atividade mais usual, que é como profissional 
liberal. Então, remetendo à pergunta problema, (“Formei e ago-
ra?”), uma das possíveis respostas seria: “você terá que assumir 
o controle de sua vida profissional”. E não somos formados para 
isso, visto que o assunto é pouco discutido na Universidade. 

Outro dado interessante encontra-se na pesquisa de Antonio 
Virgilio Bastos, professor da Universidade Federal da Bahia, que é 
um pesquisador interessado na questão da inserção do psicólogo. 
Em 1989, ele já advertia: em média, 20% das pessoas a formarem-
-se em Psicologia não ficam na área. Este não é um dado atuali-
zado, mas existem razões para se acreditar que tenham aumen-
tado porque cresceu a oferta de cursos, embora tenha expandiu, 
também, a oferta de emprego na nossa área. Provavelmente, não 
foi um crescimento equivalente de ambas as variáveis (número de 
alunos e número de vagas). Nesta linha então de buscar algumas 
reflexões para instrumentalizar perguntas, esta reportagem saiu no 
site do G1, em junho de 2018: 10 carreiras têm quase a metade de 
todos os formandos do Brasil, desde 2001. 

Na mesma reportagem, é possível observar outros dados inte-
ressantes: em 2017, na FUVEST, a concorrência da carreira de 
Psicologia só ficou atrás do curso de Medicina. Segundo o INEP, 
no mesmo período, Psicologia era a sétima carreira com mais 
matrículas de graduação. Nos últimos 15 anos, a média de novos 
profissionais formados na área, foi mais de 16 mil por ano. Em 
2015, aproximadamente 23.285 pegaram diploma em Psicologia. 

Esse crescimento de interesse pela Psicologia pode estar vin-
culado a vários fatores: a) o aumento da exposição dos temas cor-
relatos à área na mídia –novela, cinema, jornais, blogs, vlogs, etc.; 
b) o incremento de políticas públicas, especialmente nas áreas 
de saúde, segurança, direitos humanos e educação, o que po-
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tencializa o aumento de vagas para profissionais; c) o recorrente 
fracasso a que inevitavelmente vão chegando os vários modismos 
(terapêuticos, organizacionais, educacionais), sem a capacidade 
de sobreviverem a quaisquer critérios de análise um pouco mais 
rigorosa, especialmente pelo crivo científico. 

Aliás, a dúvida e a reflexão, próprias do método científico, de-
vem sustentar o debate e não o impossibilitar. Carece de manter 
o espírito crítico voltado inclusive para si mesmo, referendando 
as ponderações de Pedro Demo, a respeito da filosofia da ciência: 

Entretanto, o métier da crítica tem seus ardis. Em 
primeiro lugar, a coerência da crítica está na auto-
crítica. Não é possível, por lógica e por justiça, criti-
car sem apresentar-se como criticável. Em segundo 
lugar, a crítica se completa na contraproposta, de 
cunho prático também. Não é sustentável a mera 
crítica, destrutiva, virulenta, sem compromisso com 
alguma construção concreta, que, por sinal, tam-
bém será criticável. (Demo, 1989, p. 127).

Este pensamento do autor é muito inspirador e faz pensar no 
que poderíamos trazer como contribuição efetiva para ajudar es-
ses profissionais da Psicologia a serem inseridos no mercado. Foi 
daí que surgiu o projeto “Psicologia como Profissão: orientações 
e apontamentos sobre carreira.” 

3. Fundamentos teóricos e metodológicos do projeto 

Um ponto importante a considerar é a realidade social da maio-
ria dos alunos participantes: majoritariamente são jovens oriundos da 
classe trabalhadora, que lutam contra várias restrições e impedimen-
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tos a fim de permanecerem na Universidade. Esse público tende a 
pressionar mais a organização de ensino, órgão de representação, con-
selho pela temática da inserção profissional, pois trata-se de uma ex-
pectativa bastante compartilhada pelos seus próprios grupos sociais. A 
pessoa vem sustentando-se ao longo do curso, com essa perspectiva, 
argumentando: “eu estou fazendo essa disciplina?”, “eu posso fazer 
aquele estágio ou não, em função de meu horário de trabalho?”  

Isso tem que ser pensado e debatido. A pergunta: “Como lidar 
com o momento da formatura e ingresso no mercado de traba-
lho?”, já deve ser objeto de reflexão durante a própria trajetória 
do curso e não apenas na sua conclusão. Para os alunos oriundos 
da classe trabalhadora, essa reflexão tem que fazer parte do pro-
cesso. E, evidentemente, isso vale para os professores também, 
que, em grande parte, são da classe trabalhadora. Há de conside-
rar a referência de classe social de origem, no exercício da ativi-
dade docente. A ausência dessa referência reproduz um método 
dissociativo, medonho e, apesar disso, bastante frequente. 

Evidentemente, não é uma prerrogativa única da Psicologia. 
O ensino superior no Brasil ainda é estratificado e existe essa 
herança da Grécia antiga de quem estuda não trabalha e quem 
trabalha não estuda. Aristóteles dizia:  

Em um estado perfeitamente governado [...] 
os cidadãos não devem exercer as artes mecâ-
nicas nem as profissões mercantis, porque esse 
gênero de vida tem qualquer coisa de vil, e é 
contrário à virtude. É preciso mesmo, para que 
sejam verdadeiramente cidadãos, que eles não 
se façam lavradores, porque o descanso lhes é 
necessário para fazer nascer a virtude em sua 
alma, e para executar os deveres civis. (Aristóte-
les, apud CUNHA 2005a, p. 9). 
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Ou seja, essa herança excludente é reapresentada cotidianamente 
para os alunos de Psicologia. Quando considerada a perspectiva de 
classe social, frases como “você vai se inserir no mercado” ganham um 
enquadramento específico, que precisa ser debatido. Inserido onde? 
Como? A que preço? E esse referencial de classe será balizado, ao 
mesmo tempo, pela trama subjetiva, pela história de vida e trabalho 
do sujeito que busca realizar-se, inclusive na formação.  

Evidentemente, estamos assumindo que o projeto “Psicologia 
como Profissão” é baseado numa concepção sócio-histórico de sujeito 
humano. Essa perspectiva apresenta-se desde os esboços iniciais da 
formulação do programa até a criação de um Catálogo de Profissio-
nais16, passando pela realização dos vários encontros temáticos. Yves 
Schwartz, filósofo francês e autor ligado ao campo da Ergologia, tem 
uma expressão chamada curriculum laboris, que pode ser traduzida 
como o itinerário formativo de uma pessoa e sua trajetória industriosa, 
seja formalizada ou não. (Schwartz, 2010; Durrive e Schwartz, 2008).  

 É importante situar essa concepção teórica, especialmente 
nesse projeto, porque a demanda de psicólogos(as) para ingres-
sarem e manterem-se no mercado de trabalho já despertou o in-
teresse de diversos empreendedores, que enxergam nesse grupo 
uma “janela de oportunidade” para excelentes negócios. Repro-
duzindo a lógica já consagrada de determinados autores ligados à 
autoajuda pessoal e empresarial, volta-se a atribuir a responsabi-
lidade pelo insucesso e à inclusão periférica aos próprios sujeitos 
excluídos, num movimento perverso de retroalimentação que, 
levado às últimas instâncias, implica em dor e morte.  

Então, é preciso registrar que o projeto “Psicologia como Pro-
fissão” surge também com essa intenção: ajudar os concluintes 
do curso de Psicologia a entenderem os componentes sociais de 

16 Um dos subprodutos derivados desse projeto é o “LOGOS - Catálogo de 
Profissionais em Psicologia”, sobre o qual discorreremos mais a frente nesse 
mesmo texto.
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seu processo de inserção na vida profissional. Além de perce-
berem que nem tudo é sua culpa, inclusive organizando aquele 
conjunto de conhecimentos tão amplos o qual foram desenvol-
vidos durante a graduação e utilizando-o para posicionarem-se 
criticamente na promoção da sua própria saúde psicossocial. 

4. Forma do funcionamento do 
projeto: duas estratégias 

Tendo explicado um pouco da origem e fundamentos dessa 
iniciativa, seria importante falar um pouco sobre seu funciona-
mento, na prática. O programa “Psicologia como Profissão” é di-
vidido em duas estratégias.  

4.1. Encontros presenciais: compartilhamento 

de informações e formação de competências 

A primeira estratégia consiste na realização de encontros pre-
senciais, com carga horária em torno de 12 a 20 horas, que traba-
lham fundamentalmente com uma premissa: o compartilhamento 
de informações. Percebe-se que a ênfase dada durante o curso à 
Psicologia como Ciência tem deixado pouco espaço para trabalhar 
informações essenciais para o exercício prático da vida profissional.  

As limitações desse texto não permitiriam aprofundar muito 
nas causas primárias desse distanciamento entre teoria e prática, 
mas é possível localizar alguns elementos bastante nítidos. Um 
deles encontra-se localizado na fragmentação entre trabalho in-
telectual e manual, intensificada no modo capitalista (SADALA, 
2000). Com certeza, vários elementos dessa cisão são refletidos 
nas concepções curriculares de diferentes cursos, na medida em 
que entendemos currículos como artefatos culturais, que espe-
lham os interesses e representações de diferentes grupos sociais. 
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Outro elemento diz respeito à história de vida e trabalho dos 
professores, que podem ser considerados os responsáveis pela 
efetiva aplicação dos processos pedagógicos (disciplinas e está-
gios). São eles que transformam o trabalho prescrito em real, 
balizados evidentemente por seus próprios referenciais de classe 
e de trabalho. Como muitas vezes esses professores não trazem 
em sua formação um histórico de atuação profissional, essa ca-
racterística acaba sendo refletida na ampliação das lacunas iden-
tificadas nos projetos pedagógicos dos cursos. 

Feita essa breve digressão sobre alguns dos motivos pelos quais 
informações pertinentes ao exercício da profissão não vêm rece-
bendo atenção nos cursos de Psicologia, é importante destacar 
também a premissa que o projeto adota, no sentido de enfatizar o 
desenvolvimento de competências17 específicas, as quais podem 
ser constituídas como um diferencial na inserção profissional. 

Uma das competências a ser trabalhada envolve a capacidade 
de gerenciamento de um negócio. Nos encontros realizados com 
os alunos (concluintes e recém-formados), discutimos aspectos 
próprios do que seria considerado um “plano de negócios” em 
Psicologia, dentre os quais podemos destacar: 

a. Orientações mercadológicas: formas de divulgação da 
atividade profissional, observando as normatizações exis-
tentes, como o artigo 38 do Código de Ética Profissional 
(que proíbe o uso do preço como forma de propaganda) ou 
a Resolução 010/97, do Conselho Federal de Psicologia, 
que estabelece, em seu Artigo 1º, somente ser permitido 
ao psicólogo “vincular ou associar o título de psicólogo e/
ou ao exercício profissional, (...) técnicas ou práticas psi-

17 Importa frisar aqui que a noção de competência que estamos trabalhan-
do assenta-se no modelo de Durant, citado por Brandão e Borges-Andrade 
(2008), definido como uma complexa e multifacetada articulação entre co-
nhecimento, habilidades e atitudes.
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cológicas já reconhecidas como próprias do profissional 
psicólogo e que estejam de acordo com os critérios cientí-
ficos estabelecidos no campo da Psicologia (CFP, 1997)”.  

b. Cuidados jurídicos e contábeis: como a preservação de 
dados sigilosos de pacientes; a necessidade de cadastra-
mento junto às autoridades municipais (alvará de funcio-
namento, recolhimento de Imposto sobre Serviços, etc.); 
a importância de controle de recebimentos e adequação 
de fluxo de caixa (receitas e despesas). 

c. O estabelecimento de parcerias e de uma rede de rela-
cionamento profissional: a importância do assim chama-
do network; as vantagens e desvantagens de um convênio 
com planos de saúde e associações profissionais; cuida-
dos a observar nas indicações de serviços; as sociedades e 
parcerias com outros psicólogos; práticas de compartilha-
mento de espaço (coworking). 

Outra competência que o projeto busca desenvolver é a capa-
cidade de escolha por diferentes modalidades de carreira, que tra-
duzem concepções diversas de realização pessoal e profissional.  

a. Carreira no serviço público: busca-se apresentar orien-
tações para o ingresso e permanência no setor público, 
detalhando inclusive as especificidades do processo do 
concurso público. Discute-se a importância de observar 
os editais do mesmo, as condições de trabalho, as pers-
pectivas de carreira e a possibilidade de conjugá-las (ou 
não) com outras inserções profissionais. 

b. Residências multiprofissionais: essa modalidade formativa 
vem ganhando espaço, com oferta de vagas em várias institui-
ções de saúde. Articula-se a importância de uma preparação 
prévia por parte dos interessados que se inicie no decorrer 
do curso de graduação. Observa-se um relativo desconheci-



Psicologia no trabalho e nas organizações: 
reflexões sobre práticas contemporâneas 61

mento por parte dos docentes em relação à essa perspectiva, 
o que reflete sobre os alunos. Cada vez mais, percebe-se a 
proximidade entre as residências multiprofissionais e as polí-
ticas públicas na área de saúde (LIMA e SANTOS, 2012), o 
que justifica a inclusão do tema no projeto. 

c. Projetos sociais: nesse tópico, são apresentadas as possi-
bilidades de atuação em projetos sociais, desde o acompa-
nhamento de oportunidades em instituições que fomen-
tam esse tipo de projeto como a UNESCO, Instituto ELO 
ou através, por exemplo, do Sistema PROSAS18. Aborda-
-se também os cuidados a serem tomados no momento de 
submissão de programas, atentando inclusive para as for-
mas de repasse dos recursos e a necessidade de definição 
de indicadores, como forma de acompanhar resultados. 
Essa é uma área que exige competências bem específicas, 
como o conhecimento da legislação e a disponibilidade 
para o trabalho interdisciplinar (EDELWEIN, 2005). 

d. Consultoria: nitidamente, aumenta o interesse dos concluin-
tes do curso de Psicologia na atuação como consultores inde-
pendentes, especialmente na área de Recursos Humanos. As 
transformações dos vínculos laborais, especialmente as deriva-
das das chamadas Reforma Trabalhista e Reforma Previden-
ciária, provocam uma maior procura por essa modalidade de 
prestação de serviço, apesar de todo cenário de precariedade 
relacionado às mesmas (GUIMARÃES JUNIOR, OLIVEIRA 
e MATOS, 2017). Outro contexto de atuação das consultorias 
que vêm ganhando espaço é o escolar, principalmente, no que 
diz respeito a práticas de inclusão (PEREIRA, 2009). 

e. Docência: é uma das modalidades de carreira que vem sen-
do objeto de muitas idealizações por parte dos alunos, que 

18 O Sistema Prosas trabalha com a divulgação de editais para projetos 
sociais https://prosas.com.br/. Acessado em 27 fev. 2019.
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desconhecem questões importantes, como por exemplo os 
vínculos entre carreira docente e a produtividade acadêmi-
ca (ROWE e BASTOS, 2010). Trabalha-se as especificida-
des da área da Psicologia que, diferente de outros campos, 
como as ciências naturais, não atrai tantas possibilidades 
de financiamento para pesquisas, o que produz impactos 
óbvios sobre a carreira acadêmica. Além disso, as dificulda-
des em conciliar projetos de longo prazo (como a realização 
de mestrados e doutorados) com a necessidade de garantir 
modos de subsistência têm sido objeto de permanente de-
bate e angústia, fazendo emergir de forma recorrente o já 
mencionado processo de afastamento da classe trabalha-
dora dessa modalidade de carreira. Diferencia-se o papel 
da pós-graduação lato sensu e a pós-graduação stricto sensu 
ao comentar o papel atual das disciplinas isoladas, que aca-
bam se tornando uma forma de aproximação do programa 
de pós-graduação, principalmente para aqueles que não fo-
ram alunos daquela instituição. Para além da preparação 
em termos curriculares, é necessário calcular custos e a ca-
pacidade novamente de conjugar essa inserção com outras 
atividades que viabilizam o mestrado/doutorado. 

f. Voluntariado: os participantes são levados a pensar na 
atuação voluntária como forma de divulgação do trabalho, 
observando as peculiaridades dessa modalidade de ação, 
inclusive dos seus reflexos sobre a subjetividade (CALDA-
NA, 2008). Nesse espaço, são fornecidas orientações sobre 
preceitos legais a serem observados (termos de compromis-
so), além de recomendar a discussão sobre a viabilidade ou 
não de estabelecer alguma contrapartida mínima para rea-
lização do ofício (alimentação e transporte, por exemplo). 

g. Coworking: pode ser compreendido como movimento pós-
-crise econômica mundial, referente ao compartilhamen-
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to do espaço de trabalho entre trabalhadores autônomos, 
com a possibilidade de atingir um resultado material supe-
rior em comparação com investimento individual em um 
espaço de trabalho exclusivo (NAKAO e MUSSI, 2018; 
MEDINA e KRAWULSKY, 2015). 

4.2. O LOGOS - Catálogo de profissionais em Psicologia 

Uma das percepções mais claras da coordenação do projeto 
“Psicologia como Profissão” era a necessidade de oferecer algo 
de concreto para os concluintes do curso e que, de certa forma, 
funcionasse como um “fio de Ariadne” no labirinto que a vida 
pós-formatura se torna. 

A partir dessa perspectiva, buscou-se devolver o LOGOS - Ca-
tálogo de Profissionais em Psicologia, segundo subproduto deste 
projeto. Isso porque, além do compartilhamento de informações, 
foi desenvolvido pela PUC Minas um sistema para armazenamen-
to, cadastro e consulta de ex-alunos que estão atuando como pro-
fissionais da Psicologia, em suas diferentes áreas e abordagens.  

O LOGOS, em sua fase inicial de implantação, funcionará 
por meio de indicações do corpo docente vinculado ao curso de 
Psicologia. Os nomes indicados serão analisados por uma Co-
missão Gestora, que analisará as propostas, à luz de critérios pre-
viamente definidos, como desempenho acadêmico demonstrado 
em disciplinas e estágios, boa capacidade de articulação com co-
legas, professores e demonstração de comprometimento técnico 
e ético, dentre outros critérios. Constarão neste catálogo o nome 
das pessoas, a formação, contato, e-mail, link para site próprio 
e endereço. Servirá como ferramenta para apresentar profissio-
nais formados e referendados à sociedade, disponibilizando uma 
informação qualificada. Nessa trajetória descobrimos que essa 
iniciativa está muito alinhada com um conjunto de ações que 
outras universidades têm mantido, cada um ao seu estilo.  
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5. Considerações finais 

É sabido que medidas inovadoras carregam consigo alto potencial 
disruptivo, na medida em que convocam os diversos atores sociais 
por elas afetados a novos posicionamentos, nem sempre de fácil com-
preensão. Em especial no campo educativo, práticas inovadoras cos-
tumam ser criticadas por não apresentarem garantias de resultados, 
ainda mais porque comumente exigem tempo para a aferição dos 
mesmos. De um lado sociedades cada vez mais alimentadas com as 
promessas de efeitos de curto prazo e baixo custo tendem a desenvol-
ver uma relação ambígua com projetos/programas que cobram uma 
sustentação teórico-metodológica de maior consistência, que consiga 
assumir um debate sério no qual seja explicitada uma visão de ser 
humano marcada pela ética e pelo compromisso com a qualidade téc-
nica. De outro lado, modelos formativos cristalizados e instituições 
tradicionalmente apegadas às suas próprias certezas do que deve ou 
não ser feito. Desconfiando aprioristicamente de toda e qualquer ini-
ciativa cuja aplicação em repensar as mesmas fórmulas, utilizadas por 
anos a fio, tendem a não encorajar iniciativas que estimulam o pensa-
mento crítico e pretendem incitar a aprendizagem contínua.  

Ainda mesmo em contexto tão adverso – e talvez até mesmo 
por causa dele – impõe-se a necessidade de propor alternativas 
que assumam riscos e, resgatando a condição de sujeitos enga-
jados na transformação de suas vidas, promovam a reflexão e o 
compartilhamento de informações tão necessárias para o êxito 
profissional de nossos colegas recém-formados.  

É razoável considerar que somente a união dos atores sociais 
realmente comprometidos com essa crítica propositiva pode re-
verter condições precárias de assujeitamento e alienação. Nesse 
contexto, importa cumprimentar a Câmara de Psicologia do Tra-
balho e das Organizações do Conselho Regional de Psicologia de 
Minas Gerais, pela iniciativa de fomentar esse debate e estimu-
lar a criação de novos espaços de debate. 
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Há vários artigos sobre negociação, não gostaríamos de escre-
ver outro, explicando apenas suas técnicas ou métodos. Por isso, 
neste artigo, Conflitos Negociação Coletiva e suas Intersubje-
tividades, falaremos de negociações ocorridas nos países latino 
americanos, mostraremos a influência da cultura nos acordos co-
merciais e como suas estratégias foram desenvolvidas.  

No progresso dos casos, serão visualizadas as subjetividades 
e traços de personalidade dos atores, os quais têm uma forte 
influência, descritos durante as negociações realizadas nos casos 
latinos. Nossa vontade é que o público saiba como ocorrem os 
mecanismos internos de uma negociação e como o ser humano 
é movido, impulsionado por forças internas: egoísmo, medo, po-
der, idealismo, paixão, conforto, irá, prazer, inveja, vingança, po-
der econômico, regionalismo, cultura, hábitos, costumes. Essas 
forças podem ser manifestas de forma emocional e racional. E, 
dependendo do formato, contribuem para uma melhor ou pior 
negociação, a ser definida pela postura tomada por seus atores 
nos bastidores e na mesa. 

Com isto não queremos dizer que os acordos comerciais se 
dão por impulsos ou levados pela emoção, pois existe um pla-
nejamento, uma linha de ação, mas é claro que há uma forte 
influência dessas forças internas e subjetivas, seja emocional ou 
racionalmente. Essas forças internas estão relacionadas com a 
cultura, aspectos sociais, ambiente, família, regionalismos, polí-
ticos que estão governando, religião ou pessoas que interferem 
na subjetividade e personalidade dos negociadores, uma vez 
mais, de forma racional ou emocional. 

Anteriormente, havia um forte conceito de que o conflito de-
via ser evitado. A seguir, veremos como ele pode ser um motor de 
mudança, um gerente de inovação, para estágios superiores de 
progresso e desenvolvimento. 
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O conflito é aquela situação na qual um ou vá-
rios atores estão em dificuldade com eles mes-
mos e com outros por circunstâncias sobre as 
quais, em seu momento, não tem conformidade. 
Isso quando o ator ou os atores estão em con-
frontação com uma ideia, objetivo ou maneira 
de perceber as coisas, originadas na necessidade 
de resolver as necessidades próprias ou alheias. 

Ralf Dahrendorf defende que o conflito é um eixo social uni-
versal, necessário de ser resolvido na mudança social. Para Karl 
Marx é uma interpretação econômica na dialética da superes-
trutura ideológica, bem como, o poder das classes dominantes, 
meios de produção e a luta de classes. Em Hegel, a lógica baseia-
-se no princípio da contradição na qual Marx constrói uma dialé-
tica para a transformação revolucionária, que Engels descreve 
como a lei da unidade e da luta dos opostos, a lei da conversão, 
da quantidade, da qualidade e a negação da negação. 

O conflito designa os conjuntos de duas ou mais situações hipo-
téticas excludentes, isto é, não podem ocorrer simultaneamente. A 
diversidade humana é um fato natural que nos leva a entender que 
os interesses de todos nem sempre convergem, de modo que, em 
um dado momento, um conflito pode sim ser gerado. 

As organizações manuseiam, em seu interior, um complexo e 
diverso conjunto de interesses que espera formar um assunto de 
acordo com seus padrões a fim de efetivar seu trabalho. Porém, na 
relação laboral não deixamos de ser seres humanos que contêm 
um mundo de subjetividades confrontados com outros sujeitos ou 
aspirações da organização. Portanto, os conflitos deveriam ser vis-
tos e gerenciados como elementos naturais do contexto organiza-
cional e parte da construção da subjetividade humana, a ser levado 
em conta no momento de uma negociação individual ou coletiva.  
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Essa premissa sustenta o objetivo das teses de verificar como 
as subjetividades estão presentes e manifestam-se nos conflitos e 
nos processos de negociação coletiva. A análise de diversos casos 
e o aprofundamento dos conceitos levantados, nos mostra que 
em todos eles há um tema que nunca deixou de manifestar-se: 
a intervenção consciente ou inconsciente das subjetividades ou 
intersubjetividades e seu papel preponderante na formação de 
tais conflitos e nos acordos das negociações. 

Investigamos, por muito tempo, diversos casos de negocia-
ções coletivas e chegamos à conclusão de que: as subjetividades 
individuais estão estreitamente vinculadas e articuladas com as 
intersubjetividades, quer dizer, o sujeito só pode ser concebido 
em sua relação com o outro sujeito quando ele está em um re-
lacionamento intersubjetivo. Com base nisso e na definição de 
Foucault, para quem a subjetividade consiste em um conjunto 
de formas que um indivíduo utiliza para ser sujeito e ser reconhe-
cido dentro do espaço laboral, é possível entender a dimensão 
social da subjetividade humana. 

Dentro das organizações as relações são interdependentes e 
cada uma delas influenciam positiva ou negativamente nos interes-
ses individuais ou grupais. Neste sentido, é possível ver o conflito 
como parte inerente nos processos intersubjetivos e que, da mesma 
maneira, a subjetividade é parte do conflito, tanto de sua formação 
como de sua negociação. Como temos visto nos casos analisados, 
os elementos subjetivos estão presentes de maneira constante, em 
todo o âmbito humano e social, entendendo este como a cultura, 
os hábitos, os costumes, as formas de pensar, os valores, dentro das 
instituições ou por regiões, em comunidades, enfim todo tipo de 
agrupamentos. Sob a mesma ótica na atitude dos indivíduos aflo-
ram características próprias como o temperamento, as expressões, o 
caráter, as emoções e as formas de posicionar-se frente os conflitos. 
Todos esses elementos influenciam a negociação. 
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A subjetividade resgata o caráter multidimensional do ser 
humano, daí a importância da análise das subjetividades nos 
conflitos e no processo de negociação. É impossível controlar 
o ser “humano” em sua totalidade e o que isso significa na sua 
subjetividade. Outro achado importante a ser percebido é que 
no conflito, o recurso do poder é assimétrico, sempre uma das 
partes tem a sensação de estar em desvantagem.  Na mesa de 
negociações, este recurso tende a ser simétrico e a pressão não 
eficaz, o que produz uma tendência a uma relação entre iguais. 
Geralmente, se na mesa de negociações o outro não é reconheci-
do como legítimo e com condições similares de atuar e negociar, 
quer dizer, dentro de uma perspectiva igual de poder, o conflito 
continua e pode se complicar. 

A partir do momento que os elementos subjetivos convergem 
para transformar o conflito e o poder assimétrico em um diálogo 
onde as partes têm a mesma possibilidade de atuar, de manifes-
tar seus pontos de vista e de usar recursos de poder. Ambas se 
reconhecem como legítimas; esses elementos subjetivos podem 
transformar a relação de poder assimétrica em uma relação simé-
trica e o conflito pode ser resolvido. 

Nas negociações as reivindicações estão relacionadas com a bus-
ca de poder formal ou informal. Muitas vezes as formas de pres-
são servem para contrariar ou equilibrar as forças de poder. Em La 
Sopa, obra de Bolívia, os trabalhadores solicitavam que dessem sopa 
à frente de serviço. A questão principal não estava em dar ou não 
sopa aos trabalhadores, isso poderia ser empurrado ou adiado. Con-
tudo, quando a empresa percebeu que uma greve por vários dias 
afetaria sua economia, decidiu dar a sopa aos trabalhadores. Nesse 
caso as forças de poder estavam equilibradas, a parte supostamente 
fraca – que não era detentora do poder formal agora, tinha poder e 
estava legitimada pela parte que detinha o poder formal. Portanto, 
podemos entender que os recursos de poder nem sempre estão con-



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais72

centrados na dimensão formal e estrutural da organização, este pode 
mudar de mãos de acordo com a pressão exercida nas negociações. 
Tendo clareza dos pontos sensíveis de cada parte é possível desco-
brir o calcanhar de Aquiles da organização. 

O manuseio dos recursos de poder é parte da construção de sub-
jetividade e intersubjetividades, pois ele depende do significado que o 
sujeito consegue construir e qual é sua representação para a empresa. 
Enquanto os trabalhadores bolivianos ficaram reclamando, a empresa 
não os levou em conta, apenas quando as ameaças se tornaram efeti-
vas – ativando os recursos e interesses de ambos os grupos – é que o 
grupo local de trabalhadores conseguiu sua legitimidade como sujeito 
na relação e foram à mesa de negociação coletiva. 

Mas antes de chegar lá, várias posições emocionais estiveram 
em ação. Conta-se    que um brasileiro disse “não dê importância a 
essa ordem, eles devem desistir. Sopa boliviana é apenas água com 
batatas, legumes e um pedaço de frango. ” Um gerente proferiu: 
“é muito difícil levá-la para às frentes de serviço, a sopa derrama”. 
Sua visão estava limitada ao plano operativo e instrumental. Ele 
não percebeu os elementos subjetivos presentes: valores, cultura, 
emoções e sentimentos envolvidos nesse simples pedido. Outros 
ousaram dizer: “vamos deixá-los! Eles não vão além de um dia de 
greve, a comida aqui é muito boa e eles não vão entrar em greve.”

Por outro lado, o líder sindicalista arengou seus associados em 
uma assembleia, antes de entregar a carta onde eles disseram 
que entrariam em greve caso não recebessem a sopa.

Não é possível que os estrangeiros não nos deem 
comida e querem impor costumes que não são 
nossos, nem sabem o que comemos. Temos que 
lutar pela nossa dignidade, não é possível que eles 
pisem nos nossos costumes, mantenhamos o nos-
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so patriotismo, e não paremos, esta greve vai até 
as últimas consequências, até que consigamos o 
nosso propósito. TODOS PARA A GREVE!

O líder usou o discurso do nacionalismo, que em momentos de 
crise emerge nas pessoas. Ele lidou bem com o discurso e as pessoas. 

O chefe da obra analisou: “greve por uma tigela de sopa? Que 
não vai melhorar ou piorar a situação da empresa? Já a parali-
sação complica a situação do trabalho. Além disso, a empresa 
nunca atrasou os salários e deu-lhes boa comida. Por outro lado, 
os trabalhadores bolivianos veem a empresa como imperialista, 
que está no país para tirar dinheiro do governo. Caso não dermos 
a sopa foi por um capricho ou para economizar custos?” 

Cada um tinha seus argumentos válidos e validados por seus 
respectivos grupos e referências culturais e cada qual sua per-
cepção da situação. Enquanto que a greve foi um elemento legi-
timador e foi motivada por rudimentos subjetivos: emoção, ira, 
alegria, euforia, medo, agressividade, angústia, solidariedade, re-
provação e visão do mundo. 

Os dias passaram, seis no total e a greve continuou. O chefe 
do trabalho novamente ponderou: “não podemos continuar as-
sim! Vamos chamar o sindicato para negociar.” 

Durante o processo de negociação foi esclarecido o que sig-
nificava a sopa para os bolivianos (prato principal que é tomado 
diariamente) o que não era costume dos brasileiros — que to-
mam sopa muito ocasionalmente, quando está frio. 

Como vemos as subjetividades tiveram uma forte influência 
nos conflitos e principalmente nas negociações do caso. É ne-
cessário entender as alegações em profundidade e resolver a si-
tuação com um planejamento, pois isso nos ajudará a perceber 
os pontos fortes e fracos de cada grupo. Esse caso serviu para co-
nhecermos as diferenças culturais da organização e do sindicato.  
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Outro elemento forte que vemos nos conflitos e nas negocia-
ções é o afeto. Esse componente, dependendo da negociação, faz 
com que o conflito piore ou seja resolvido. Isso pode ser visto no 
caso de negociação de casas desapropriadas, de pessoas de alto 
poder econômico, em que o carinho foi fundamental para resolver 
a questão. No episódio em questão, sete casas seriam expropriadas 
para a construção de uma ponte. Os proprietários não aceitaram o 
preço oferecido pelo governo, porque não confiavam nele. Acredi-
tavam mais na empresa estrangeira que estava por trás das nego-
ciações. No final, o preço das casas estava correto, contudo pare-
cia desconfortável, visto que eles não queriam sair de suas casas. A 
corporação percebeu que por trás das objeções eles tinham muitos 
objetos de afeto nas casas e não apenas de valor econômico. 

O caso foi resolvido, pois antes da demolição ser realizada com-
pletamente permitiram que tirassem parte da construção de suas 
casas – portas, janelas, fontes de água – e outros objetos carregados 
de memórias, sentimentos e histórias pessoais, que só tinham valor 
para os proprietários. Como tal entendimento e autorização, deixa-
ram as casas de forma tranquila e o trabalho pode ser realizado. 

Dentro do marco referencial de conflitos e negociação, pode-
mos também perceber que para entender e resolver os conflitos 
é necessário analisar os atores e envolvidos, isso é, os stakeholders 
e seus alcances em forma sistêmica. Só então, a partir da com-
preensão desses, é possível realizar um planejamento estratégico 
de ação para minimizar o conflito e buscar uma solução conjunta 
que atenda aos interesses de ambas as partes. 

As intersubjetividades e personalidade dos atores insertos nos 
conflitos e negociações, são chave para argumentar a possibili-
dade de construir modelos ou receitas únicas nos processos de 
acordos comerciais, devido a própria característica da humanida-
de: diversa, imprevisível, complexa, individual carregada por sua 
cultura e história social. Isto quer dizer também, que o mesmo 
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grupo de indivíduos pode ser um ator principal em uma situação 
e na outra apenas estar envolvido. 

Ao incluir as análises dos atores e envolvidos em uma situa-
ção de conflito e no processo de negociação coletiva, busca não 
só aproximar-se de modo mais real a dinâmica social, mas ter 
claridade sobre os possíveis recursos e poder que cada parte tem 
na negociação. Enfim, é necessário identificar os elementos in-
tersubjetivos presentes na mesa e nos conflitos que se manifes-
tam nas relações individuais e grupais. Isso pode conquistar com 
ferramentas de análise de atores e envolvidos, um bom diagnós-
tico dos stakeholders. E, a partir disto, elaborar estratégias que 
incluam os elementos intersubjetivos, buscando transformar o 
conflito em respostas que favoreçam as partes em contencioso. 

A negociação coletiva é um caminho para conciliar as ideias 
divergentes; porém, trata-se de um instrumento de natureza com-
plexa, impossível de ser qualificado somente como político, so-
cial ou econômico, porque apresenta todas estas características 
combinadas ao mesmo tempo e outras mais como as individuais: 
emoções, temperamento, caráter como já temos visto em diversos 
casos de negociação e pesquisas. O acordo pode ser demorado 
porque tem normas, debates dialéticos e ideológicos, além dos ele-
mentos subjetivos e intersubjetivos de cada ator. Da mesma ma-
neira, os atores têm que sair da negociação convencidos de que 
estão realizando um bom acordo e que fizeram seu maior esforço. 
Consequentemente, isso demanda tempo. Em toda negociação é 
importante estar disponível até chegar a um bom acordo, do con-
trário, quem não tem tempo, fará uma má negociação. 

Em outros países a solução de conflitos é refletida por meio de 
um processo sistemático de negociação em que a intervenção busca 
dar-se no início do conflito, já que existe uma planificação do acordo. 
Desta forma, preparam-se antes, levantando os pontos críticos que 
serão ajustados durante meses por um determinado tempo e se firma-
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rão convenções para cada três anos. Antes de concluir esse tempo a 
negociação para outra convenção de mais três anos é iniciada.  

Em nossa região latino-americana é comum deixar os con-
flitos, nas relações interpessoais e organizacionais, serem in-
cremente fazendo com que os problemas aumentem em sua 
complexidade. Como resultado dessa prática, os processos hu-
manos tornam-se abstrusos e as subjetividades ganham mais 
força, vivendo em organizações tensas, cheias de conflitos sem 
resolve-los. Por este motivo é importante ter áreas de negociação 
coletiva nas organizações, governos, com pessoas das ciências so-
ciais, como psicólogos, sociólogos, assistentes sociais, bem como 
economistas dentro do grupo de negociações coletivas, além das 
pessoas específicas que fazem parte da negociação do conflito. 

Das pesquisas e experiências anteriores, a sugestão é que 
quando se negocia ou se busca resolver um conflito, tem que en-
carar o problema como um projeto e planejar a busca de soluções 
no contexto ganhar-ganhar. Neste planejamento, é necessário sa-
ber os antecedentes, os atores do conflito, as intersubjetividades 
dos negociadores e, obviamente, as intersubjetividades que vão 
sendo apresentadas. 

Em toda negociação há etapas, a primeira é a preparação – há 
que se planejar os itens a negociar, antes de entrar na mesa de ne-
gociação. O grupo negociador tem que estar preparado, tanto físi-
ca como organizacionalmente, ter todos os argumentos claros para 
debater na mesa de negociação. É importante que se fale muito, 
para que a outra parte tenha argumentos para levar as bases. 

A segunda parte, seria a negociação em si, levantar todos os 
itens que são necessários para rebater seu adversário. É bom ini-
ciar pelos mais difíceis, para gastar o tempo que seja necessário, 
não podemos negociar com tempo limitado, toda acordo tem que 
ser transparente. E o terceiro item é depois da negociação, a hora 
de criar alguns mecanismos que deixem esclarecidos os itens do 
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acordo. Ele tem que estar firmado pelo sindicato e o diretor geral 
de forma clara e objetiva, depois de ser revisado minuciosamente. 

Como recomendações práticas, é importante que as grandes 
empresas ou organizações tenham um departamento especializa-
do em negociação e resolução de conflitos, onde seus membros 
são citados permanentemente na análise dos atores e tenham 
envolvidas suas intersubjetividades no processo de conflito e de 
negociações coletivas. O feito de criar uma cultura de solução de 
embates fará que a qualidade dos resultados melhore, as empresas 
otimizem sua produtividade e as pessoas possam envolver-se mais 
com as estratégias organizacionais, já que teriam a cultura de rei-
vindicar, negociar e pressionar para resolver as inconformidades e 
divergências entre objetivos organizacionais e individuais. 

Ao analisar as intersubjetividades dentro das negociações será pos-
sível conhecer melhor a cultura, hábitos, regionalismos e subjetivida-
des. Poderia incluir esta abordagem em carreiras acadêmicas, como 
administração de relações internacionais e assuntos que contemplam 
aspectos culturais, subjetivos e de poder nas negociações. Como re-
comendação acadêmica, este artigo sugere que sejam investigadas as 
negociações coletivas, elementos que, todavia, não foram aprofunda-
dos, como a análise das características da personalidade e da inveja. 
Por último, está evidenciado com estas investigações e estudos de 
casos, que não existem receitas únicas nos processos complexos de 
negociação coletiva, pelo contrário, todo processo é diferente e tem 
suas próprias características. As mesmas são configuradas por aspec-
tos subjetivos e intersubjetivos nas interações da negociação.  
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Este artigo atualiza os dados elaborados em 2007, “Inclusão 
de Trabalhadores com Deficiência e Reabilitados no Mercado 
de Trabalho”, publicado em 2010.  Utilizamos o relatório de pes-
quisa de fixação de 2017, com os segurados do INSS desligados 
em 2016, um ano após, o término do programa de Reabilitação 
Profissional. Os números pesquisados sobre as pessoas com de-
ficiência são provenientes do IBGE - Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística e Ministério do Trabalho e Emprego, de 2016.  

Os dados referenciais desse trabalho foram elaborados com as va-
riáveis de gênero, idade, escolaridade, patologia e situação empregatí-
cia. Buscando discutir o processo de exclusão historicamente imposto 
às pessoas com deficiência e reabilitados no mercado de trabalho e, 
conscientizar a sociedade acerca dos problemas que ainda envolvem 
o processo de inclusão desses trabalhadores, o Congresso Nacional 
Brasileiro promulgou, em 24 de julho de 1991, a Lei nº 8.213, tam-
bém denominada Lei de Cotas – que em seu Art. 93 dispõe sobre a 
contratação de pessoas com deficiência e reabilitados, a saber: 

Art. 93 - a empresa com 100 ou mais funcioná-
rios está obrigada a preencher de dois a cinco 
por cento dos seus cargos com beneficiários rea-
bilitados, ou pessoas portadoras de deficiência, 
na seguinte proporção: 
I - até 200 empregados.......................................2%; 

II - de 201 a 500................................................3%; 

III - de 501 a 1.000.............................................4%;

IV de 1.001 em diante. ......................................5%. 

Além da ação afirmativa citada acima no trecho da Lei 
8213/91, o Ministério do Trabalho e Emprego utiliza como cri-
térios as definições estabelecidas no Artigo 3º do Decreto nº 
5.926/04, no qual considera-se:
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I - deficiência - toda perda ou anormalidade de 
uma estrutura ou função psicológica, fisiológica 
ou anatômica que gere incapacidade para o de-
sempenho de atividade, dentro do padrão consi-
derado normal para o ser humano; 
II - deficiência permanente - aquela que ocorreu 
ou se estabilizou durante um período de tempo 
suficiente para não permitir recuperação ou ter 
probabilidade de que se altere, apesar de novos 
tratamentos; e 
III - incapacidade - uma redução efetiva e acen-
tuada da capacidade de integração social, com 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios 
ou recursos especiais para que a pessoa portadora 
de deficiência possa receber ou transmitir infor-
mações necessárias ao seu bem-estar e ao desem-
penho de função ou atividade a ser exercida. 

 A Lei de cotas é uma Lei criada pela Previdência Social, fis-
calizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego - MTE e com a 
atuação conjunta com o Ministério Público do Trabalho. Sendo 
assim, para fins de reserva legal de cargos, o MTE exige o Certi-
ficado de Reabilitação Profissional, emitido pelo INSS e a com-
provação da pessoa com deficiência por meio de laudo médico, 
especificando o tipo de deficiência.   

De acordo com Magalhães (2018), Minas Gerais iniciou o 
ano de 2018 com 45% das vagas destinadas às Pessoas com De-
ficiência (PCD) não preenchidas, conforme dados do Ministério 
do Trabalho e Emprego - MTE. Com isso, cerca de 60 mil postos 
que deveriam ser direcionados pelas empresas aos candidatos, 
conforme a lei de contratação de trabalhadores reabilitados e 
pessoas com deficiência nas Empresas, Lei 8.213/91, em vigor 
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no país há 27 anos, apenas 55% estão devidamente ocupados, de 
acordo com a Superintendência Regional do Trabalho em Minas 
Gerais (SRT-MG).  

A realidade atual nos leva a fomentar essa discussão por meio 
dos dados coletados no MTE e no Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, pois o cumprimento da Lei ainda está longe de ser 
alcançada com os poucos esforços das empresas em aceitarem o 
potencial produtivo desses trabalhadores. 

Histórico e contexto 

De acordo com Reis et al. (2010), a inclusão efetiva de pes-
soas com deficiência no ambiente do trabalho é algo bem recente 
se levarmos em conta, na linha do tempo, as dificuldades históri-
cas que essas pessoas vivem para serem reconhecidas como tra-
balhadores produtivos. Sendo assim, a exclusão nos ambientes 
de trabalho sempre foi fundamentada na ideia de incapacidade 
e de ausência de potencial desses indivíduos. Assim como, os 
reabilitados, que por mais que queiram um retorno às atividades 
de trabalho esbarram na visão incapacitante, o que gera descum-
primento aos direitos desses profissionais, classificando-os como 
“deficientes”. Historicamente, várias pessoas com deficiência 
que conseguiram superar e tiveram oportunidade de mostrar 
seu valor, foram estigmatizadas mitologicamente como heróis, 
no entanto, o que falta ser disponibilizado para outras pessoas 
com deficiência e reabilitados do INSS, que estão fora do mer-
cado de trabalho, é a oportunidade e o reconhecimento de suas 
capacidades. 

Sendo assim, diversos mitos foram criados em torno das di-
ferenças, como se essas não fossem por si, inerentes a nature-
za humana. Ainda conforme Horkheimer e Adorno (1985) apud 
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Reis, et al (2010), o mito é necessário para explicar o que des-
conhecemos, porque na verdade, as necessidades das pessoas 
com deficiência não é objeto de conhecimento, pois eles não 
tiveram espaço para expressar suas reais potencialidades e suas 
primordialidades diante da sociedade. Portanto, criar fábulas e 
falar pelo objeto desconhecido é afastar-se do real. Com isso, os 
mitos sobre as pessoas com deficiência, geralmente, levam a um 
distanciamento, levam a uma maneira simplória de concebê-los, 
de percebê-los como monstros, como estranhos à sociedade, 
compostos de diferenças mais significativas do que a maioria das 
pessoas. Já no universo das pessoas reabilitadas, conforme nos 
retrata os autores supracitados, passa pela mesma trajetória de 
conceitos e pré-conceitos, constituídos historicamente na socie-
dade e por ela, assim, excluídos pelos mesmos motivos. 

DADOS SOBRE INCLUSÃO NO MERCADO DE TRABALHO 
Dados gerais RAIS empresas 

RAIS 2016 - Resultado MG 

Empre-

sas com 

100 a 

200 em-

pregados

Total de 

vínculos

Número 

de tra-

balha-

dores 

c/ defi-

ciência

(decla-

rados)

Número 

de traba-

lhadores 

c/ defi-

ciência 

(percen-

tual legal 

aplicado)

Diferen-

ça para 

alcançar 

a cota 

legal

Pro-

porção 

de 

cum-

pri-

mento 

da Lei

n.º de 

emp. 

agre-

gadas 

por 

CNPJ

Nú-

mero 

de es-

tabe-

leci-

men-

tos

1 Ad. 

Pública 

40.579 196 - - - 255 265 

2 EP e 

So-

cEM* 

1.170 20 23 3 85,47% 8 33 
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3 De-

mais 

Em** 

227.981 3.058 4.560 1.502 67,07% 1.645 6.291 

Empresas com 201 a 500 empregados 

1 Ad. 

Pública 

139.248 424 - - - 457 465 

2 EP e 

SocEM 

2.057 30 62 32 48,61% 7 10 

3 De-

mais 

Em 

296.021 6.057 8.881 2.824 68,20% 969 6.020 

Empresas com 501 a 1.000 empregados 

1 Ad. 

Pública 

83.971 308 - - - 121 125 

2 EP e 

SocEM 

3.020 73 121 48 60,43% 4 37 

3 De-

mais 

Em 

225.020 5.219 9.001 3.782 57,98% 328 2.751 

Empresas com mais de 1.001 empregados

1 Ad. 

Pública 

559.495 1.725 - - - 144 370 

2 EP e 

SocEM 

33.445 679 1.672 993 40,60% 5 595 

3 De-

mais 

Em 

693.518 17.281 34.676 17.395 49,84% 247 7.869 

 Total 1  2.653      

 Total  

Geral

2.305.525 35.070 - -  4.190 24.831
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 Total 

2+3 

1.482.232 32.417 58.995 26.578 54,95% 3.213 23.606 

 Total 2  802 1.878 1.076 42,70% 24 675 

 Total 3  31.615 57.117 25.502 55,35% 3.189 22.931 

  Fonte: RAIS - Dec. 76.900/75 

A partir dos dados da Relação Anual de Informações Sociais 
- RAIS podemos perceber o quanto estamos distantes de uma 
realidade inclusiva que acolha trabalhadores com deficiência e 
isso pode ser constatado no percentual de 44,65% que faltam 
para o cumprimento da Lei de Cotas em Minas Gerais. Mas se 
levarmos em conta o índice Brasil, conforme a própria RAIS o 
descumprimento da Lei de Cotas é de 50,16% e esses valores são 
das empresas com mais de cem empregados, conforme a exigên-
cia legal. Contudo, a grande rotatividade que ocorre nos períodos 
de fiscalização feito pelo Ministério do trabalho, pode ainda au-
mentar de forma sazonal esses percentuais de descumprimento, 
pois algumas empresas, após a fiscalização do MTE, dispensam 
os trabalhadores com deficiência e aguardam um novo ciclo da 
fiscalização para efetuarem novas contratações. A ação do Minis-
tério Público do Trabalho (MPT) e do MTE com essas empresas 
tem diminuído essa prática, contudo ainda é uma realidade. 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E REABILITADOS POR GÊNE-
RO EM BELO HORIZONTE 

Pessoas Com Deficiência
Sexo Nº %

Feminino 308.822 58,69
Masculino  217.281 41,31

Total 526.103 100

Fonte: MTE, 2016.
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Com relação aos anos anteriores houve um crescimento de mais 
de 10% no número de mulheres com deficiência. Em comparação 
com a população total de Belo Horizonte o percentual de pessoas 
com deficiência a partir dos 15 anos é de 20,61%, que está abaixo 
da média do IBGE (2010), mas muito acima dos números da Orga-
nização Mundial de Saúde que propõe em torno de 10%. As causas 
podem ser diversas, inclusive o aumento da violência contra mulher 
conforme citado na mídia e em órgãos de proteção a mulher. 

Os valores referentes ao gênero feminino equivalem a apro-
ximadamente 12% da população geral de Belo Horizonte e os 
homens em torno de 8,5% da população geral, conforme dados 
atualizados do IBGE (2018). 

Reabilitados
Sexo Nº % 

Feminino 63 30,15
Masculino  146 69,85

Total 209 100 

Fonte: Relatório Anual INSS, 2017. 

Com relação aos reabilitados, também houve um aumento 
significativo de pessoas do gênero feminino entre os reabilitados 
desligados em 2016 em comparação com os dados de 2007. 

ESCOLARIDADE

Pessoas Com Deficiência
Escolaridade %
Analfabeto 1
Ensino Fundamental incompleto 15
Ensino Fundamental completo 10
Ensino Médio incompleto 8
Ensino Médio completo 45
Ensino Superior incompleto 4
Ensino Superior completo 16
Total 100

Fonte: MTE, 2016.



Psicologia no trabalho e nas organizações: 
reflexões sobre práticas contemporâneas 87

A partir dos dados aferidos, com relação aos anos anteriores e 
especificamente 2007, a escolarização das pessoas com deficiên-
cia obteve um aumento significativo e os percentuais variaram 
em até 30 pontos, como é o caso da obtenção do Ensino Mé-
dio. Esses números destacam que as pessoas com deficiência 
têm buscado atender às demandas do mercado e a formação está 
aumentando, assim como as oportunidades de emprego, apesar 
que conforme o próprio MTE (2016), as cotas ainda estão longe 
de serem cumpridas e muitos trabalhadores com deficiência es-
tão fora do mercado de trabalho. 

Reabilitados
Escolaridade Nº %
Analfabeto 04 1,9
Ensino Fundamental incompleto 39 18,7
Ensino Fundamental completo 20 9,6
Ensino Médio incompleto 15 7,2
Ensino Médio completo 97 46,4
Ensino Superior incompleto 22 10,5
Ensino Superior completo 12 5,7
Total 209 100

Fonte: Relatório Anual INSS, 2017. 

Com os reabilitados houve também um aumento considerável 
no grau de escolaridade dos segurados em 2016, Ensino Médio 
completo, 46,4%. Isso denota um avanço na preparação de pro-
fissionais para atender as demandas de mercado. 
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Como podemos observar nas tabelas, o maior número de con-
tratados apresenta deficiências físicas, contudo, conforme dados 
atualizados do IBGE, os índices de ocupação de cargos por pessoas 
com deficiência física são maiores nas deficiências moderadas ou 
leves, as mais severas têm índices baixos de contratação. Sendo 
assim, podemos observar que os contratados com deficiência físi-
ca são geralmente pessoas que não demandam alterações no am-
biente organizacional no que tange a acessibilidade. Assim como o 
segundo maior percentual de contratação é composto por pessoas 
com deficiência auditiva, que também não demandam alterações 
significativas quanto a acessibilidade no ambiente de trabalho. 

Quanto aos reabilitados, verificamos que o maior número de 
contratados foram os segurados com o Ensino Médio completo.  

Tipo de Deficiência / 

Patologia

%  POP 

Auditiva 5,3 27.883

Intelectual 1,5 7.892

Motora 7,2 37.879

Visual 20,52 107.956

Múltiplas 65.5 344.597

Fonte:  IBGE-Censo atualizado 2018 BH. 

O número de pessoas com deficiências múltiplas tem sido 
muito alto, haja vista os fatores como: acidentes, violência do-
méstica, crimes diversos, dentre outros. Esse dado vem aumen-
tando no país e em todas as capitais, como é o caso de Belo Hori-
zonte, das 526.103 pessoas com deficiência em Belo Horizonte, 
65% delas apresentam mais de um tipo de deficiência associada, 
conforme os dados atualizados do IBGE (2018). 
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REABILITADOS
PATOLOGIA Nº % 
Doenças do Sistema Osteomuscular 76 36,4
Lesões e outras consequências de causas externas 66 31,6
Transtornos mentais e comportamentais 12 5,7
Doenças do aparelho circulatório 9 4,3
Doenças do Sistema Nervoso 9 4,3
Doenças do Olho e anexos 6 2,9
Doenças da Pele e do Tecido Subcutaneo 6 2,9
Sistema, Sinais e achados anormais de exames clínicos 6 2,9
Outros 19 9
Total 209 100

Fonte: Relatório Anual INSS, 2017. 

Quanto ao tipo de patologia entre os reabilitados, há um pre-
domínio das doenças osteomuscular, seguidas das lesões e outras 
consequências por causas externas e transtornos mentais e com-
portamentais, totalizando 73,7%. 
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Faixa Etária

Faixa Etária % Nº
De 15 (Inclusive) a 19 anos 1,03 26.451
De 20 (Inclusive) a 29 anos 2,29 58.442
De 30 (Inclusive) a 40 anos 2,32 59.402
De 40 (Inclusive) a 50 anos 3,79 96.812
De 50 (Inclusive) a 59 anos 4,47 114.211
De 60 (Inclusive) a 65 anos 1,6 42.431
Acima de 65 (Inclusive) anos 5,02 128.354
Total 20,61 526.103

Fonte:  IBGE-Censo atualizado 2018 BH. 

REABILITADOS
Faixa Etária Nº %
Até 20 anos 2 1
21 a 30 anos 42 20
31 a 40 anos 71 34
41 a 50 anos 66 31,6
Mais de 50 anos 28 13,4
Total 209 100

Fonte: Relatório Anual INSS, 2017. 

A faixa etária dos reabilitados em 2016, apresenta maior con-
centração de 31 a 40 anos, 34%; similar aos resultados de 2007. 

Situação Empregatícia

REABILITADOS
Situação Empregatícia Nº %
Empregado 137 65,5
Desempregado 53 25,3
Contribuinte Individual 4 2
Sem Informações 1 0,5
Outras situações 14 6,7
Total 209 100

Fonte: Relatório Anual INSS, 2017. 



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais94

Quanto a situação empregatícia dos reabilitados, um ano após 
o desligamento (2017), constatamos que 65,5 estão empregados 
e 25,3% desempregados. 

Considerações finais 

Nos últimos dez anos houve um aumento do número de pes-
soas com deficiência, inclusive de trabalhadores que também já 
passaram pelos programas do INSS, no entanto, os percentuais 
atualizados do IBGE, apresentam algumas discrepâncias em re-
lação ao número total de pessoas com deficiência. O percentual 
de pessoas com deficiência, apresentado pelo IBGE, perfazia 
que 23,9% da população total apresenta algum tipo de deficiên-
cia. No entanto, nesse percentual encontra-se pessoas idosas 
com mobilidade reduzida, baixa visão e outras sequelas relativas 
a idade ou que não configuram deficiência, conforme o Decreto 
5296/2004, que estipula parâmetros para configuração de pessoa 
com deficiência e dá providências para o processo de inclusão 
dessas pessoas no que exige a Lei 8213/91. Sendo assim, muitas 
pessoas elencadas pelo IBGE como tendo alguma deficiência, 
pode não se enquadrar nas exigências de colocação no mercado 
de trabalho, conforme a Lei de Cotas. 

A atualização de 2018 dos dados do IBGE, provavelmente inclui 
os trabalhadores que também são reabilitados, assim como a RAIS, 
pois essas pessoas apresentam, em grande parte, o perfil apresenta-
do no espectro legal que regulamenta as Cotas para empresas. Em 
Belo Horizonte a peculiaridade é que os números apresentados pelo 
IBGE são menores que o valor absoluto nacional, pois o percen-
tual é de 20,5% da população total de nossa capital na atualidade, 
conforme IBGE (2018). Essa variação apresenta uma diferença no 
número de pessoas quando comparado com dados de 2015, que 
era de 567.661, pois o percentual aplicado de 23,9%, era o mesmo 
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de 2010. E, atualmente é de 523.106 pessoas com deficiência. As 
variações desses valores refletem a dificuldade no enquadramento 
legal para definição de quem é a pessoa com deficiência. 

Outro fator que chama a atenção é o aumento do número de 
mulheres com deficiência, episódio que acontece também com 
os reabilitados. Contudo, o aumento proporcional, em compa-
ração com o crescimento da população em geral, mostra que o 
número de pessoas com deficiência vem aumentando significati-
vamente, de acordo com o citado anteriormente. 

Com relação a escolaridade, que é uma das grandes barrei-
ras citadas na contratação de pessoas com deficiência, hoje uma 
expansão galopante da escolaridade de pessoas com deficiência. 
Esse fato pode denotar uma adequação das pessoas com defi-
ciência ao mercado de trabalho e também uma busca de me-
lhorias no rol de oportunidades no mercado e em seus postos de 
trabalho já ocupados. 

Contudo, o cumprimento da Lei de cotas por parte das empre-
sas em Belo Horizonte é de 54,95%, portanto, está acima da média 
nacional que é de 49,84%. Após mais de 27 anos da exigência 
Legal, a muitas empresas não cumprem a Cota para colocação de 
trabalhadores com deficiência. Conforme Reis et al (2010),  

A inclusão é um processo complexo, sendo assim, 
a participação da comunidade, da família, do Mu-
nicípio, das pessoas com deficiência, dos reabilita-
dos, das empresas e de todos outros que compõem 
o processo, é algo fundamental para a consecução 
de ações e a efetivação da inclusão no trabalho. 
Com isso, através do trabalho, a pessoa com de-
ficiência e reabilitada podem se tornar cidadãos 
com direitos e deveres, obtendo o reconhecimen-
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to social através de sua capacidade de produzir, 
tornando-se dignos do olhar do outro, seja uma 
instituição ou um indivíduo. (REIS et al, 2010). 

Percebemos que a inclusão de trabalhadores com deficiência 
precisa da participação de todos, pois, o seu descumprimento 
legal é uma afronta aos princípios de cidadania. Com relação aos 
reabilitados, os dados nos mostram que em dez anos, houve um 
aumento expressivo de reabilitados do sexo feminino, 30,15%, 
quando em 2007 representava 23,4%. 

Houve uma melhoria significativa no grau de escolaridade, 
46,4% dos reabilitados têm Ensino Médio completo. Quanto a 
faixa etária, permanece o maior número com 31 a 40 anos, totali-
zando 34% dos segurados reabilitados. Porém, houve um pequeno 
aumento na faixa de 21 a 30 anos e na faixa com mais de 50 anos. 

Quanto ao tipo de Patologia entre os reabilitados, há um predo-
mínio das doenças osteomuscular com 36,4%. Quanto à situação 
empregatícia um ano após o desligamento, 2017, segunda fase da 
pesquisa de fixação, constatamos que o número de empregados 
(65,5%) era bem superior ao número de desempregados (25,3%). 

Concluímos que o programa de reabilitação profissional do 
INSS mostra-se eficaz na capacitação do trabalhador e da sua 
reinserção no mercado de trabalho, após o período de afastamen-
to por doença ou acidente de trabalho. No entanto, as pessoas 
com deficiência que nasceram ou desenvolveram dificuldades 
motoras, visuais, auditivas ou de qualquer natureza que não são 
enquadradas como reabilitados, ainda buscam um emprego for-
mal chegam a 237 mil fora do mercado de trabalho e boa par-
te dessas em idade ativa.  Com isso, o processo de inclusão de 
trabalhadores reabilitados e com deficiência tem tomado novos 
rumos, mas ainda está longe de uma realidade ideal para esses 
cidadãos de direitos, necessidades, desejos e sonhos. 
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Ao ser convidada para participar do debate promovido pelo Con-
selho Regional de Psicologia – Minas Gerais, sobre a precarização 
dos direitos trabalhistas e a Saúde do Trabalhador, com ênfase na 
saúde do trabalhador docente19, o primeiro ponto que gostaria de 
destacar é justamente a noção do docente como trabalhador. Ainda 
que esta pareça óbvia, nem sempre os professores20 compreendem 
a si próprios como trabalhadores, e, por conseguinte, como subordi-
nados à mesma lógica produtiva que rege o mundo atual. Portanto, 
esta discussão mostra-se importante e necessária. 

Assim, o presente capítulo propõe-se a tecer reflexões sobre os 
laços estreitos existentes entre o trabalho docente e o modo de pro-
dução capitalista, caracterizado na atualidade em sua face neoliberal, 
focalizando os docentes do ensino superior público21 e, em especial, 
a dimensão do produtivismo acadêmico. A análise dessa relação pas-
sará pela discussão da precarização da atividade docente, atrelada à 
construção de uma subjetividade produtivista e reprodutivista, que 
culmina em diversos paradoxos com os quais esses profissionais se 
deparam cotidianamente em sua prática profissional e em suas vidas.  

Uma vez que a compreensão dos nossos modos de vida somente 
é possível a partir do entendimento das condições históricas nas 

19 O presente capítulo consiste em um texto escrito originalmente para 
subsidiar a participação da autora na mesa redonda “A precarização dos di-
reitos trabalhistas e a saúde do trabalhador”, que teve lugar no II Seminário 
Mineiro de Psicologia da Saúde e I Encontro do Fórum de Presidentes dos 
Conselhos de Fiscalização Profissional da área da Saúde, promovidos pelo 
CRP-MG em Belo Horizonte, nos dias 28 e 29 de setembro de 2018.
20  Ciente da divisão sexual existente no mundo do trabalho, as expressões 
trabalhadores, professores e congêneres, usadas no decorrer do texto, con-
templam a dimensão de gênero masculino e feminino.
21  Embora alguns elementos aqui apontados possam atingir uma ampla 
gama de docentes, por exemplo aqueles que atuam nos Colégios de Aplicação 
vinculados às universidades, cabe lembrar que há diferenças significativas nas 
problemáticas vivenciadas entre os professores de instituições privadas e pú-
blicas, e nesse segundo contexto, entre os efetivos e os substitutos.  
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quais nos constituímos como força produtiva, buscarei inicialmen-
te caracterizar o neoliberalismo enquanto racionalidade contempo-
rânea produtora de subjetividades para reprodução do sistema de 
produção, para então refletir, na companhia de diversos pensadores, 
sobre como esse processo incide de forma dramática no trabalho 
docente nas universidades, na relação com o tempo, com os pares, 
com as atividades laborais e na sua própria saúde. Por fim, tentarei 
vislumbrar algumas brechas e movimentos de resistência, conforme 
aludidas na literatura consultada. 

Neoliberalismo e produção de subjetividades 

As análises de Karl Marx sobre o mundo do trabalho buscaram 
deslindar a sucessão histórica dos modos de produção, com des-
taque para o capitalismo, que naquele momento ainda estava nos 
primórdios, de sorte que suas investigações a respeito desse tema 
tiveram valor de prognósticos, como lembra Benjamin (1994). No 
entanto, naquela circunstância, seria impossível imaginar todos os 
desdobramentos futuros e como esse sistema assolaria os modos de 
existência e as formas de relação estabelecidas pelas coletividades 
humanas sob seu signo. Um dos aspectos centrais compreendidos 
por Marx foi como o sistema de produção, que produz coisas e pro-
duz a existência material, também busca reproduzir a si próprio. Na 
contemporaneidade, convivemos com a face do capitalismo conhe-
cida como neoliberalismo, o qual, como indicam Dardot e Laval 
(2016), permitiu “ao poder do capital continuar sua marcha multis-
secular sob formas que se renovam no meio das crises” (p. 22). 

Inicialmente, cumpre desmistificar a ideia de que o neolibera-
lismo seja apenas uma fase avançada do liberalismo, como se hou-
vesse uma simples relação de continuidade entre ambos. Segundo 
Dardot e Laval (2016), o liberalismo, que emergiu no século XVIII, 
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centrava-se na elaboração e discussão dos limites do governo. Suas 
proposições estavam calcadas na ideia de estimular e orientar os 
interesses individuais para colocá-los a serviço do bem geral. Como 
discutem Bernardo e Pereira (2017), retomando as análises do cien-
tista político Harold Laski, os princípios do liberalismo deram ori-
gem a novas relações sociais, assentadas na liberdade de contrato 
entre as partes. Desse modo, o liberalismo pautava-se na premissa e 
na busca de um equilíbrio de mercado, a ser obtido no confronto en-
tre as liberdades individuais, que, embora guiadas pelos interesses 
particulares, encontrariam, acreditava-se, um ponto de equidade no 
mercado concorrencial. 

Uma releitura dessa doutrina, já no século XIX, conhecida como 
“novo liberalismo” nos dizeres de Dardot e Laval (2016), teve Key-
nes como um de seus defensores, e apregoava a intervenção do Es-
tado para controlar as forças econômicas com o objetivo de evitar 
a anarquia social e política. Esse papel regulador do Estado visa-
ria assegurar a cada indivíduo os meios para realizar seus projetos, 
sendo assim garantida a realização de uma sociedade de liberdade 
individual, cujos resultados deveriam trazer proveito para todos e 
satisfazer o interesse coletivo. Nesse cenário, afiançaria o pleno em-
prego, os benefícios sociais, a democracia e uma relativa harmonia 
entre os interesses e as diferenças individuais.  

No entanto, sabemos que essa perspectiva, que produziu inicia-
tivas conhecidas como Estado de Bem-estar Social, não prosperou, 
e a partir da década de 1930, o que se teve foi uma refundação das 
bases teóricas do liberalismo, as quais deixaram de ser direcionadas 
para a liberdade individual, para se concentrarem na liberdade em-
presarial.  Temos aqui o neoliberalismo, cujo corolário é a concor-
rência elevada ao grau máximo, a promoção da desigualdade como 
meta e processo regulatório e a extensão da norma neoliberal a todos 
os setores da ação privada e pública e a todos os domínios da vida 
social (Dardot e Laval, 2016). 
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O neoliberalismo não se caracteriza, portanto, pela retirada do 
Estado da economia, como frequentemente é apregoado; ao contrá-
rio, o Estado é convocado a intervir justamente no sentido de minar 
os alicerces de sua própria ação, com vistas a garantir a livre concor-
rência de modo incondicional. Tem-se assim que o neoliberalismo 
visa estruturar tanto a atuação dos governantes, quanto a conduta 
dos governados, em nível mundial. 

Ainda que seja uma reação veemente contra o Estado de Bem-
-estar e tenha como componente central o anticomunismo (An-
derson, 1995), para Dardot e Laval, o neoliberalismo não deve ser 
interpretado apenas como uma ideologia ou como uma política eco-
nômica deduzida dessa ideologia, mas como uma racionalidade que 
determina nossa forma de existência. Essa racionalidade “tem como 
característica principal a generalização da concorrência como nor-
ma de conduta e da empresa como modo de subjetivação” (p. 17), 
equivalendo a uma mercantilização implacável de toda a sociedade. 

Resgatando o conceito de governamentalidade de Foucault, es-
ses autores apontam que o neoliberalismo tem como finalidade úl-
tima definir a conduta de homens e mulheres tanto para consigo 
mesmo, como para os demais, orientando seus pensamentos, suas 
escolhas e práticas, e produzindo, portanto, suas subjetividades. 
Como já concebia Marx (2013) as ideias dominantes são a expres-
são das relações materiais dominantes. Podemos então afirmar que 
o sistema neoliberal é também um sistema de subjetivação, pos-
to que a constituição dos sujeitos singulares não é desconectada 
das configurações históricas e das relações materiais e sociais es-
tabelecidas em cada tempo e lugar. O neoliberalismo como norma 
de vida tem comandado não só as relações econômicas mundiais, 
como também tem orquestrado uma transformação na sociedade e 
remodelado nossas subjetividades desde as décadas finais do século 
passado (Dardot & Laval, 2016). 
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Para Gorz (2005), nesse processo de subjetivação capitalística 
neoliberal, a vida passa a ser compreendida como um autoempreen-
dimento e o trabalho torna-se o valor central de toda a vida. A lógica 
do capital torna-se a lógica da própria vida, que, tornada capital, 
submete todas as atividades e todos os espaços à produção, havendo 
uma subsunção da pessoa ao capital, com o qual essa se identificará 
completamente. 

Capitalismo Acadêmico e precariedade subjetiva 

Se o neoliberalismo se constitui como a racionalidade dos nossos 
tempos, ele se infiltra em todas as instâncias, mesmo as mais recôn-
ditas e até naquelas que buscam analisar e criticar esse processo, 
como a universidade pública. Lacaz (2010) e Bernardo (2014) re-
tomam o conceito de “capitalismo acadêmico” para problematizar 
como o ideário e a organização do trabalho universitário contempo-
râneos estão impregnados pela ótica capitalista neoliberal. 

A universidade é afetada por esse processo de diversas formas: 
ao ter sua estrutura e organização interna definidas pelos princípios 
neoliberais de gestão; ao ter a atuação de seus servidores, especial-
mente os docentes, pautada pelo trabalho incessante e modelada 
pelos critérios neoliberais de competição e produção; e ao dissemi-
nar essa lógica junto aos discentes, os quais ela forma para o mer-
cado de trabalho capitalista. Iremos nos deter aqui sobre o segundo 
aspecto, no sentido de analisar o processo de trabalho docente nas 
universidades públicas, no cenário atual. 

Sendo um sistema produtivo calcado na concorrência, o capita-
lismo neoliberal tem como uma de suas principais características 
a precarização do trabalho, definida por Antunes e Praun (2015) 
como um processo contínuo, que molda e aprofunda as formas de 
exploração do trabalho pelo capital. Como analisa Borsoi (2012), 
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o trabalho precário é uma característica inerente ao capitalismo, 
posto que, para o capital, as “técnicas de produção e técnicas de 
dominação estão indissociavelmente confundidas” (Gorz, 2007, p. 
57). Assim, mesmo categorias profissionais que possuem estabili-
dade no vínculo profissional e elevado grau de qualificação, como 
é o caso dos docentes universitários, são atingidas pelo processo de 
precarização. Isso é ilustrado por Bernardo (2014), ao apresentar os 
resultados de uma pesquisa conduzida com esses profissionais, na 
qual conclui que, tal qual os trabalhadores industriais, os docentes 
universitários também vivenciam uma intensificação do trabalho, 
pressões elevadas por produção e a experiência do trabalho como 
adoecedor, em decorrência do sofrimento associado ao excesso de 
atividades e ao sentimento de não conseguir cumprir todas as exi-
gências que pesam sobre eles. A autora resgata de Linhart a noção 
de “precariedade subjetiva”, relativa a um estado mental que assalta 
os trabalhadores docentes, gerado pela sobrecarga e pela preocu-
pação constante de conseguir atender a todas as demandas. Pode-
mos citar aqui a grande diversidade de tarefas que são atribuídas 
aos professores. Se no imaginário popular existe a ideia de que um 
professor dá aulas, na realidade esse também precisa prepará-las, 
elaborar e corrigir trabalhos e provas, orientar trabalhos de inicia-
ção científica, supervisionar estágios, viabilizar projetos de extensão, 
realizar pesquisas, fazer parte de bancas, participar de congressos, 
dar pareceres em artigos e trabalhos, desempenhar funções admi-
nistrativas, participar de comissões e fazer relatorias de processos 
internos à instituição, além de publicar. Se estiver vinculado à Pós-
-Graduação, essas exigências, especialmente de publicação, serão 
ainda ampliadas. 

Antunes e Praun (2015) lembram que uma das expressões da 
precarização é a flexibilização. Esta, que pode atingir os vínculos 
empregatícios, as relações trabalhistas, a jornada e as condições de 
trabalho, para esses autores se expressa fundamentalmente na re-
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lação dos trabalhadores com o tempo, que parece ter sido compri-
mido, e na borragem das fronteiras entre o espaço de trabalho e o 
espaço da vida privada. Tais aspectos emolduram o cotidiano e as 
vivências dos professores das universidades públicas.

Um elemento associado a esses dois aspectos, que sempre esteve 
presente de algum modo no sistema capitalista, mas agora comparece 
de forma onipresente, é a mensuração de resultados, cujo motor é a 
gestão por metas. No caso do trabalho docente, cuja natureza sempre 
foi imaterial, por se relacionar ao conhecimento, houve um giro de 
forma a garantir sua materialização, com vistas a possibilitar sua me-
dição e, portanto, seu gerenciamento em termos de resultados. Entra-
mos assim no reino da quantidade, onde também o trabalho imaterial 
deve se converter em número, e o professor deve atingir certos níveis 
de produtividade, sendo sua produção atestada de uma forma bastan-
te particular: a quantidade de publicações que consegue realizar. 

Produtivismo e perda da experiência 

Benjamin (1994) lembra que a superestrutura se modifica mais 
lentamente que a base econômica e que por isso as mudanças ocor-
ridas na esfera da produção precisaram de mais tempo para poder se 
refletir em todos os demais aspectos da sociedade, inclusive na cul-
tura. Temos hoje estabelecida uma cultura do produtivismo dentro 
dos contextos acadêmicos, que sobrepõe a produção de resultados à 
produção de saber. Um exemplo claro é a participação em congres-
sos e eventos científicos, espaços que deveriam ter por objetivo a 
troca de experiências e aprendizagem compartilhada, mas por vezes 
são transformados em mero lócus para apresentação de trabalhos e 
obtenção de certificados. 

Todavia, o produtivismo efetivamente se manifesta em função 
das publicações, com importante papel sendo desempenhado nesse 
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sentido pela CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior), que dita os parâmetros de produtividade para a 
Pós-Graduação e para os docentes de um modo geral. Segundo os 
critérios CAPES, que sempre vão aumentando em termos de exi-
gências, há metas de produtividade dos professores para avaliação 
dos programas de pós, bem como são avaliados os veículos nos quais 
essa produção é publicada. Como analisa Zanella (2017a), “não bas-
ta pesquisar, tem que publicar; não basta publicar, tem que publicar 
muito; não basta publicar muito, é preciso publicar em periódicos 
bem qualificados” (p. 104). Mas, as exigências não param por aí. As 
novidades do momento são o fator de impacto do periódico, men-
surado por sua penetração internacional, e a quantidade de citações 
que sua publicação recebe em outras publicações. A imposição da 
internacionalização mostra-se de acordo com a premissa neoliberal 
da globalização, que objetiva a homogeneização das práticas e a uni-
formização das convenções, hábitos e culturas. 

Além disso, outro aspecto cruel é que o desempenho passado 
não serve mais de guia para o presente, sendo enfatizado o resultado 
imediato e de curto prazo, como bem analisa Sennett (2005). Como 
resultado, as publicações são contabilizadas dentro do que se con-
vencionou chamar de quadriênio CAPES, o qual se relaciona com 
o período de avaliação dos programas de Pós-Graduação. O que se 
produziu antes, vira poeira, deixa de contar. Temos então uma espi-
ral de exigências sem fim, cujas obrigações vão se avolumando e se 
complexificando, de forma que o docente se vê enredado numa teia 
invisível, que o aprisiona e sufoca. 

A escrita de artigos e textos deixa então de ter como finalidade 
a reflexão e o comunicar algo relevante, para se converter na mera 
publicação, cunhada pelos critérios vigentes. A quantidade sobre-
põe-se à qualidade, e o que se vê são obras superficiais, dissertações 
e teses recortadas em infinitas partes, para publicação de cada uma 
separadamente, culminando em uma enxurrada de publicações que 
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ninguém lê e que não trazem efetivamente nenhuma contribuição. 
Vemos assim a produção acadêmica se converter em mercadoria, e 
mais, de alta descartabilidade. 

A mercantilização do conhecimento, na forma de produção em 
massa de artigos, faz com que o docente passe também da condi-
ção humana à de mercadoria: torna-se uma coisa que produz coisas 
(Chauí, 2000), processo que Marx definiu como alienação. Redu-
zido à condição de mercadoria que produz mercadorias, o professor 
universitário apenas cumpre as exigências do mercado capitalista, 
e reproduz novamente sua lógica de superprodução, lançando um 
excesso de mercadorias no mercado, que precisam ser rapidamente 
consumidas, para darem espaço para outras mercadorias serem des-
pejadas novamente. 

Nesse processo dantesco, ocorre o que Benjamin (1994) refere 
como a perda da experiência, marcada pela desagregação da tradi-
ção e pelo desaparecimento do sentido primordial das ações huma-
nas. Quando o autor se torna produtor e a obra se torna mercadoria, 
o sentido da escrita se perde, como se perde também a faculdade de 
intercambiar experiências. Há um empobrecimento das vivências 
humanas quando essas deixam de ser comunicáveis. Para Benjamin 
(1994), “esse processo, que expulsa gradualmente a narrativa da es-
fera do discurso vivo (...) tem se desenvolvido concomitantemente 
com toda uma evolução secular das forças produtivas” (p. 201). 

Em lugar da comunicação e do intercâmbio, o que se vê são rela-
ções de concorrência e competição, pois como também alerta Ben-
jamin (1994), as relações sociais são condicionadas pelas relações de 
produção. A produtividade elevada abre caminho para a obtenção de 
bolsas (bolsas produtividade) e verbas que podem custear congressos, 
viagens e equipar salas e laboratórios dos docentes. Trava-se então 
uma competição feroz no cenário acadêmico, haja vista que os editais 
que oferecem tais verbas e bolsas possuem um número limitado de 
beneficiários. Outro aspecto traiçoeiro se nota aqui: quem já está no 
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topo da produtividade é quem geralmente é agraciado com essas ver-
bas, o que cria uma casta superior, à qual aqueles que estão nos níveis 
intermediários de produção dificilmente conseguem chegar. 

Outro aspecto que se mostra crucial nesse processo é a relação 
dos docentes universitários com a dimensão do tempo. Marx (2013) 
já mencionava a questão do tempo ao tecer análises sobre a jornada de 
trabalho, cuja delimitação não decorria apenas de fatores físicos, mas 
também sociais e morais, do que conclui que “seus limites são de na-
tureza muito elástica e permitem as mais amplas variações” (p. 306).  

Tentando dar vazão a todas as obrigações com as quais são con-
frontados, os professores abrem mão das horas de lazer, de descan-
so, de convivência social e familiar. A possibilidade de trabalhar em 
casa, associada ao desenvolvimento de novas tecnologias, acaba por 
enredá-los ainda mais, pois possibilita esticar o horário produtivo 
a fronteiras sempre ampliadas, fenômeno nomeado por Sennett 
(2005) como flexitempo.  

Thompson (1998) pondera que, quando os trabalhadores pos-
suíam o controle sobre sua atividade produtiva, havia sempre uma 
alternância entre momentos de atividade intensa e de ociosidade. Na 
atualidade, vemos o apagamento dessa possibilidade, pois as férias e 
os feriados são aguardados pelos docentes com ansiedade, justamente 
para poderem se dedicar a tarefas represadas, que não conseguem 
realizar durante o período letivo. Ao lado do esticamento das horas de 
trabalho, somos acometidos pelo sentimento de tempo comprimido, 
pois esse nunca é ou será suficiente para cumprir todas as tarefas.  

Sennett (2005) lembra que a mensuração do tempo começa 
como uma forma de busca da organização da relação com a natureza 
e também do nosso mundo interno. No entanto, em um cotidiano 
onde nunca há tempo para realizar todo o trabalho e no qual esta-
mos sempre com a sensação de “estar em falta”, tal organização fica 
prejudicada. Esse autor nos coloca ainda uma questão intrigante, 
posto que “a programação do tempo, como no bater dos sinos das 
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igrejas, podia ajudar homens e mulheres a organizar seu tempo, mas 
não instilar o desejo de autodisciplina”. Essa autodisciplinarização 
acaba sendo um processo construído ao longo do desenvolvimento 
do capitalismo industrial e da perseguição constante pela adminis-
tração do tempo, tal qual analisa Thompson (1998), ao resgatar as 
diferentes formas (supervisão constante, culto ao relógio, incentivos 
financeiros, doutrinações, orientação do trabalho pela tarefa e não 
pelo tempo etc.) que ajudaram a moldar novos hábitos de trabalho e 
impuseram uma nova disciplina de tempo. 

As vivências paradoxais, sofrimento e adoecimento 

Se a humanidade não assiste apenas ao desenrolar dos fatos histó-
ricos, mas deles participa ativamente, Thompson (1987) nos lembra 
que a classe trabalhadora não surgiu em um vácuo, ao contrário, es-
teve presente em seu próprio fazer-se. Desse modo, um aspecto fun-
damental a ser pensado é sobre como nós nos colocamos em relação 
às solicitações que nos são feitas na época que nos foi atribuída por 
nossa existência. Se o produtivismo se torna imperativo dos nossos 
tempos, é porque também aderimos a ele. Se o capitalismo neolibera-
lizado produz subjetividades, participamos desse processo não apenas 
como repositários de normas externas, mas como agentes ativos na 
sua incorporação e reprodução, como reflete Bourdieu (2012).  

Uma questão primordial diz respeito exatamente a esse processo 
de reprodução de um sistema que nos tiraniza, ao qual nos entrega-
mos de modo aparentemente espontâneo. Por que os trabalhadores 
não se revoltam contra o capitalismo? (Sennett, 2005). Como expli-
car a corrida suicida para ser o campeão da produtividade? (Dardot 
& Laval, 2016). Por que a classe operária acaba se aliando às forças 
opressoras às quais está submetida? (Benjamin, 1994). Diversos 
autores buscaram construir respostas para essas questões. Gramsci 
propõe a noção de hegemonia, a qual seria construída pela coerção 
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e pelo consentimento dos sujeitos, e La Boétie menciona um tipo de 
cegueira que faz com que as massas não compreendam que o tirano 
contra o qual deveriam se rebelar é exatamente o capital, conforme 
discutido por Bernardo e Pereira (2017). Benjamin (1994, p. 169) 
aponta que “no interior de grandes períodos históricos, a forma de 
percepção das coletividades humanas se transforma ao mesmo tem-
po que seu modo de existência”, e Bourdieu nos lembra que  

A força do pré-construído está em que, achan-
do-se inscrito ao mesmo tempo nas coisas e nos 
cérebros, ele se apresenta com as aparências de 
evidência, que passa despercebida porque é per-
feitamente natural. (Bourdieu, 2012, p. 49). 

Já Thompson (1998) e Lafargue (2000) desenvolvem o argumen-
to de que a evolução da ética puritana ocorrida com a Revolução 
Protestante colocou o trabalho não apenas como um dever sacros-
santo, como um valor moral, mas como uma finalidade em si. Esse 
processo teria ocorrido através da internalização da disciplina, de 
modo que os trabalhadores aos poucos foram aceitando e passando 
a se mover pelas categorias dos empregadores, em um tipo de enga-
jamento voluntário. 

No entanto, ao considerarmos especificamente os professores 
universitários, um aspecto que se coloca de forma evidente é que 
esses não se entregam a essa corrida produtivista sem críticas, como 
nos mostra os trabalhos de Lopes (2006), Lacaz (2010), Borsoi 
(2012), Bernardo (2014) e Oliveira, Pereira e Lima (2017).22 Te-
22  Essa temática também tem sido recorrente em pesquisas de Mestrado e 
Doutorado. Destaco aqui as investigações levadas a cabo no Programa de Pós-
-Graduação em Saúde do Trabalhador e Saúde Ambiental, da Universidade 
Federal de Uberlândia, como o trabalho de Larissa Isaura Gomes, intitulado 
“Trabalho Docente e Saúde do Trabalhador: compreensões de Coordenadores 
de Pós-Graduação Stricto Senso de IFES”. 
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mos aqui um primeiro grande paradoxo, expresso nas condutas do 
docente ao reconhecer sua carga de trabalho como excessiva, mas 
ao mesmo tempo assumir várias atividades; criticar o produtivismo, 
mas manter uma elevada produção, queixar-se de não ter tempo 
livre, e ainda assim naturalizar o trabalho irrefreado como parte do 
jogo. Nesse sentido, até escrever o presente texto, que se propõe a 
uma crítica desse contexto, pode ser vivido pela autora como parado-
xal, pois também ele pode ser convertido em um tipo de produção.   

Ocorre que o fato de termos consciência da opressão e da alie-
nação não garante a libertação desse jugo. Ao contrário, pode gerar 
mais sofrimento (Bernardo, 2014) e desencanto (Zanella, 2017b). 
O sentimento de não conseguirmos fazer tudo o que necessitamos, 
de não conseguirmos ler tudo o que precisamos, de não conseguir-
mos ter tempo para pensar, bem como a impossibilidade de recusar 
novas tarefas (Lopes, 2003), gera exaustão. Outro paradoxo se insta-
la, pois o tempo de descanso e restauro não existe e por vezes o úni-
co freio visto como possível é a ocorrência de alguma doença grave. 

Desse modo, o próprio papel esperado dos docentes, enquanto 
camada intelectual responsável por ajudar a elucidar os aspectos da 
dominação, se mostra disparatado, ao passo em que, na atualida-
de, essa categoria também aparece como dominada. Se retomarmos 
Benjamin (1994), a posição do intelectual por si só é contraditória, 
pois esse geralmente tem suas origens na burguesia, de forma que o 
intelectual revolucionário, ao orientar sua ação para o deslindamen-
to das ofensivas do capital e colocar-se ao lado dos interesses dos 
proletários, trai sua classe de origem. No entanto, como também 
lembra esse pensador, o intelectual não pode ser responsabilizado 
sozinho pela mudança nesse quadro “porque a luta revolucionária 
não se trava entre o capitalismo e a inteligência, mas entre o capita-
lismo e o proletariado” (p. 136).  

A dimensão da formação também comparece como um fator de 
angústia, pois embora possamos ter em mente nossa responsabi-
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lidade no sentido de formar sujeitos e cidadãos para a sociedade, 
e não para o mercado (Pereira, Felice, Machado, Vieira, Miranda, 
Cunha e Flor, 2018), nós o fazemos estritamente dentro das regras 
mercadológicas, muitas dessas impostas pelos órgãos reguladores do 
sistema de ensino, e também presentificadas no interior da dinâmi-
ca institucional da academia.  

Um ângulo mais prosaico, mas certamente também revelador 
de grande incongruência, refere-se à visão do funcionário público 
como parasitário, alguém que está protegido pela segurança da esta-
bilidade (não sabemos até quando...), e que não demonstra compro-
misso com seu trabalho. Nada mais distante da realidade de grande 
contingente de docentes universitários. Há que se mencionar ainda 
os ataques constantes aos direitos duramente conquistados pela ca-
tegoria, agora enquadrada no rol de privilegiada, como alardeado nos 
últimos tempos pelos defensores do desmonte das garantias traba-
lhistas, cujo melhor exemplo é a dita reforma da Previdência. 

Esse enquadre, que nos coloca como preguiçosos e detentores 
de privilégios, reflete o contrassenso da atualidade da profissão. Se 
antes vista como portadora de status e de uma certa aura, hoje pode 
deixar de ser atrativa, em razão do cenário geral já descrito. Até mes-
mo a perspectiva de carreira docente sofre baques, em um cenário 
de constantes exigências de qualificação, com cada vez menores in-
vestimentos do Estado. Fica a cargo de cada um, por um esforço 
constante, organizado e de longo prazo, construir uma narrativa pro-
fissional e de vida que traga senso de continuidade e de propósito 
(Sennett, 2005). 

Paradoxal também é o fato de que, se o envolvimento dos do-
centes com o trabalho vai muito além de uma simples relação de 
emprego, a visão de um futuro no qual o trabalho continue tão in-
tenso e a jornada tão extensa, torna-se um grande pesadelo, como 
pondera Bernardo (2014). Instalado num modo de vida que não 
distingue limites entre tempo de trabalho e de não trabalho, o sen-
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tido de trabalhar para viver transmuta-se em viver para trabalhar, 
condicionando a existência a um esforço ininterrupto e inútil, como 
no mito de Sísifo. 

Mesmo a relação com os alunos, apontada como um aspecto que 
traz gratificações e prazer (Borsoi, 2012), tem sofrido revezes em 
tempos de grande desinteresse e apatia dos estudantes para com a 
universidade, e de dificuldades desses em lidar com as demandas 
que a vida universitária lhes coloca. Também eles têm sofrido os 
impactos do imperativo da produção e da aceleração da vida. 

Obviamente não é possível ao docente sair incólume de todas 
essas injunções. Angústias, sofrimento, desesperança, se instalam. 
Adoecimentos físicos, psicossomáticos e, sobretudo, psíquicos são 
encontrados com recorrência, conforme estudo de Oliveira, Pereira 
e Lima (2017). O Burnout, gerado pelo estresse e tensão crônicos 
impõe-se de modo significativo, sendo expresso pela frustração ex-
trema, perda de interesse no trabalho e despersonalização das rela-
ções (Lacaz, 2010).  

Examinando especificamente a adesão ao produtivismo, um 
aspecto dilemático sobressai-se. Aqueles que se curvam aos dita-
mes da produtividade desenfreada são frequentemente vítimas do 
desgaste e de formas diversas de adoecimento. Aqueles que não 
acompanham os padrões de produção perdem prestígio, tendo que 
lidar com a percepção de fracasso e podendo sucumbir social e 
subjetivamente. 

Antunes e Praun (2015) chamam a atenção para um fenômeno 
que tem crescido exponencialmente, e que se encontra intimamen-
te ligado às questões de adoecimento e rompimentos de sentido 
promovidos na roda viva do mundo atual, o suicídio. Retomando as 
análises de Dejours e Bègue, os autores situam o suicídio como uma 
mensagem brutal endereçada ao coletivo no qual estamos envoltos, 
expondo a solidão e o completo desamparo diante das modernas for-
mas de gestão e organização do trabalho. Diversos estudos têm sido 
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conduzidos sobre a temática do suicídio relacionado ao trabalho, 
como as obras reunidas em Barreto, Berenchtein Netto e Pereira 
(2011). Importante mencionar que esse fenômeno lamentavelmen-
te tem crescido também entre os estudantes universitários. 

Rupturas e Resistências  

Considerando que as coisas mudam, mas frequentemente pos-
suem uma continuidade com o que veio antes, e que nos defrontamos 
com o problema de organizar nossas narrativas de vida no presente, 
com vistas a um enfrentamento do futuro, num capitalismo que nos 
deixa à deriva (Sennett, 2005), questionamos quais as possibilidades 
de enfrentamento para as questões aqui discutidas, ao mesmo tempo 
em que perscrutamos o porvir, em face das novas transformações no 
mundo do trabalho, expressas pela chamada indústria 4.0.23 

Bernardo (2014) sinaliza que as táticas adotadas pelos docentes 
se situam prioritariamente no âmbito individual, na busca de modos 
de sobrevivência na instituição, havendo poucas menções a estraté-
gias coletivas que visem à transformação da realidade. Nessa ótica, 
uma das ações adotadas pelos professores é a aposentadoria, não 
como o merecido prêmio pelos anos de trabalho, mas como uma saí-
da para continuar trabalhando, agora com melhores condições, em 
termos de redução da carga horária e das atividades. Esse é um dos 
motivos que tem levado ao crescimento do vínculo como professor 
voluntário, solução controversa que acaba por criar outros proble-
mas, como discutido em Guimarães, Soares e Casagrande (2012).  

Bernardo e Pereira (2017) destacam a necessidade de reflexão 
constante sobre os aspectos que nos são colocados rotineiramente 

23  Mais informações sobre esse assunto podem ser encontradas no artigo de Paulo 
Feldmann “Era dos robôs está chegando e vai eliminar milhões de empregos”, publi-
cado na Folha de São Paulo e disponível no link: https://www1.folha.uol.com.br/ilus-
trissima/2018/07/era-dos-robos-esta-chegando-e-vai-eliminar-milhoes-deempregos



Conselho Regional de Psicologia – Minas Gerais116

em nosso fazer profissional, bem como pelos nossos pares e pela 
mídia, e situam a importância de denunciarmos o funcionamento 
opressor ao qual somos submetidos, em todas as situações que nos 
são apresentadas. Lembram ainda que é fundamental problemati-
zarmos essas questões com os demais atores sociais com os quais 
travamos contato no nosso cotidiano.  

Thompson (1987) indica a necessidade de resgatarmos o cons-
truto de classe, enquanto conceito relacional, definido pelos homens 
enquanto esses vivem sua própria história. Sendo uma formação 
histórica e cultural, devemos ter em consideração as suas dinâmicas 
de funcionamento, que vão operando pelas ações e respostas dos 
sujeitos diante da equação de forças em cada momento. Ao nos per-
cebermos como parte da classe trabalhadora, somos convocados a 
pensar na nossa participação no modo exploratório de operação do 
capitalismo, e também na construção de alternativas outras. 

Em relação a esse aspecto, Lafargue (2000) propõe um rechaço 
veemente à ideologia do trabalho, em suas formas de trabalho alie-
nantes, ao trabalho abstrato, destinado a produzir mercadorias e a 
escravizar homens e mulheres em uma dedicação incessante e sem 
tréguas ao ato de trabalhar. Na mesma linha, Dardot e Laval (2016) 
afirmam que é todo o quadro normativo atual que deve ser desman-
telado. Um ponto da maior relevância para isso é a compreensão do 
alcance do neoliberalismo, enquanto motor de produção de subje-
tividades e lógicas de funcionamento da sociedade e dos sujeitos. 
Para esses autores, “continuar a acreditar que o neoliberalismo não 
passa de uma ‘ideologia’ (...) é travar o combate errado e condenar-
-se à impotência” (Dardot e Laval, p. 30). Portanto, o que devemos 
fazer é buscar uma outra “razão do mundo”, uma nova modalidade 
de constituição das relações laborais e sociais. 

Essa tarefa encontra eco nas proposições de Benjamin (1994), 
para quem a ação do autor consciente não visa apenas a produção 
intelectual, mas a elaboração dos próprios meios de produção. Para 



Psicologia no trabalho e nas organizações: 
reflexões sobre práticas contemporâneas 117

isso, necessitamos refletir sobre nossa posição no processo produti-
vo, e analisar os acontecimentos, para subtraí-los às contingências 
do tempo. Ao reconhecer que a história não se deu pela evolução 
de emancipação em emancipação, mas de barbárie em barbárie, ele 
aponta que só há transformação na ruptura, e nos conclama para 
a realização da revolução, ao ponderar que “a consciência de fazer 
explodir o continuum da história é própria às classes revolucionárias 
no momento da ação” (p. 230). 

Tais proposições estão de acordo com a perspectiva marxiana de 
que o motor da história é a luta de classes, e com a conclusão ine-
quívoca de que o sujeito histórico da subversão das relações de ex-
ploração deverá ser a classe trabalhadora. Portanto, uma conclusão 
fundamental é que não haverá mudanças sem luta, e que a luta deve 
ser empreendida por todos os explorados. Ainda que a ação coletiva 
esteja mais difícil, posto que a concorrência está instalada em todos 
os níveis das relações humanas, como bem ponderam Dardot e La-
val (2016), esses mesmos autores apregoam que não se podem iso-
lar as lutas dos trabalhadores das lutas das mulheres, dos estudantes 
e das minorias em geral. É uma luta de todos que são oprimidos pelo 
sistema excludente, opressor e exploratório. 

Dando feições mais práticas a essa convocação, Antunes e Praun 
(2015) invocam a necessidade de mobilizações coletivas, e Thomp-
son (1998) rememora as ações sistemáticas de resistência dos tra-
balhadores, amparados em suas associações, que, historicamente, 
produziram efeitos significativos sobre aspectos da organização e da 
jornada de trabalho. Se lembrarmos que somos nós próprios, os do-
centes, que muitas vezes ocupamos cargos dentro das instituições 
reguladoras e agências de fomento, veremos que autoimpomo-nos 
as normas das quais nos queixamos e que nos fazem dobrar a vida 
com o objetivo de produção. Do mesmo modo, também somos nós 
que aderimos aos altos índices de produtividade, abrindo margem 
para que esses não cessem de ser aumentados, visto que cada novo 
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patamar não é questionado, mas sempre atingido. Claro está que 
não adianta ações de repulsa do produtivismo em nível individual, 
pois as consequências se fariam sentir apenas nesse nível, e de modo 
negativo. Mas, enquanto coordenadores de Pós, membros de grupos 
de pesquisa, representantes de área na CAPES e CNPQ, partícipes 
de associações organizadas, talvez possamos começar a fazer algum 
barulho, levantar questionamentos em relação aos critérios estabe-
lecidos e interromper a escalada de elevação constante dos mesmos. 

Lacaz (2010) e Antunes e Praun (2015) lembram também o pa-
pel fundamental das entidades sindicais na perspectiva de resgatar 
o sentido de pertencimento de classe, empoderar os trabalhadores 
e ajudá-los a se organizar com vistas ao enfrentamento dessas reali-
dades de trabalho. Para isso, é imprescindível que os sindicatos do-
centes em suas seções locais e representações nacionais encampem 
também a luta pela redução do volume de trabalho e dos índices de 
produtividade acadêmica, aspectos que não têm comparecido em 
suas pautas. 

Por fim, Zanella (2017b) nos exorta a apostar na luta em várias 
frentes, em investir na mobilização dos coletivos e de cada um, na 
potência dos espaços de encontro e na reinvenção do mundo em 
que vivemos, a qual exige a reinvenção das relações que travamos 
com os outros e com nós mesmos (Zanella, 2017a).  

Alimentados por essas reflexões, devemos nos manter à espreita, 
estar atentos às brechas que se abrem e àquelas que podemos abrir, 
não apenas depositando nossas esperanças em um futuro, mas, tal 
qual Benjamin (1994, p. 232), evocando o presente enquanto um 
agora “no qual se infiltram estilhaços do messiânico”. 
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Uma das coisas que aprendi é que se deve viver 
apesar de. Apesar de, se deve comer. Apesar de, 
se deve amar. Apesar de, se deve morrer. Inclusive 
muitas vezes é o próprio ‘apesar de’ que nos em-
purra para a frente. Foi o ‘apesar de’ que me deu 
uma angústia que insatisfeita, foi a criadora de mi-
nha própria vida. (Clarice Lispector, 1998). 

No início do século XXI, mesmo em face às muitas transforma-
ções acompanhadas nas sociedades, um assunto que está cada vez 
mais atual é a preocupação com o respeito à diversidade– humana, 
tema que permeia o nosso cotidiano seja na escola, no trabalho e 
nos demais espaços de relações sociais. Trazendo essa diversidade24 
para o tema da deficiência, esse grupamento, ou seja, as pessoas 
com deficiência – PcD, apresentam as piores perspectivas de saúde, 
escolaridade e de participação econômica, bem como taxas de po-
breza elevadas em comparação às pessoas sem deficiência, de acor-
do com o Relatório Mundial sobre a Deficiência25.   

Neste sentido, o estereótipo pode adjetivar um ser humano e o 
preconceito o qual a PcD é vítima deve ser combatido pela socieda-
de, por meio de uma visão de que, guardadas as devidas proporções 
de limitações inerentes a todas as pessoas, não há nenhuma diferen-

24 “Qualquer atributo visível ou invisível de uma pessoa que o faça ser 
percebido como diferente dos outros (raça, gênero, etnia, nacionalidade, reli-
gião, idade, atributos físicos (Carrel, Mann, 1995, Friday, Friday, 2003), como 
presença da diferença numa estrutura pretensamente homogênea ou misto de 
pessoas com identidades grupais diferentes no interior de um mesmo grupo 
ou espaço psicossocial” (D’Neto, Sohal, 1999, Smith, Smith, Markham 2000 
citados por Ribeiro, Ribeiro, 2010, p.126).
25 Publicado pela Organização Mundial da Saúde em 2011 sob o título 
World Report o n Disability. Concedido os direitos de tradução em Língua 
Portuguesa à Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
- SEDPcD de São Paulo, sendo esta a única responsável pela exatidão da 
edição em Língua Portuguesa. Mais informações: Relatório Mundial Sobre a 
Deficiência (2012). São Paulo: SEDPcD. 334p. 
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ça em relação à capacidade e a competência no campo educacional 
ou profissional. “Assim, as características dos indivíduos com defi-
ciência não poderão servir de obstáculo ao desenvolvimento educa-
cional e profissional dos próprios, inclusive no que tange à geração e 
a obtenção de empregos” (Gonçalves, 2012, p.13). 

Ao observar de forma geral nossa sociedade, as PcD são estig-
matizadas, o que frequentemente está ligado à exclusão e não raro à 
segregação. Segundo Goffman (1988, p.13) o termo estigma é usa-
do “em referência a um atributo profundamente depreciativo, mas 
o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações e não 
de atributos. Um atributo que estigmatiza alguém pode confirmar 
a normalidade de outrem, portanto ele não é, em si mesmo, nem 
honroso nem desonroso”.  

Com relação à exclusão, Gonçalves (2012) destaca a precarieda-
de de acesso aos espaços públicos, edifícios e meios de transporte, 
como configuração e uma das nuances de exclusão social. Na se-
gregação, o quadro mais significativo a ser apresentado está liga-
do aos modelos de escolas de educação especial. Isso porque deixa 
evidente que determinado grupo deve conviver com seus pares de 
acordo com suas “limitações afins”. Ao serem segregadas da socie-
dade, as PcD perdem a oportunidade de beneficiar-se com as trocas 
interpessoais e de mostrar o que são capazes de realizar. Em face 
disso está a importância de estreitar os laços sociais da PcD com os 
demais setores da sociedade para que por meio do contato pessoal 
– na diversidade – possam combater o estigma e a discriminação 
(Relatório Mundial sobre a deficiência, 2012). 

Portanto, a questão da inclusão social tem como pano de fundo 
o respeito à diversidade e não apenas a aceitação. Por isso as organi-
zações sociais devem promover ações que possibilitem equiparação 
de oportunidade às PcD suprindo, se possível, as faltas sociais, cul-
turais e econômicas, fazendo com que vivam em condições de igual-
dade, deixando apenas as dificuldades comuns que todos nós temos 
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(Carmo, 2013). Desta forma, as propostas de políticas públicas de-
vem atuar no sentido de melhorar a qualidade vida dos deficientes.  

A partir das duas últimas décadas do século XX, o Brasil avançou, 
mesmo que a passos lentos, na promoção desses. Um divisor de águas 
nesse processo é a Lei n. 7.853/1989, conhecida como Lei de Cotas. 
Ela diz da obrigatoriedade das empresas contratar PcD. Outro ponto 
que merece destaque é a participação efetiva das PcD na construção 
das políticas públicas sob o lema: “nada sobre nós sem nós.” 

O Relatório Mundial sobre a Deficiência (2012) pontua que a po-
pulação mundial, em 2010, totalizou 7 bilhões de habitantes. Destes, 
1 bilhão são PcD, ou seja, cerca de 15% da população mundial têm 
alguma deficiência. Conforme apresentado na Cartilha do Censo 
2010 – Pessoas com Deficiência (2012), em nosso país existem 45,6 
milhões de pessoas com deficiência. Desse total, apenas 306 mil ti-
veram empregos formais em 2010, de acordo com dados divulgados 
na Relação Anual de Informações Sociais - RAIS. No ano de 2011 
foram 325,3 e em 2012 foram 330,3 mil vínculos declarados como 
PcD na RAIS (2012). Ainda assim, o número está longe das mais de 
937 mil vagas a serem preenchidas pelas empresas com mais de cem 
funcionários –Lei de Cotas – de acordo com estimativa do Espaço Ci-
dadania26 em 2010. Nota-se também que, a despeito do crescimento 
destas contratações formais de PcD entre os anos de 2010 e 2012 é 
notória a baixa taxa de participação das pessoas com deficiência em 
idade ativa no mercado formal de trabalho (Brasil, 2013). 

Nada sobre nós sem nós! 
Buscando trazer uma releitura do contexto das PcD no universo 

do trabalho, este artigo visa, sob o olhar da Psicologia, a qual preten-

26 Órgão criado no ano de 2001 com o objetivo de estimular os debates sobre 
políticas públicas voltadas para a igualdade de oportunidades, em especial, ques-
tões relacionadas à inclusão social das pessoas com deficiência (Guedes, 2013). 
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de reduzir as desigualdades sociais e promover o respeito à diversi-
dade humana, apresentar um dos prismas pelos quais pode-se ver 
as questões que envolvem a deficiência, os deficientes e o senso de 
pertencimento social e ao mesmo tempo, “os barramentos” existen-
tes para que o direito do cidadão seja respeitado. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – 
CF/88 tem como alicerce o Estado Democrático de Direito e, com 
base neste princípio, o texto constitucional garante os direitos fun-
damentais da pessoa humana elencando como seus preceitos a ci-
dadania, a dignidade humana e o valor social do trabalho (Brasil, 
1997). Quanto ao valor social do trabalho, esse foi um norteador 
dessa pesquisa para alcançar o sentido do trabalho para as PcD. 
Assim, o objetivo geral desse estudo foi investigar quais são as repre-
sentações que as PcD têm sobre sua inserção no mercado formal 
de trabalho na cidade de Divinópolis-MG, tendo preferencialmente 
como sujeitos de pesquisa os associados da Associação de Deficien-
tes do Oeste de Minas – Adefom27.

Para a realização dessa investigação foi utilizada pesquisa de ca-
ráter exploratório visando proporcionar maior familiaridade com o 
objeto problema da investigação. Dentre outros procedimentos, en-
volveu entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas 
com o problema pesquisado. Quanto à abordagem do tema foi reali-
zado pesquisa qualitativa considerando haver uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo entre o mundo 
objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzida em 
números, portanto não requer o uso de métodos e técnicas estatísti-
cas (Silva, Menezes, 2001). 

Para a produção dos dados, foram realizadas entrevistas semiestrutu-
radas com uma pequena parcela dos associados da referida instituição, 
27 A Adefom é uma instituição sem fins lucrativos que visa à promoção, inclusão 
e defesa dos direitos da pessoa com deficiência. Fundada em 17(dezessete) de se-
tembro de 1983, a associação tem como área de ação a Região Oeste de Minas Ge-
rais, e conta com sua sede própria na cidade de Divinópolis- MG (Adefom, 2012).
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e também via e-mail com outras PcD dispostas a participar, por meio 
deste dispositivo eletrônico. De acordo com Martins (2000), na entre-
vista semiestruturada o pesquisador busca obter informações, dados e 
opiniões relevantes mediante uma conversação objetiva. Entrevistamos 
26 PcD, entre os meses de setembro a novembro de 2013, sendo 23 
associados da Adefom. A escolha dos participantes foi aleatória. Desses, 
12 possuem trabalho formal, dois fazem parte do setor público e os de-
mais do setor privado. Com relação ao tipo de deficiência onze são PcD 
físicas, seis visuais, três auditivas, uma intelectual mental e cinco pos-
suem deficiências múltiplas. Quanto à referência bibliográfica, foram 
utilizados os pressupostos da Teoria das Representações Sociais – TRS 
ou, simplesmente, Representações Sociais – RS. Essa surgiu no ano de 
1961, com o trabalho de Serge Moscovici, intitulado A Representação 
Social da Psicanálise (Nohara, Acevedo, Fiammetti, 2010).  

 As representações sociais permitem a investigação de marcos 
conceituais em um nível intrapessoal, interpessoal e intergrupal, bem 
como reabilita o senso comum, o saber popular, o conhecimento do 
cotidiano e o conhecimento pré-teórico (Arruda, 2002). Desta forma, 
é possível analisar a apreensão de aspectos compartilhados de uma 
representação cuja forma de conhecimento socialmente elaborada e 
partilhada, tem como objetivo prático contribuir para a construção de 
uma realidade comum a um conjunto social. Assim, os estudos que 
utilizam as perspectivas das representações sociais são tão legítimos 
quanto aqueles baseados em outras teorias científicas, pois permite o 
estudo dos processos cognitivos e das interações sociais (Doise, citado 
por Araújo, Coutinho, Saldanha, 2005; Jodelet, 2001). 

Muito prazer, eu existo! 

Entre tantas dúvidas que movem as sociedades, poderíamos des-
tacar uma a qual tem permeado as discussões sobre a igualdade de 
oportunidades: afinal, o que é deficiência?   
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Segundo Relatório Mundial sobre a Deficiência (2012, p.4), a 
deficiência é “complexa, dinâmica, multidimensional e questiona-
da.” Para muitos estudiosos o termo deficiência não é simples de 
definir porque envolve um largo espectro de doenças mentais e fí-
sicas e em casos mais graves atingem tanto o corpo quanto a men-
te. Somente 5% dos casos de deficiência são congênitos e todos os 
outros são adquiridos no decorrer da vida por acidente, doença ou 
idade (Reichard, 2005).  

As orientações descritas no Decreto 3298/1999, que regulamen-
ta a Lei de Cotas nº 7853/1989, apresenta a seguinte classificação: 

Deficiência física: alteração completa ou parcial 
de um ou mais segmentos do corpo humano acar-
retando o comprometimento da função física28. 
Deficiência auditiva: perda parcial ou total das 
possibilidades auditivas sonoras, variando de graus 
e níveis na forma seguinte: de 25 a 40 decibéis 
(dB) considerada surdez leve; de 41 a 55 (dB) con-
siderada surdez moderada; de 56 a 70 (dB) consi-
derada surdez acentuada; de 71 a 90 decibéis (dB) 
considerada surdez severa; e acima de 91 (dB) 
considerada surdez profunda. 
Deficiência visual: as pessoas com baixa visão 
são aquelas que, mesmo usando óculos comuns, 
lentes de contato ou implantes de lentes intrao-
culares, não conseguem ter uma visão nítida. As 
pessoas com baixa visão podem ter sensibilidade 

28 Mais informações sobre as formas de deficiência física, a saber: paraple-
gia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, pa-
ralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempe-
nho de funções, acesse www.mte.gov.br.
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ao contraste, percepção das cores e intolerância à 
luminosidade, dependendo da patologia causado-
ra da perda visual. 
Deficiência mental: funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com manifes-
tação antes dos dezoito anos e limitações associa-
das a duas ou mais áreas de habilidades adapta-
tivas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, 
habilidade sociais, utilização da comunidade, saú-
de e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e 
trabalho. E por fim;
Deficiência múltipla: que é considerada a associa-
ção de duas ou mais deficiências.  

E a história nos conta... 

Um importante fato histórico, relacionado mais pontualmente 
ao nosso tema, o qual marcou as relações no trabalho das pessoas 
foi a eclosão da Revolução Industrial no início do século XVIII. Esta 
representou uma verdadeira revolução social posto que as guerras, 
epidemias e anomalias genéticas deixaram de representar as úni-
cas causas de deficiência, porque os ofícios em condições precárias 
geravam doenças ocupacionais e acidentes mutiladores. Assim foi 
necessária a criação do direito do trabalho e de um sistema eficiente 
de seguridade social com atividades assistenciais, previdenciárias e 
de atendimento da saúde e de reabilitação dos acidentados. Neste 
sentido, surgiram nos séculos XIX e XX organismos nacionais de 
apoio às pessoas com deficiência (Mendonça, 2010), que certamen-
te marcam hoje a inserção da PcD no mercado de trabalho. 

Segundo Mendonça (2010), no Brasil, a Constituição Federal, 
promulgada em 5 de outubro de 1988, foi um marco para os direitos 
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sociais no país, dando lugar a integração social da PcD, o que, pelo 
menos em tese, deveria facilitar o seu acesso aos meios de transpor-
te, aos edifícios, às escolas e ao mercado de trabalho. A primeira lei 
específica que veio dispor sobre o apoio as pessoas com deficiência 
e sua integração social foi a Lei 7.853/1989 que instituiu a Coorde-
nadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiên-
cia (CORDE)29 que integrava a Secretaria de Direitos Humanos do 
Ministério da Justiça (Lopes, citado por Mendonça, 2010).   

Portanto, o marco legal de grande relevância para o mercado 
de trabalho, sem dúvida, foi o Decreto 3.298/1999, por meio do 
qual iniciou-se a efetiva aplicação da Lei de Cotas, bem como as 
ações essenciais de fiscalização por parte do poder público. Assim, 
o sistema de cotas foi instituído como forma de promover igualda-
de de condições de trabalho das pessoas com deficiência “a fim de 
garantir-lhes uma atividade profissional diária, onde possam obter 
condições de vida mais digna, além de uma maior interação social” 
(Mendonça, 2010, p. 115).  

Segundo esta lei, a empresa com 100 (cem) empregados ou mais 
está obrigada a preencher seus cargos com beneficiários reabilita-
dos30 ou PcD habilitadas31, seguindo a seguinte proporção: I – de 
29 Atualmente é “Órgão de Assessoria da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, responsável pela gestão de políticas 
voltadas para integração da pessoa com deficiência, tendo como eixo focal a 
defesa de direitos e a promoção da cidadania” (Mendonça, 2010, p.109).
30 Pessoa que passou por processo orientado a possibilitar que adquira a par-
tir da identificação de suas potencialidades laborativas, o nível suficiente de 
desenvolvimento profissional para reingresso no mercado de trabalho e partici-
pação na vida comunitária. A reabilitação torna a pessoa novamente capaz de 
desempenhar suas funções ou outras diferentes das que exercia, se estas forem 
adequadas e compatíveis com a sua limitação (Decreto nº 3.298/99).
31 Aquela que concluiu curso de educação profissional de nível básico, téc-
nico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedi-
da por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério 
da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de 
processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo INSS. Con-
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100 até 200 empregados – 2%; II – de 201 a 500 – 3%; III – de 501 
a 1000 – 4%; IV – de 1001 em diante 5%. 

Mercado de trabalho: ô abre alas que eu quero entrar! 

Ao longo dos anos observa-se em diversas partes do mundo uma 
modificação nas formas e estruturas de trabalho, onde boa parte 
dessas deve-se às mudanças de paradigmas do trabalho, as inova-
ções tecnológicas e a globalização, que rompeu com as barreiras da 
distância por todo o mundo (Rivero, 2012). É visível que o merca-
do de trabalho atual traz grandes desafios aos indivíduos desejosos 
de uma oportunidade e também àqueles que estão empregados e 
desejam permanecer. Para Bauman (2008) os empregadores “de-
sejam que seus futuros empregados nadem em vez de caminhar e 
pratiquem surfe em vez de nadar” (Bauman, 2008, p.17). Partindo 
do pressuposto que essa perspectiva representa um desafio para um 
indivíduo considerado “normal”, quais impactos terá para as PcD? 

Bauman (2008) nos remete à ideia da necessidade dos aspirantes 
ao mercado de trabalho de vencer ainda outro desafio, quanto à sua 
inserção de estar interligada à questão das novas tecnologias que se 
tornam, a cada dia, mais presentes nos diversos postos de trabalho. 
Reforçando o conceito de substituição do homem pela máquina, 
entende-se como muitos trabalhadores foram excluídos do trabalho 
e da produção, mesmo o trabalho não tendo acabado. No entanto, 
esse foi e está sendo remodelado a cada dia. O que mudou, con-
sideravelmente, foi o tipo de trabalho e de emprego, o qual exige 
do trabalhador uma formação ampla e, muitas vezes, com diversos 
direcionamentos – quase um multiespecialista! Nota-se que o mer-
cado de trabalho é apresenta de forma desafiadora. É nesse cenário 

sidera- se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada àquela que, não 
tendo se submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada 
para o exercício da função (art. 36, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 3.298/99).
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permeado por dúvidas e mudanças cuja busca compreende melhor 
quais as representações construídas pelas PcD sobre suas inserções 
no mercado de trabalho formal da cidade de Divinópolis. Há espaço 
para as PcD no mundo da eficiência? 

Identificar-se socialmente como inválido ratifica que aquele 
nada vale e se não vale não produz. Para Santos (1990) é o trabalho 
que oferece ao sujeito status, pois ele forja a identidade das pessoas, 
é por meio do papel profissional permanecemos ligados à rede de 
comunicação social. Portanto, quando se aposenta a pessoa deixa de 
ter acesso a esta rede de sociabilidade, logo perde-se também seu 
status e a valorização social enquanto ser produtivo. 

Para um dos entrevistados,

a empresa hoje visa lucro e produtividade e pensa 
que a pessoa com deficiência não rende igual o ou-
tro que não é. No meu caso, ainda tem o fator da 
idade, não é qualquer empresa que contrata idoso, 
porque hoje quem tem 45,50 anos não consegue 
trabalho (P1, 50 anos, Ensino Médio incompleto). 

Em meio aos entrevistados que não possuem trabalho formal, 
oito têm idade entre 20 e 40 anos e seis têm idade entre 40 e 73 
anos sendo todos com deficiência severa. Este dado nos mostra que 
mesmo tendo idade preferencial para pleitear uma vaga no merca-
do de trabalho formal as PcD severas encontram dificuldades em 
termos de empregabilidade. Além disso, nem todas as PcD que não 
estão trabalhando recebem o BPC - Benefício de Prestação Con-
tinuada, equivalente a um salário mínimo e por conseguinte ficam 
sem nenhuma renda mensal para sua sobrevivência. 

Já fui num monte de empresa; não querem contra-
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tar o deficiente visual. Tentei receber o BPC, mas 
não deu certo. Trabalhar é bom, mas se não tiver 
jeito, o benefício também ajudaria. Ter meu próprio 
dinheiro (P2, 30 anos, Ensino Médio completo). 
Sou psicóloga de formação, mas não posso exercer 
atividade remunerada em função da aposentado-
ria. Poderia até desaposentar se houvesse estabi-
lidade e um salário que compensasse e, aqui em 
Divinópolis, está difícil. Depois da minha lesão, 
não haveria condições de voltar para mesma fun-
ção e apesar de trabalhar em uma grande empresa 
não houve por parte dela intenção em me deslocar 
para outra função. A aposentadoria por invalidez 
foi inevitável (P3, 39 anos, superior completo). 

Diante das incertezas, muitos dos participantes da pesquisa op-
tam por não abrir mão do referido benefício e preferem evitar tenta-
tivas “arriscadas”; outros já não possuem mais interesse em procurar 
trabalho formal e identificam-se autônomos ou realizadores de tra-
balho voluntário. 

Após o acidente, a minha esposa me deixou. 
Quando acontece isso com a gente a pessoa a te 
dar abrigo pensa que é por toda vida e não é assim, 
é só até a gente se centrar, é temporário. Essa pes-
soa não permitiu que eu continuasse na sua em-
presa, aluguei um barracão e tive que me virar. Foi 
quando fui trabalhar com vendas de artesanato na 
informalidade e, há vinte anos, sou voluntário (P4, 
63 anos, Ensino Médio incompleto).  

Segundo relatório mundial sobre a deficiência as PcD com trabalho 
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formal ganham menos que seus colegas de trabalho sem deficiência. 
Para Suzano (2011), mais da metade de PcD que trabalham ganham 
até dois salários mínimos, segundo dados do Censo 2000 (IBGE, 
2000). Em seus estudos, Souza, Kamimura (2010) apontaram, remu-
neração parca entre a maior parte dos entrevistados empregados.  

Um dado relevante e que merece atenção especial é o fato de 11 
dos entrevistados alocados no mercado formal de trabalho da cidade 
de Divinópolis não terem encontrado dificuldades em obter o em-
prego por causa da deficiência ou permaneceram no mesmo local 
de trabalho mesmo após adquirir uma deficiência. 

Nunca tive problemas apesar da deficiência, ela 
nunca me limitou a nada. O que eu não fiz foi por-
que não quis. [...] Eu não me considero como um 
deficiente, não que tenha vergonha, nunca apare-
ceu. Eu uso botas, ninguém nem vê, eu gosto de 
usar. Na área administrativa o chefe disse que eu 
converso bem, tenho mais experiência, na avalia-
ção individual, ele disse que isso me diferencia dos 
demais. Por isso tive a promoção de ir para outra 
área. Entrei na produção (P6, 39 anos, Ensino 
Médio completo). 
Já tive várias oportunidades. Não tive problema 
não, independente da Adefom sou muito comu-
nicativa, aonde vou tem alguém que me conhece 
(P8, 46 anos, superior em curso). 

Esses relatos evidenciam o fato das empresas buscarem selecio-
nar o que denominam de “deficientes normais”, ou seja, locomo-
vem-se bem, levantam, sentam, pegam as coisas, enfim os que real-
mente atendem às atividades laborais sem restrições. Outro dado 
relevante é, quando comparado aos demais, os deficientes auditivos 
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têm mais oportunidades nas linhas de produção, onde normalmente 
é exigida concentração e agilidade. Dos participantes desta pesquisa 
somente os PcD auditivos atuaram em tais setores, e reconhecem 
que “[...] o surdo consegue mais, igual a ouvinte, o corpo é igual. 
O outro é mais difícil, cadeirante, visual, mental.” (P10, 23 anos, 
superior incompleto em curso).

Esse entrevistado conseguiu uma promoção e, na data da entrevis-
ta, trabalhava no setor administrativo de uma organização. Conta não 
ter sido fácil ser promovido, teve que prestar muita atenção porque a 
comunicação dificulta, porquanto os colegas de trabalho não utilizam 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras)32, e continua: “para mim está 
ótimo! Trabalho no administrativo com digitação. Para os meus cole-
gas está ruim, tempo, carga horária. Não tem intérprete33 e o trabalho 
deles é corrido. Produção tem que ser rápido” (P10, 23 anos, superior 
em curso). Outros relatos continuam a denunciar a precariedade do 
trabalho em linhas de produção as quais exigem trabalhadores “robôs” 
e em muitos aspectos comprometem a saúde do trabalhador.  

Foi péssimo lá, muito rápido, não gostei, o chefe 
manda e você tem que fazer na hora, cansa rapidi-
nho, é uma produção, você não para não, horrível! 
Saí de lá (P11, 20 anos, Ensino Médio completo). 
Difícil! Só trabalho ruim. No trabalho atual sofro 
muito, o sol quente, fica suado demais tem que be-
ber muita água e o encarregado fala demais. Tem 
de ser tudo rápido e ele cobra demais. Fica assim: 
já acabou? Tem mais? Está pronto? Não acabou 
ainda não? Não pode! Tem mais, tem mais. Na se-

32 Língua de sinais transmitida pelo gesto simbólico. No Brasil é a língua mater-
na dos surdos reconhecida pela Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 (Ribas, 2011). 
33 Intérprete de língua de sinais é a pessoa que interpreta de uma dada 
língua para outra língua, ou desta outra língua para uma determinada língua 
de sinais (Brasil, 2004a).  
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mana passada senti mal, tive que ir embora mais 
cedo, estava com uma dor de cabeça forte demais 
(P12, 28 anos, Ensino Fundamental incompleto).  

Segundo Mendes (2012), o mundo do trabalho de forma sur-
preendente tornou-se um complexo monstruoso assegurado pelos 
que mantêm o controle do capital que movimenta a escolha de prio-
ridades diárias as quais avassalam o trabalhador nas linhas de pro-
dução, onde alguns são absorvidos, exigidos e até mesmo sugados. 
E em nome das regras de produção e de busca por reconhecimento 
narcísico, o comportamento perverso torna-se comum na figura dos 
gestores e de alguns trabalhadores das organizações. Nesse espaço 
as relações, as conversas entre colegas não devem acontecer, por-
que conversar em uma “linha de produção” pode significar perda de 
tempo e, no Capitalismo, tempo é dinheiro.  

O colega que sabe Libras, ah! Graças a Deus al-
guém para eu conversar. O chefe olhou para nós 
e disse: ‘vai trabalhar! Vai trabalhar!’ O chefe quer 
que seja rápido, tem que ser rápido, não tem co-
municação (P10, 23 anos, superior em curso).  

Dentre os participantes que ainda não trabalham formalmente e 
apresentam outros tipos de deficiência, alguns tentaram acompanhar 
o ritmo produtivo, porém, segundo seus relatos, trabalharam durante 
“um dia” na empresa X sem o registro formal em carteira de trabalho, 
o que não é permitido por lei e denunciam práticas que vêm tornan-
do-se hábito neste mundo das urgências. Na legislação trabalhista, o 
contrato de experiência totaliza 90 dias, podendo ser fracionado em 
dois períodos. A rescisão antecipada do contrato de experiência é pos-
sível desde que a parte a qual tomou a iniciativa indenize a outra em 
50% do valor do tempo restante. E não é só isso, pois a Lei de Cotas, 
estabelece que, para demitir um PcD é necessário contratar outro 
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antes da rescisão contratual em condições semelhantes. 

Fiz um teste de um dia. Foi gostoso de trabalhar só 
que eu mostrei serviço demais e eles disseram que 
fiquei fadigado. Por isso fui dispensado no mesmo 
dia à tarde. Tudo é questão de bom senso, custava 
falar comigo que eu exagerei no esforço, nunca fala-
ram comigo, nem me deu outra chance. O mercado 
está fraco! (P13, 29 anos, Ensino Médio completo).   
Fiz um teste numa loja durante um dia, fiquei 
muito feliz o moço disse que o meu currículo era o 
melhor. Aí ele foi me dá a passagem de ônibus para 
o outro dia. Quando eu disse que não precisava 
porque eu tinha o passe livre, vi que ele ficou dife-
rente. Como esperei e eles não me deram retorno 
fui lá, nem sei se fiz a coisa certa, mas fiquei ansio-
so. Quando perguntei a ele se tinha dado certo ele 
falou que não foi por causa da minha dificuldade 
com o computador, fiquei pensando se foi por isso 
mesmo. (P14, 26 anos, Ensino Médio completo)  

O trabalho confere sentido à vida porque proporciona afiliação e 
vinculação do indivíduo a um grupo social, assim torna-se fonte de 
experiências e de relações possibilitando aprendizagens, desenvol-
vimento de competências que poderão garantir ao indivíduo opor-
tunidades, segurança e independência financeira contribuindo para 
sua autonomia (Nohana, Acevedo, Fiammetti, 2010). Mesmo con-
siderando a precariedade das condições de trabalho não podemos 
deixar de reconhecer sua importância na vida de muitas pessoas. 
Os entrevistados não inseridos no mercado de trabalho formal da 
cidade de Divinópolis, relataram:  
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Eu quero me sentir mais útil. Toda pessoa mere-
ce um trabalho, mostrar a capacidade que tem e 
aprender (P15, 21 anos, Ensino Médio em curso). 
Ah, meu Deus! O negócio é que preciso trabalhar, 
educar os filhos e crescer profissionalmente (P16, 
33 anos, superior incompleto). 

A dimensão social do estar “desocupado”, ou seja, desemprega-
do neste mundo globalizado, Capitalista e consumista é realmente 
atormentador e até adoecedor para muitas PcD as quais não conse-
guem uma colocação no mercado formal.  

Quero oportunidade de trabalhar, mostrar serviço e 
crescer na empresa, para ver se eu saio desse quadro 
depressivo (P13, 29 anos, Ensino Médio completo). 
Trabalho significa tudo, liberdade, fazer as coisas 
sem ter que pedir a minha avó. Estou buscando 
a minha independência. Um dia a minha avó dis-
se que “ainda bem que eu iria depender dela para 
sempre” foi ruim ouvir isso, me senti inútil (P17, 
28 anos, superior completo). 

Enquanto papel social, o trabalho pode assumir várias funções 
determinando o lugar do sujeito no sistema produtivo. Ele condi-
ciona a renda, a atividade, a criatividade, sendo estruturante das re-
lações com o tempo livre, elemento a favorecer as interações, logo 
fonte de engajamento social (Santos, 1990). No entanto, fica a im-
pressão de que as PcD severas podem não ter a chance de conhe-
cerem as dores e as delícias do trabalho, proporcionando às pessoas 
relações de sociabilidade. Assim, a empresa deveria ser um lugar de 
aprendizagem e de continuada socialização. (Enriquez, 1999)
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O trabalho é muito importante para mim, me faz 
independente financeiramente, trazendo também 
uma vivência muito diferente da que eu era acos-
tumada. Consegui através do trabalho também, 
uma maturidade que não tinha. Trabalhando me 
sinto uma pessoa útil, provando a cada dia para as 
outras pessoas que sou capaz de cumprir minhas 
funções como qualquer outra pessoa que chamam 
de “normal”. (P18, 37 anos, superior em curso) 

Para Ribeiro e Ribeiro (2010), com as transformações sociolaborais 
o mercado de trabalho atual não deve ficar no antigo paradigma da inte-
gração onde as pessoas tradicionalmente excluídas das relações laborais 
deveriam adaptar-se ao mercado. Segundo os autores, as organizações 
deverão deixar o princípio de integração e passar para o da inclusão, ou 
seja, da diversidade humana. Sendo assim, o próprio mercado deveria 
fornecer condições para a adaptação a esse processo que apresenta o 
novo perfil dos processos organizativos e dos trabalhadores, gerando po-
líticas de responsabilidade social e de gestão da diversidade34. 

Os entrevistados foram unânimes em afirmar que desejam tra-
balhar e produzir. E, quando perguntados qual a representação eles 
têm da inserção no mercado de trabalho de Divinópolis, a maioria 
disse ser de provação, ou seja, para os estão empregados o espaço 
só foi conquistado após muito esforço para provar sua capacidade. 
Porém, para aqueles que ainda não conseguiram sua inserção, a 
representação de provação depende das oportunidades e, dadas as 
barreiras para deficiências mais severas, alguns não acreditam que 
terão essa chance.   

34 “Campo de estudos e práticas com vistas a gerenciar a diversidade dentro 
das organizações, surge e ganha contornos específicos no contexto do processo 
de globalização e fusão das empresas e em função da pressão de organismos 
internacionais ou de movimentos sociais” (Suzano et al. 2010). 
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O preconceito é natural do ser humano, cultura 
do povo, todos olhavam para ver; será que ele vai 
conseguir? O olhar é que é diferente, o olhar (P7, 
28 anos, superior completo). 
Para entrar em outra empresa hoje dificulta mais, 
porque as pessoas pensam que falta um braço, não 
vai dar conta (P9, 37 anos, superior completo). 

Segundo Goffman (1988), quando normais e estigmatizados en-
contram-se pessoalmente, especialmente ao tentarem manter uma 
conversação, ocorre uma das cenas fundamentais da sociologia, pois 
em muitos casos esses são momentos os quais ambos os lados en-
frentarão diretamente as causas e efeitos do estigma. Neste sentido, 
o autor sinaliza: a pessoa até poderia ser facilmente recebida na rela-
ção cotidiana, no entanto, possui um traço que pode atrair a atenção 
e afastar àqueles que a encontram. As atitudes preconceituosas dos 
“ditos normais” em relação a uma pessoa com um estigma e os atos 
dispensados a elas, são bem conhecidos, pois acreditamos que al-
guém com um estigma não seja completamente humano. 

Encontrei muitas barreiras, tive que lutar muito 
para conseguir provar que eu era capaz. O sistema 
que a gente vive eles querem quem produz, quem 
consome para gerar lucro, riqueza. O deficiente 
não é visto como uma pessoa que produz, ele não 
é visto assim. Nem aqueles panfletos que os me-
ninos ficam dando na rua, para gente eles não dão, 
pensam que a gente não vai consumir mesmo. É 
assim sempre, temos que estar provando para os 
colegas que a gente consegue também, sempre 
(P19, 55 anos, pós-graduação em curso).  



Psicologia no trabalho e nas organizações: 
reflexões sobre práticas contemporâneas 141

No entanto, outros ainda esperam a possibilidade de inserção no 
mercado formal de trabalho da cidade de Divinópolis.  

Muito difícil, difícil mesmo. O fato de eu ser de-
ficiente. Porque tenho déficit sou mais devagar do 
que os outros – não sou ágil – demoro, mas consi-
go fazer o trabalho. Meu sonho é trabalhar direiti-
nho, fichado tudo certinho, é mais fácil a gente ter 
horário, hora de entrar, hora de sair. (P13, 29 anos, 
Ensino Médio completo)

Para Santos (1990) “a exclusão do mundo do trabalho é ao mes-
mo tempo perda do lugar no sistema de produção, reorganização 
espacial e temporal da vida do sujeito (tempo e lugar de trabalho/
tempo e lugar de não trabalho) e reestruturação da identidade pes-
soal.” (Santos, 1990, p.21). Nesse sentido podemos entender que 
o sujeito é negado, pois não há espaço para falhas como parte do 
humano, ou seja, se o trabalhador não ocupar um lugar de super-ho-
mem é considerado desadaptado (Mendes, 2012). 

Agora não procuro mais, desisti. Mas quando eu 
estudava precisava e muito. Não foi fácil, não 
consegui. Participei de uma seleção num banco 
onde uma das exigências era qualquer graduação 
e eles escolheram outras duas candidatas que 
não tinham graduação. Elas comprometeram em 
fazer, achei estranho, nem retorno tive, eu é que 
tive que ligar para saber, aí o moço da Adefom dis-
se que contrataram as outras duas. A deficiência 
delas nem era visível, elas só mancavam pouqui-
nho. Vence quem tem aparência melhor, é que o 
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mercado procura pessoas com menos dificuldades 
(P17, 28 anos, superior completo). 
Depois que eu passei pela entrevista e eles fica-
ram de me chamar, mas não retornaram. Eu até 
rasguei a carteira porque sabia que sempre seria 
assim, eles não chamam (P15, 21 anos, Ensino 
Médio em curso). 
Dificulta a inclusão principalmente com as seque-
las maiores, esses ainda estão fora. A exigência são 
os com menores sequelas, quanto menos percep-
tível melhor, e tem alguns que têm a coragem de 
falar assim: aquelas PcD não impressionam tanto. 
Assim não dá! A pessoa quer exigir perfeição em 
tudo (P4, 63 anos, Ensino Médio completo). 
Infelizmente eu vejo uma coisa muito ruim, para 
mim não é legal, pelo menos enquanto visual. Es-
tou cansada de ouvir que não podem me contratar 
porque o lugar tem muitas escadas. Eles esque-
cem que o deficiente visual sobe as escadas é com 
as pernas e não com o olho (P16, 33 anos, superior 
incompleto).  
Não tem deficiente trabalhando na área de racio-
cínio, não confiam na gente na área administra-
tiva. Tem hora que prefiro não revelar que tenho 
deficiência, é para isso, para mostrar que eu sou 
capaz. Pode confiar mais na pessoa, de 10 só um 
consegue entrar no administrativo (P14, 26 anos, 
Ensino Médio completo).  

Existe nas organizações um status diferenciado para aqueles que 
atuam no setor administrativo, daí o desejo de muitos em trabalhar 
nesta área. Porém, segundo Rivero (2012), o trabalho vem exigindo 
cada vez mais as funções cognitivas superiores: atenção, concentra-
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ção, discernimento, pensamento lógico, tomada de decisão, criati-
vidade, planejamento e organização. Considerando tais habilidades, 
talvez a PcD não consiga a tão sonhada oportunidade, não porque 
lhe falte tais competências e sim porque os empregadores parecem 
ver o diferente como limitado em suas potencialidades. Por isso, 
devemos somar esforços para a PcD ser inserida num sistema social 
completo, com maiores investimentos políticos a fim de sentirem-se 
verdadeiros cidadãos (Enriquez, 1999). 

Com relação às contratações de PcD no Brasil, um dado merece 
destaque é a seleção pelo tipo de deficiência. Dados do Senso 2010 
apontavam que, pelo menos 8,3% da população brasileira possuía 
algum tipo de deficiência severa, ou seja, existiam pelo menos 17 
deficientes para cada vaga que deveria estar disponível, mas não 
como o mercado de trabalho deseja. Observados os extratos da pes-
quisa da RAIS 2012, nota-se que a deficiência visual representa o 
maior grupo do país de PcD e é apenas a terceira em empregabili-
dade com 7,9% dos empregos ocupados por PcD. Em primeiro é a 
deficiência física com 51,61%, seguida pela auditiva com 22,52%.  

Nesse contexto, cabe indagar sobre a efetividade da Lei de 
Cotas que foi instituída como forma de promover igualdade de 
condições de trabalho das pessoas com deficiência “a fim de ga-
rantir-lhes uma atividade profissional diária, onde possam obter 
condições de vida mais digna, além de uma maior interação social” 
(Mendonça, 2010, p. 115).  

As empresas querem as pessoas prontas, não que-
rem ter que treinar ou investir em treinamentos, 
sem maiores empenhos em promover a acessibi-
lidade, oferecendo o menor salário (P4, 63 anos, 
Ensino Médio completo).  

Empregadores alegam não encontrarem PcD dispostas a traba-
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lhar ou com capacitação profissional. Logo, em função dessa reali-
dade um embate tem sido criado nos tribunais. Quando os empre-
gadores autuados entram com recurso sob a alegação de ausência 
de mão de obra das PcD. Desta maneira, como cumprir a Lei de 
Cotas? Pois, para as pessoas com deficiência severa ela não é efeti-
va. Apesar da regra parecer simples, cumprir uma Lei que está posta 
há mais de 20 anos, na prática parece-nos ser de difícil assimilação 
pelas empresas que insistem em descumpri-la. 

O Ministério Público do Trabalho (MPT)35 vem se deparando 
na sua atuação com resistência das corporações quanto ao cumpri-
mento da quota, alegando a “reserva do possível”. Logo, o descum-
primento decorreria da inexistência de PcD habilitadas no mercado 
de trabalho à disposição para serem contratadas. No entanto, tal 
argumento não pode ser aceito, vez que a empresa, ao deparar-se 
com esse tipo de dificuldade, pode cumprir a legislação de forma al-
ternativa, contratando aprendizes com deficiência para qualificá-los 
para o exercício profissional, e ao final do curso contratar aqueles 
os aptos para o exercício da função. Esta também é uma forma de 
cumprir a lei e de implemento da função social da empresa (Domin-
gues, 2013).  

Segundo Domingues (2013), o MPT ressaltou sobre a importân-
cia das medidas que devem ser adotadas após a contratação de PcD 
onde “as empresas devem observar a acessibilidade e fomentar o 
convívio harmonioso de todos os trabalhadores, independentemen-
te de suas diferenças, de forma a promover a pluralidade no local de 
trabalho, quebrando preconceitos” pois, 

o preconceito se produz por uma predisposição 
perceptual, sócio historicamente construída, mar-
cada pelo desconhecimento de uma realidade 

35 Informação eletrônica retirada do site do Ministério Público do Trabalho, 
mais informações acesse: http://www.prt3.mpt.gov.br/imprensa/?p=15660 
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dada e por uma atitude desfavorável em relação a 
algo ou alguém, que não permite a apreensão glo-
bal de fenômenos, estabelece uma diferenciação 
social e gera, por conseguinte, a legitimação de es-
tereótipos e estigmas, que se interpõem na relação 
entre um dado sujeito e o outro sujeito, alvo de 
segregação (Ribeiro, Ribeiro, 2010, p.123). 

Segundo Sawaia (2002), estamos todos inseridos no circuito re-
produtivo das atividades econômicas, sendo grande parte da huma-
nidade inserida mediante a insuficiência e as privações desdobradas 
para fora do sistema econômico. Neste sentido, a exclusão contem-
porânea tende a criar indivíduos desnecessários ao universo produ-
tivo onde parece não haver mais possibilidades de inserção. Desta 
feita, os novos excluídos são seres “descartáveis” (Wanderley, 2002). 
Refletindo sobre o processo de exclusão fica-nos o convite de pensar 
sobre o resultado desta pesquisa e entender, para além de tantos 
“ditos sociais”, devemos compreender que o outro que está do “lado 
de lá” é nosso semelhante e como tal não deveria ser descartável. 

Nó! Difícil demais. Acho que se eu não tivesse 
ido para Itaúna, até hoje eu não tinha trabalhado. 
Aqui em Divinópolis não tem jeito. Quando falo 
que tenho retinose, que não enxergo, eles falam 
que vão me ligar e não ligam. Eles pensam uma 
coisa da gente antes de deixar a gente tentar. Acho 
que tem preconceito de cor também. Exemplo, 
recepcionista por causa da cor não contrata, tem 
que ter cabelo grande (P2, 30 anos, Ensino Médio 
completo). 

Todos os entrevistados em algum momento citaram a questão 
do preconceito. Por isso, consideramos esse como entrave quando 
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o assunto é a inclusão laboral da PcD, entendendo também que a 
diversidade humana tem ainda algumas barreiras a serem vencidas. 
No entanto, a participação das PcD nos movimentos políticos e so-
ciais tem sido de grande relevância pois, mesmo a passos lentos, 
nota-se uma mudança de postura daqueles considerados normais 
em respeitarem as diferenças.  

Considerações 

Diante de tão denso conteúdo extraído das leituras, entrevistas e 
observações em campo, entende-se que concluir não seria possível 
uma vez que a história continua. Apoiamo-nos não apenas em nú-
meros, mas, para além destes na construção de um diálogo permea-
do por falas e silêncios. No entanto, seguem algumas considerações 
trazendo o objetivo dessa pesquisa que foi o de investigar quais são 
as representações das pessoas com deficiência sobre sua inserção 
no mercado formal de trabalho na cidade de Divinópolis–MG.  

Por tratar-se de uma pesquisa exploratória, sugerem-se novos es-
tudos acerca do tema PcD e o mercado de trabalho.  Afinal, o Brasil 
avança lentamente no sentido da afirmação dos Direitos Humanos, 
assegurando mais liberdade, igualdade e solidariedade. Liberdade 
começa com a eliminação das barreiras físicas e atitudinais, ou seja, 
as barreiras do preconceito as quais impossibilitam a oportunidade 
de trabalho para muitas PcD.  

A partir das representações sociais foi possível a investigação de 
marcos conceituais em um nível intrapessoal, interpessoal e inter-
grupal, bem como qualificamos o senso comum e o saber popular 
(Arruda, 2002). Quanto ao objetivo geral dessa pesquisa, o de inves-
tigar qual a representação que a PcD tem sobre a sua inserção no 
mercado formal de trabalho da Cidade de Divinópolis, os entrevis-
tados afirmaram ser de provação, pois as oportunidades dependem 
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do tipo de deficiência, porquanto, cada uma delas –física, visual, 
auditiva, intelectual/mental e múltipla – têm sua especificidade.  

Assim as PcD consideradas “leves” teriam maiores possibilida-
des de trabalhar, inclusive transitam no mercado de trabalho nor-
malmente, buscam melhores oportunidades e dizem nunca ter tido 
problema para conseguirem trabalho, a despeito da deficiência. No 
entanto, as PcD mais severas ainda aguardam uma oportunidade de 
provar que também podem ser capazes de trabalhar. Os sobrantes, 
em seu vazio, mostram-nos as contradições dessa realidade nos insi-
nuando que na margem é onde está a possibilidade de compreender 
o centro, nas periferias do mundo que se gestam as grandes trans-
formações, são as diferenças que dão completude e compreensão 
global ao mundo e às coisas (Guareshi, 1992).  

E a Psicologia? Acreditamos que esta tem muito a contribuir para 
a possibilidade de inclusão laboral e social da PcD posta sobre a ques-
tão: dos Direitos Humanos, da Diversidade Humana e das Políticas 
Públicas. A tríade supracitada se faz presente no Código de Ética 
do Psicólogo, a fim deste profissional contribuir para uma sociedade 
mais justa pautada no compromisso social em prol do bem comum.  

Sendo assim, após 50 anos de história no Brasil, a Psicologia 
está presente em diversos campos e áreas de atuação e dentre elas 
destacamos o trabalho, a educação, os direitos humanos, políticas 
públicas e, nos segmentos sociais nos quais fazem parte, as PcD. A 
discussão proposta, sem quaisquer pretensões de esgotar o assunto, 
almeja contribuir com futuras pesquisas e lançar luz a essa temática 
de relevância social. O que mais dificulta a inserção da PcD no mer-
cado de trabalho é o tipo de deficiência, seguido pela ausência de 
investimentos em acessibilidade pelas empresas e pelo poder públi-
co, pela exigência de escolaridade e capacitação e pela indisposição 
dos gestores em lidar com a PcD.  

Enfim, o resultado desta pesquisa evidencia que o mercado de tra-
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balhado solicita um deficiente normal! Terminamos com as sábias pa-
lavras de Boaventura de Sousa Santos: “temos o direito a sermos iguais 
quando a diferença nos inferioriza. Temos o direito a sermos diferentes 
quando a igualdade nos descaracteriza. As pessoas querem ser iguais, 
mas querem ser respeitadas nas suas diferenças.” (Santos, 2003, p.458)
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